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5 – Resoluções – 2000

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

APRESENTAÇÃO

Em continuação à apresentação da legislação do SUS de Mato Grosso no
ano de 2000, neste volume estão reunidas as resoluções do Conselho Esta-
dual de Saúde (CES) e da Comissão Intergestores Bipartite (CIB), dois órgãos
cuja destacada atuação tem contribuído para a consolidação desse Sistema
no Estado.

O CES, além de sua atuação como órgão gestor máximo do SUS no Esta-
do, acompanhou a realização das 90 Conferências Municipais de Saúde e
teve participação expressiva na realização da IV Conferência Estadual de
Saúde. A CIB trabalhou com afinco na regulamentação de normas, rotinas,
fluxos, readequação de tetos financeiros, dentre outros, destacando-se a cri-
ação das Centrais de Atendimento e Regulação Regional do SUS em 14 regi-
ões do Estado e a definição dos indicadores de acompanhamento da atenção
básica para Mato Grosso. Como resultado desse trabalho o CES aprovou 25
resoluções e a CIB 32.

Como se vê, o trabalho é intenso e conta com a participação importante
de vários segmentos da sociedade civil organizada, que, dessa maneira, jun-
ta-se aos profissionais e trabalhadores de saúde pública e aos gestores na
consolidação desse sistema que é de todos nós.
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RESOLUÇÃO Nº 01/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária de 28/04/99,

RESOLVE:

Alterar a Resolução nº 09/99 sobre a obrigatoriedade do preenchimento
da Declaração de Nascido Vivo (DN) por estabelecimento público e privado
de saúde onde ocorra parto e Secretarias Municipais de Saúde, em todo o
Estado de Mato Grosso, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º.  A partir de 13 de agosto de 1997, as instituições de saúde
pública e privada (hospitais, clínicas, unidades mistas, pronto-socorros) no
Estado de Mato Grosso, onde ocorram partos, serão obrigadas a preencher a
Declaração de Nascido Vivo (DN), através do formulário padrão, em 3 (três)
vias numeradas, fornecido gratuitamente pelo Ministério da Saúde e distribu-
ído pela Secretaria de Estado de Saúde, através dos Pólos Regionais e des-
tes às Secretarias Municipais de Saúde.

Art. 2º.  A partir de 13 de agosto de 1997, as Secretarias Municipais de
Saúde serão obrigadas a preencher Declaração de Nascido Vivo (DN), atra-
vés do formulário padrão em 3 (três) vias numeradas, fornecido pelo Ministé-
rio da Saúde para todos os partos domiciliares de nascidos vivos do ano
corrente.

Art. 3º.  Os Estabelecimentos de Saúde e Secretarias Municipais de Saú-
de são obrigados a entregarem a DN, gratuitamente, não cabendo, em hipó-
tese alguma, cobrança de taxas ou consignações para a entrega da mesma.

I – QUANTO À EMISSÃO DA DECLARAÇÃO
DE NASCIDO VIVO (DN)

Art. 4º.  A emissão será efetuada na forma abaixo:

a) Deve ser emitida uma DN, em (três) vias (branca, amarela, rosa),
para cada nascido vivo.



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 16

b) A DN deve ser preenchida no hospital ou outro serviço de saúde onde
ocorreu o parto, mediante apresentação de documento de identifica-
ção da mãe. No caso de parto hospitalar, o hospital deve designar a
diretoria técnica como responsável pelo sistema na instituição. A di-
retoria técnica deve delegar um responsável técnico, inscrito em Con-
selho de Classe, para preenchimento das DNs.

c) Em caso de parto domiciliar, a DN deve ser preenchida pela Secreta-
ria Municipal de Saúde (SMS), desde que averiguada a legitimidade
da maternidade daquele nascido, sendo responsável o Secretário
Municipal de Saúde, ou representante designado através de Porta-
ria.

d) Em caso de parto em áreas rurais, a DN deverá ser preenchida pela
SMS, a partir de informações coletadas pelos professores rurais ou
agentes de saúde.

e) Em caso de partos em áreas indígenas, a DN deve ser preenchida
por profissional de Saúde Indígena, sendo que a etnia deve ser indicada
nos campos que se referem à residência habitual da mãe.

f) As investigações de parto hospitalar e domiciliar deverão ser realiza-
das pela SMS onde ocorreu o parto e solicitada diretamente pela
SMS onde reside a mãe.

g) A DN será emitida apenas durante o ano em que ocorreu o nascimen-
to. Nascidos a partir de 1994 e que não tenham recebido a DN ou
esta tenha sido extraviada, deverão receber uma declaração de pu-
nho para encaminhamento do registro em cartório, emitida pela SMS
onde ocorreu o parto, observando a necessidade de averiguação da
veracidade das informações.

h) Fica proibida a emissão de DN por cartório, em qualquer situação,
tanto para os casos hospitalares quanto para os domiciliares, confor-
me instrução normativa da Corregedoria Geral de Justiça do Estado.
O solicitante deverá ser encaminhado à SMS, para emissão da DN e
levar a via amarela para o registro em cartório.

i) Fica proibida a emissão de segunda via da DN, seja por hospitais,
cartórios, SMS ou outro serviço de saúde.

j) Em casos de perda ou extravio da DN pela família, a SMS deverá
providenciar uma fotocópia da via arquivada (via rosa), autenticá-la e
datá-la, para fins de registro em cartório.

II – QUANTO AO PREENCHIMENTO

Art. 5º.  Para o preenchimento dos formulários, será observada a infra-
determinação:
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a) Todos os campos da DN devem ser preenchidos. Em caso de não
haver informação sobre um dos campos requeridos, deve-se colocar
um traço no mesmo.

b) É dever da SMS realizar revisão nas DNs preenchidas, ficando autori-
zada a pesquisa dos dados faltantes na declaração junto ao serviço
emitente e investigar a existência de duplicidade de DN (emissão por
dois serviços diferentes).

c) A DN não pode ser emitida com rasuras. Caso isto ocorra, cancelar e
emitir outra imediatamente, devolvendo a anulada à SMS.

d) Para todas as DNs, independente do ano da emissão: persistindo
alguma informação ilegível, pequenas rasuras, troca de letras em nome
de mãe, acatar a “Declaração de Retificação”, para elucidar a DN,
expedida pela SMS onde ocorreu o parto, observando-se a necessi-
dade de investigação da informação referida.

III – QUANTO AO FLUXO

Art. 6º.  O fluxograma dos formulários será da seguinte forma:

a) A primeira via (branca) e a terceira (rosa) devem ser recolhidas men-
salmente nos hospitais pela SMS.

b) Nos municípios onde o banco de dados informatizado do SINASC
está implantado, as duas vias devem ser arquivadas depois da
digitação dos dados.

c) Nos municípios onde o banco de dados informatizado do SINASC
ainda não foi implantado, a primeira via (branca) deve ser enviada
para o Pólo Regional de Saúde e a terceira via (rosa) arquivada na
SMS.

d) As terceiras vias (rosas) arquivadas na SMS servirão, em primeira
instância, para atender os casos de extravio da via da família e, pos-
teriormente, estabelecer o primeiro contato com a unidade de saúde
para o controle da criança (vacina/controle de crescimento e desen-
volvimento, etc).

e) Quando a mãe residir em município diferente do local onde ocorreu o
parto, a SMS deverá encaminhar a primeira via (branca) e a terceira
via (rosa) para a SMS do município de residência da mãe, mantendo
em seu arquivo uma fotocópia da DN, para fins de controle.

f) A DN preenchida na área indígena deverá ser entregue pelo Distrito
Sanitário Especial Indígena (DSEI) à FUNASA. Esta deverá encami-
nhar as primeiras e terceiras vias (branca e rosa) à Divisão de infor-
mação e Estatística (DINFE) da Secretaria de Estado de Saúde (SES)
e a segunda via (amarela) deverá ser arquivada no DSEI.
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g) Os cartórios arquivarão a segunda via (amarela) e emitirão mensal-
mente um Relatório de Registro de Nascidos Vivos, segundo instrução
normativa da Corregedoria Geral de Justiça do Estado, o qual será
coletado pela SMS e que servirá para o controle do assentamento do
registro dos nascidos vivos do Município.

IV – QUANTO À ENTRADA DE DADOS
NO BANCO DE DADOS (SINASC)

Art. 7º.   No concernente à entrada de dados no Banco de Dados do
SINASC, será realizado:

a) Os dados deverão ser digitados como estão na DNS, exceto o municí-
pio de ocorrência e residência que tem código próprio.

b) Deve-se fazer cópia de segurança do banco de dados todos os dias,
após a finalização da digitação. Os disquetes deverão ser guardados
em lugar seguro.

c) Os municípios deverão enviar um disquete com o banco de dados
para o Pólo Regional de Saúde, mensalmente.

d) Os Pólos Regionais de Saúde deverão receber as primeiras vias (bran-
cas) dos municípios onde o SINASC não estiver informatizado, verifi-
car o preenchimento das mesmas e dar entrada no banco de dados.

e) Os Pólos Regionais de Saúde deverão enviar para a DINFE um disquete
com o consolidado dos municípios, mensalmente.

V – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º.  Demais orientações:

a) A SMS deve orientar os hospitais (públicos e privados) a anotar o
número da DN no livro de ocorrência de parto, a fim de se comprovar
a emissão da declaração e facilitar a busca de informações, nos casos
sujeitos a investigação.

b) A SMS deve realizar o controle da numeração das DNs distribuídas,
a fim de fiscalizar a utilização das mesmas.

c) As vias inutilizadas (rasuradas ou anuladas) devem ser devolvidas à
SMS para cancelamento da numeração no controle da distribuição e
também para evitar a utilização indevida das mesmas.

d) As internações obstétricas, com procedimentos de parto vaginal ou
parto cesáreo, devem estar acompanhadas da DN para fins de libe-
ração de AIHs, tanto no município como na Câmara de Compensação,
conforme regulamentação CIB nº 006/99.
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Art. 9º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com
validade para os nascimentos que ocorrerem a partir de 01/01/94.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 26 de junho de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO  Nº 02/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09/
11/92, e ainda:

– Considerando que o registro de óbito é previsto de ordem pública e
não tem caráter relativo;

– Considerando que o assunto trata-se de evento vital na medida em
que as informações emitidas na Declaração de Óbito não objetivam
apenas a estatística epidemiológica, mas também a demográfica e
social;

– Considerando que o Sistema de Informações sobre Mortalidade não
está regulamentado no Estado de Mato Grosso, acarretando proble-
mas desde subnotificação a mau preenchimento das Declarações de
Óbitos;

RESOLVE:

Art. 1º.  Revogar a RESOLUÇÃO nº 02/2000, do Conselho Estadual de
Saúde, publicada em Diário Oficial do dia l7/03/2000, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do preenchimento da Declaração de Óbito, nas instituições
de Saúde Pública, Privada e Filantrópicas (hospitais, unidades mistas, P.S.,
C.S., etc.) no Estado de Mato Grosso onde ocorrem óbitos, conforme normas
específicas a seguir.

I – QUANTO À EMISSÃO DA DECLARAÇÃO DE ÓBITO (DO)

Art. 2º.  A Emissão será efetuada na forma abaixo:

a) A DO será emitida mediante apresentação de documentos de identi-
ficação.

b) A DO deverá ser emitida em 3 (três) vias (branca, amarela e rosa),
para cada óbito ocorrido no ano vigente.

c) Fica proibida a emissão de DO para óbitos ocorridos em anos anteri-
ores.

d) A DO deverá ser emitida pelo hospital, Sistema de Verificação de
Óbito (SVO), serviços de saúde, cartórios (somente em localidades
onde não há médicos) e a própria Secretaria Municipal de Saúde (SMS).
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e) Fica proibida a emissão de 2ª via da DO, seja por hospitais, cartórios,
SMS e outros.

f) No caso de óbito hospitalar:

– a DO será emitida pelo médico que atendeu o paciente, ou pelo
plantonista.

g) No caso de óbito domiciliar:

– Onde há médico, o médico do serviço público emitirá as DOs de
óbitos ocorridos na área urbana do município, desde que o médi-
co possa constatar a veracidade do óbito;

– No caso de óbito ocorrido na área rural, vilarejos, distritos, assen-
tamentos, e outras localidades que não a sede do município, ca-
berá à SMS definir quais localidades serão atendidas pelo médi-
co, e responsabilizar-se pelas condições materiais para o desloca-
mento do mesmo;

– Nas áreas que não serão atendidas pelo médico, os profissionais
das equipes de saúde da família ou os agentes comunitários (onde
houver) deverão preencher a ficha de investigação de óbito, após
verificação da veracidade do óbito, devidamente assinada pelo
investigador constando também seus documentos de identifica-
ção, e enviada à SMS, que emitirá a DO, anexando à mesma,
cópia da ficha de investigação de óbito e cópia do boletim de
ocorrência, para os casos de mortes violentas.

h) No caso de mortes violentas:

– Nos municípios onde não existe IML, cabe ao médico legista a
emissão da DO;

– Em locais onde não há legista, cabe à Secretaria Municipal de
Saúde solicitar à autoridade judicial competente a nomeação de
um médico perito;

– Em locais onde não há médico a Declaração deverá ser preenchi-
da em cartório baseada em Boletim de Ocorrência fornecido pela
Polícia. Nestes casos, o Oficial de Registro Civil deverá preencher
com as informações disponíveis todos os campos da DO, exceto a
parte VI, devendo ser anexada uma cópia do Boletim de Ocorrên-
cia.

i) Em caso de encontro de cadáver, a polícia deverá ser comunicada
para fazer a ocorrência. A DO deverá ser emitida pelo órgão compe-
tente (IML ou perito nomeado pela autoridade judicial) e anexada ao
Boletim de Ocorrência.

j) Em caso de cadáver não reclamado:

– a DO será emitida pelo órgão competente (hospitais, IML, SVO,
etc.), o qual providenciará o registro (conforme Artigo 79, item 4
da Lei do Registro Público), para posterior sepultamento;
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– No caso do cadáver ser doado (Lei nº 8.501, de 30 de novembro
de 1992), a certidão deverá ser anexada ao processo de doação
e, se for enterrado a certidão deverá ser anexada ao prontuário
do órgão emitente.

k) No caso de óbito fetal, a DO deverá ser emitida para todos os óbitos
fetais ocorridos a partir da vigésima segunda (22ª) semana de gesta-
ção ou 500 gramas de peso. Para esses casos, não preencher a De-
claração de Nascido Vivo (DN).

l) Em caso de óbito indígena:

– Se o óbito ocorrer num hospital, a DO será emitida normalmente
pelo médico que o atendeu;

– Em caso do óbito ocorrer em aldeias, estas deverão ser preenchi-
das por um profissional da equipe de saúde indígena da área.

II – QUANTO AO PREENCHIMENTO

Art. 3º.  O preenchimento dos formulários respeitará as seguintes deter-
minações:

a) A DO deverá ser preenchida por médico, oficial do registro civil ou
por pessoa designada pela SMS (indicação oficial).

b) Todos os campos da DO devem ser preenchidos, observando-se a
existência de documentos de identificação. Em caso de não haver
informações sobre um dos campos requeridos, deve-se colocar um
traço no mesmo.

c) Sendo o falecido desconhecido, preencher a DO com o máximo de
informações possíveis: estatura, se possível cor, sinais aparentes e
presumir a idade, para auxiliar num futuro reconhecimento (conforme
Artigo 81 da Lei do Registro Público).

d) No caso de o paciente ir a óbito no hospital e não estando presente o
médico que o acompanhava, a DO deverá ser emitida por outro mé-
dico do próprio hospital.

e) No caso de haver ficha médica do paciente, e a causa do óbito for
devida à condição de saúde registrada na mesma, o médico deverá
preencher o campo do atestado médico da DO, informando as causas
que levaram o paciente a óbito.

f) É obrigatório o preenchimento da DO pelo médico plantonista, mes-
mo que já tenha chegado em óbito e, no caso da não realização de
exames para apoio diagnóstico, o campo do atestado médico da DO
(VI) deverá ser preenchido como “Sem Assistência Médica”, salvo em
casos onde o falecido sofria de doenças crônicas (ex. câncer), facil-
mente verificável ou quando for pessoa conhecida do médico que o
atendeu e o mesmo conhecer a história clínica.

g) A DO não poderá ser emitida com rasuras. Caso isso ocorra, no mo-
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mento da emissão, cancelar e emitir outra, devolvendo a anulada (em
3 vias) à SMS.

h) A DO deverá ser preenchida à máquina ou em letra legível, sendo o
médico responsável por todas as informações constantes desse docu-
mento e não apenas ao que se refere à causa do óbito, Parte VI da DO.

i) A DO será preenchida em cartório (quando no município não existir
médico), pelo Oficial de Registro Civil, com exceção do item VI (condi-
ções e causas do óbito). A SMS deve solicitar a colaboração do cartó-
rio para anotar no livro de assentamento de óbito, o nome, endereço
completo e o número de um documento de identificação do declaran-
te e das testemunhas (RG, CPF), visando facilitar a investigação do
óbito. Para os óbitos ocorridos durante feriados ou finais de semana,
a Lei 8.935, Artigo, 4º parágrafo 1º determina que os cartórios de-
vem manter plantão para atender estes casos.

III – QUANTO AO FLUXO

Art. 4º.  O fluxograma será da seguinte forma:

a) Para óbitos hospitalares:

– As 1ª e 3ª vias devem ficar nos hospitais, devendo ser recolhidas
pela SMS.

– A 2ª via deve ser entregue aos familiares ou responsáveis pelo
falecido, para registro em cartório após protocolamento em livro
de fornecimento de declarações de óbito, onde deverá ser anota-
do o número da DO a fim de comprovar a emissão da declaração
e facilitar a busca de dados nos casos sujeitos a investigação.
Esta via deverá ser arquivada no cartório.

b) Para óbitos declarados em cartório:

– As 1ª e 3ª vias deverão ser recolhidas pela SMS, e a 2ª via deve
ser arquivada pelo cartório.

c) Para óbitos não hospitalares:

– Em localidades onde há médico: O médico emite a DO, entregan-
do a 2ª via aos familiares, ou responsáveis, e encaminha a 1ª e 3ª
vias ao serviço de saúde existente, para posterior repasse à SMS.

– Em localidades onde não há médico: A SMS preenche a DO após
investigação das circunstâncias da morte e história clínica do fale-
cido. Neste caso, a 2ª via deve ser entregue aos familiares ou
responsáveis para registro do óbito em cartório, e as outras vias
devem seguir o procedimento habitual da SMS.

d) Para óbitos indígenas:

– Se o óbito ocorrer num hospital, a DO será recolhida (as 3 vias:
branca, amarela e rosa) pela SMS, que enviará à SES através dos
Pólos Regionais de Saúde, as 1ª e 2ª vias.
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Cabe à SES o repasse da 2ª via da DO (amarela) à FUNASA, que
a repassará aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI).
Se o óbito ocorrer na aldeia, a equipe de Saúde do Índio é res-
ponsável pelo encaminhamento das 3ª vias aos DSEIs, que arqui-
varão a 2ª via (amarela) e encaminharão a 1ª e 3ª vias (branca e
rosa) à FUNASA, que as repassará à SES, que por sua vez enca-
minhará à SMS a 3ª via.

IV – QUANTO À ENTRADA DE DADOS NO BANCO (SIM)

Art. 5º.  No que se refere à entrada de dados no Banco SIM será realizado:

– As DOs serão codificadas e digitadas na Divisão de Informação e Es-
tatística da Secretaria de Estado de Saúde, com exceção do Municí-
pio de Cuiabá, que processará todas as DOs de ocorrência no municí-
pio e encaminhará disquete com o banco de dados mensalmente à
esta Divisão.

V – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º.  Demais orientações:

a) A SMS deve realizar o controle da numeração das DOs distribuídas,
a fim de fiscalizar a utilização das mesmas. As DOs inutilizadas
(rasuradas ou anuladas) devem ser devolvidas (as 3 vias) à SMS,
para cancelamento da numeração e também para evitar a utilização
indevida das mesmas.

b) É dever das SMS realizar revisão nas DOs preenchidas, e realizar
pesquisa dos dados faltantes na declaração junto ao serviço emiten-
te, delegacias ou aos familiares, e investigar a existência de duplicidade
de DO.

c) Compete à SMS a investigação de todos os óbitos com causas
indeterminadas, sem assistência médica ou que a causa básica não
esteja bem esclarecida, bem como “todas as doenças de notificação
compulsória”, conforme Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1973, e
revisada pela Portaria nº 1.461, de 22 de dezembro de 1999, do
Ministério da Saúde.

d) A Ficha de Investigação de Óbito deverá permanecer na SMS, anexa-
da à 3ª via da DO, e outra cópia deverá acompanhar a via da DO,
encaminhada ao Pólo Regional de Saúde;

e) Óbitos hospitalares de anos anteriores:

– Cabe à SMS realizar busca em seus arquivos ou solicitar busca
nos arquivos da SES para comprovar a existência da DO.
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– Caso não tenha sido encontrada nenhuma via da DO, cabe à SMS
emitir Declaração de Punho padronizada com as informações dis-
poníveis no prontuário do falecido, anexando fotocópia do regis-
tro de óbito constante no prontuário.

– No caso de o prontuário médico não ser encontrado, cabe à SMS
emitir “Atestado Negativo de Busca”, encaminhando o solicitante
para a Defensoria Pública.

f) Óbitos domiciliares de anos anteriores deverão ser encaminhados à
Defensoria Pública.

g) É de responsabilidade dos estabelecimentos de saúde públicos, pri-
vados, filantrópicos e outros o correto preenchimento de todos os
campos da DO.

h) Declaração preenchida por médico que não atenda ao disposto na
Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) nº 1.290/89; Arti-
gos 39, 110, 112, 114 e 115 do Código de Ética Médica; Lei dos
Registros Públicos nº 6.015/73 será encaminhada ao Conselho Regio-
nal de Medicina de Mato Grosso.

i) Erros no preenchimento dos campos destinados ao estado civil, pro-
fissão (ocupação) e endereço, assim como erros ortográficos, deverão
ser corrigidos pelo serviço notarial, que providenciará correções me-
diante a apresentação de documento pelo interessado, no momento
da lavratura do registro.

j) Cabe ao cartório emitir relatório mensal dos óbitos registrados, o
qual será coletado pela Secretaria Municipal de Saúde.

k) Cabe aos hospitais e funerárias emitir relatório mensal dos óbitos
ocorridos e sepultados, para fins de controle da SMS.

l) “É facultado aos profissionais da Secretaria de Saúde Estadual e/ou
Municipal o acesso ao histórico do Boletim de Ocorrência confecciona-
do nas Delegacias, quando constarem em seu bojo registro de óbito”
(Portaria nº 03/98/GS).

m) Em caso de perda ou extravio da DO pela família, a SMS deverá
providenciar fotocópia da via arquivada, autenticá-la e datá-la, para
fins de registro em cartório.

n) Cabe à SMS oficializar aos cartórios e à SES o nome do responsável
pela emissão das DOs da SMS (quando não for assinada por médico).

o) Cabe à SMS encaminhar funcionário para treinamento, quando este
for substituído.

p) É dever da SMS orientar e colaborar com a Secretaria Municipal de
Serviços Urbanos na regulamentação dos cemitérios urbanos e rurais
existentes e controle dos sepultamentos (não fazer o sepultamento
sem o registro em cartório).

q) É de responsabilidade dos hospitais o controle e guarda de formulário
de DO, comunicando através de ofício à SMS o extravio das mesmas.
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r) Fica proibida a emissão de DO, para sepultamento de órgãos ampu-
tados.

s) Cabe à SES devolver as terceiras vias das DOs dos municípios de
residência, para arquivamento.

t) Todos os casos que não se enquadrarem no disposto na Lei nº 6.015,
de 31/12/73, do Reg. Público e da regulamentação deverão ser en-
caminhados pelos serviços de saúde para a Defensoria Pública.

Art. 7º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, alte-
rando o teor da Resolução nº 02/2000, publicada no Diário Oficial de 17/03/
2000.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Cuiabá-MT, 26 de junho de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT
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RESOLUÇÃO Nº 03/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09
de novembro de 1992,

RESOLVE:

Definir a composição da COMISSÃO DE POLÍTICA E ASSESSORIA TÉCNI-
CA À MUNICIPALIZAÇÃO, conforme prevê o Regimento Interno do Conselho
Estadual de Saúde, na Seção IV – Artigo 10, Parágrafo Único.

DOROTY QUEIROZ TOPANOTTI
Representante da Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA

LOURENÇO FERNANDES DE ALMEIDA
Representante do Movimento Popular de Saúde – MOPS

LYDIA MARIA BOCAYUVA TAVARES
Representante da Fundação Nacional de Saúde – FNS

MARIA AUXILIADORA SILVA E SILVA
Representante do Sindicato dos Profissionais da Educação – SINTEP

MARCIONÍLIO MACEDO NETO
Representante do Sindicato dos Garimpeiros do Estado

EUZE MÁRCIO DE SOUZA CARVALHO
Representante da Secretaria Estadual de Saúde

NINA ROSA F. SOARES
Representante da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 15 de março de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 04/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09
de novembro de 1992,

RESOLVE:

Definir a composição da COMISSÃO DE POLÍTICA DE MEDICAMENTOS,
conforme prevê o Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde, na Se-
ção IV – Artigo 10, Parágrafo Único.

DEBBIÊ CAPOROSSI
Representante do Conselho Regional de Enfermagem – COREN

MALVINEIDE DE MIRANDA FREITAS
Representante da Associação dos Deficientes

PÉRICLES MARTIM RECHE
Representante do Conselho Regional de Farmácia - CRF

SILVESTRE NORONHA DA LUZ
Representante do Sindicato dos Trabalhadores da Saúde

THIERS FERREIRA
Representante do Poder Executivo

WLADIMIR RANGEL MARTINS
Representante da Associação dos Aposentados de Mato Grosso

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 15 de março de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 05/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09
de novembro de 1992,

RESOLVE:

Definir a composição da COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO,
conforme prevê o Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde, na Se-
ção IV – Artigo 10, Parágrafo Único.

EDVANDE PINTO DE FRANÇA
Representante do Movimento de Raças – GRUCON

JOSÉ ABEL PORTO DE ALMEIDA
Representante do Conselho Regional de Odontologia

MARIA AUXILIADORA ROSSOLI
Representante da Associação de Proteção das Vítimas de Acidentes do
Trabalho e Trânsito

MARIA DIVINA DE SANTANA
Representante da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado
de Mato Grosso

MARIA CÂNDIDA DO NASCIMENTO
Representante dos Classistas das Centrais Sindicais – CUT

CLÉLIA ARAÚJO DE BRITO
Representante do Núcleo de Estudos e Organização da Mulher – NEOM

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 15 de março de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 06/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09
de novembro de 1992,

RESOLVE:

Definir a composição da COMISSÃO DE ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL E
HOSPITALAR, conforme prevê o Regimento Interno do Conselho Estadual de
Saúde, na Seção IV – Artigo 10, Parágrafo Único.

FÁTIMA APARECIDA TICIANEL SCHRADER
Representante da Secretaria de Estado de Saúde

GONÇALO FIEL DE PAULA
Representante da Associação de Pessoas Portadoras de Doenças Renais
Crônicas

HOMERO FLORISBELO DA SILVA
Representante do Instituto de Previdência do Estado de Mato Grosso –
IPEMAT

JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE
Representante do Conselho Regional de Medicina – CRM

JOÃO BOSCO VALVERDE MATTOS
Representante do Conselho de Secretários Municipais de Saúde de Mato
Grosso – COSEMS/MT

MARIA DA ANUNCIAÇÃO SILVA
Representante do Conselho Regional de Enfermagem – COREN

NÍDIA FÁTIMA FERREIRA
Representante do Conselho Regional de Odontologia – CRO

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 15 de março de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 07/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09
de novembro de 1992,

RESOLVE:

Definir a composição da COMISSÃO DE RECURSOS HUMANOS, conforme
prevê o Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde, na Seção IV –
Artigo 10, Parágrafo Único.

CÂNDIDO BARBOSA ALVARENGA
Representante da Federação Mato-grossense de Associações de Morado-
res de Bairro – FEMAB

GENY CATARINA F. R. LOPES
Representante do Poder Executivo

JUCYNIL RIBEIRO PEREIRA
Representante de Entidades de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente

SUELY REIMÃO DE ARRUDA
Representante da Universidade Federal de Mato Grosso

SEBASTIÃO CARLOS MOREIRA
Representante do Conselho Indigenista Missionário – CIMI

LÚDIO FRANK MENDES CABRAL
Representante do Movimento Ambientalista e Ecológico

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 15 de março de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 08/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09
de novembro de 1992,

RESOLVE:

Definir a composição da COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO, conforme prevê
o Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde, na Seção IV – Artigo
10, Parágrafo Único.

ANA MARIA BOABAID DE C. COUTO
Representante da Secretaria de Estado de Saúde

ALBERTO ROMEU PEREIRA
Representante do Sindicato dos Estabelecimentos de Serviços de Saúde
do Estado de Mato Grosso – SINDESSMAT

ALÍRIO ARTUR GUIMARÃES
Representante da Fundação Nacional de Saúde – FNS

CÂNDIDO BARBOSA ALVARENGA
Representante da Federação Mato-grossense de Associações de Moradores
de Bairro – FEMAB

JOSIAS DOS SANTOS GUIMARÃES
Representante do Sindicato dos Estabelecimentos de Serviços de Saúde
do Estado de Mato Grosso – SINDESSMAT

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 15 de março de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso



33 – 1ª Seção – Resoluções do Conselho Estadual de Saúde – 2000

RESOLUÇÃO Nº 09/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09
de novembro de 1992 e, de acordo com a Reunião Ordinária do dia 15 de
março de 2000:

Considerando  o resultado dos esforços pluripartidários e com o propósi-
to de levar avante a Proposta  da EMENDA CONSTITUCIONAL (PEC 86-A);

Considerando a necessidade de uma definição de co-responsabilidade
orçamentária-financeira nas 03 (três) esferas do Governo: Federal, Estadual e
Municipal;

Considerando o que preconiza a LEI ORGÂNICA DA SAÚDE – Lei Nº 8.080/90,

RESOLVE:

Art. 1º. Criar uma Comissão para pedir o apoio e o voto dos Senadores
de Mato Grosso para a aprovação da EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 086-A.

Art. 2º. A Comissão será composta pelo membros do Conselho:

- DEBIE COPORROSSI – COREN (Conselho Regional de Enfermagem)

- CÂNDIDO BARBOSA ALVARENGA – FEMAB (Federação Mato-
grossense das Associações de Moradores de Bairros)

- MARIA AUXILIADORA SILVA E SILVA – SINTEP (Sindicato dos Traba-
lhadores no Ensino Público)

- SUELY REIMÃO DE ARRUDA – UFMT (Universidade Federal de Mato
Grosso)

- GONÇALO FIEL DE PAULA – Associação das Pessoas Portadoras de
Doenças Renais Crônicas

- JÚLIO STRUBING MÜLLER NETO – Presidente do Conselho Estadual
de Saúde.

Registrada, Publicada, Cumpra-se,

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 02 de junho de 2000

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT
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RESOLUÇÃO Nº 10/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar Nº 22, de 09 de no-
vembro de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 15 de março
de 2000,

RESOLVE:

Aprovar, por unanimidade, o teor do Projeto de Emenda Constitucional
nº 086-A, em tramitação no Senado Federal, e apelar aos excelentíssimos
senhores senadores por Mato Grosso, pela sua aprovação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 01 de junho de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT
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RESOLUÇÃO Nº 11/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09/
11/92, de acordo com a reunião ordinária do dia 09/02/2000, e ainda:

– Considerando a necessidade de dar cumprimento à legislação do Sis-
tema Único de Saúde, em especial aos critérios da NOB/96;

– Considerando o processo nº 0.61.109.1/98, objeto de denúncia de
suspeita de desvio de recursos financeiros do convênio da Dengue e de irre-
gularidade no funcionamento do Conselho Municipal de Saúde de Araguaiana;

– Considerando que membros da Comissão de Assessoramento Técnico
à Municipalização efetuaram diligência ao município e constataram a veraci-
dade sobre a denúncia da irregularidade no funcionamento do Conselho Muni-
cipal de Saúde;

– Considerando as dificuldades encontradas pelo gestor municipal de saú-
de de Araguaiana em reestruturar o Conselho Municipal de Saúde, conforme
ofício protocolado na Ouvidoria-Geral;

– Considerando que membros do Conselho Estadual de Saúde de Mato
Grosso darão a assessoria necessária à reestruturação do CMS de Araguaiana;

RESOLVE:

Art. 1º.   Dar o prazo de 90 dias ao Gestor Municipal de Saúde para
cumprir a Norma Operacional Básica/96 no que diz respeito a comprovação
do funcionamento do Conselho Municipal de Saúde, sob pena de perda da
habilitação à Gestão Plena da Assistência Básica.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 09 de fevereiro de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 12/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 09, de
novembro de 1992, e de acordo com a Reunião Extraordinária do dia 23/02/
2000,

– Considerando  os indícios de possíveis irregularidades no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) no Município de Marcelândia, conforme processo de de-
núncia nº 067516/5, protocolado na Ouvidoria-Geral do CES/MT,

RESOLVE:

Determinar à Coordenadoria de Auditoria da Secretaria de Estado de
Saúde a realização de Auditoria de Gestão no Município de Marcelândia, face
as denúncias relacionados ao Sistema Único de Saúde.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 23 de fevereiro de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO  Nº 13/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 03 de maio de 2000:

– Considerando a Lei nº 7.225, de 22/12/99, que aprova o Plano
Plurianual do Governo do Estado (PPA), para o quadriênio 2000-2003;

– Considerando que o PPA norteia o conteúdo do Plano Estadual de
Saúde (PES); e

– Considerando as orientações da Norma Operacional Básica NOB/SUS/
001/96, do Ministério da Saúde, a Lei nº 8.080 e 8.142/92;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Plano Estadual de Saúde para o quadriênio 2000-
2003.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assina-
tura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 03 de maio de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 14/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 03 de maio de 2000:

– Considerando as orientações da Norma Operacional Básica NOB/SUS/
001/96, do Ministério da Saúde e a Lei nº 8.080 e 8.142/92,

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Relatório de Gestão 1999.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assina-
tura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, de 03 de maio de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO  Nº 15/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 03 de maio de 2000:

– Considerando a necessidade de uma programação física e financeira
da assistência ambulatorial e hospitalar no Estado de Mato Grosso;

– Considerando a população do IBGE estimada para 1999 (2.395.549
habitantes);

– Considerando a necessidade de definir parâmetros de programação
da assistência ambulatorial, com base nas prioridades do Plano Esta-
dual de Saúde;

– Considerando a necessidade de definir instrumentos de programação
e pactuação, para garantir a referência intermunicipal;

– Considerando as orientações da NOB-SUS/96 e a Lei 8.080 e 8.142/
92,

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a Programação Pactuada e Integrada - PPI de Assis-
tência Ambulatorial e Hospitalar do Estado de Mato Grosso competência 2000.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assina-
tura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 03 de maio de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 16/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 03 de maio de 2000:

– Considerando o processo de elaboração da Programação Pactuada e
Integrada - PPI, segundo as orientações da Norma Operacional Bási-
ca NOB/SUS/001/96 e a Instrução Normativa 001/98;

– Considerando o papel da SES/MT na formulação, implementação, con-
trole e avaliação da Política Estadual de Saúde;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Plano de Prioridades para a programação de contro-
le e avaliação da Assistência Ambulatorial e Hospitalar do Estado de Mato
Grosso.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assina-
tura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, de 03 de maio de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 17/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09
de novembro de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 03 de
maio de 2000:

– Considerando os dispositivos da legislação do SUS, em especial as
Leis nº 8.080/90, 8.142/90 e 8.689/93, o Decreto Federal nº 1.651/
95 e o Decreto Estadual nº 1.473/97;

– Considerando os requisitos para habilitação do Estado à Gestão Ple-
na do Sistema Estadual de Saúde constantes na Norma Operacional
Básica nº 01/96 e detalhados na Instrução Normativa nº 01/98;

– Considerando o papel normatizador, regulador e controlador da SES
na construção do Sistema Único de Saúde-SUS no âmbito Estadual;

– Considerando a necessidade de implementar ações específicas que
permitam o controle e a reorientação das práticas para o alcance dos
objetivos da Política Estadual para a Saúde;

RESOLVE:

Art. 1º.   Aprovar o Plano de Estruturação e Organização do Sistema
Estadual de Auditoria e a respectiva Programação de Atividades para o ano
2000.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assina-
tura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 03 de maio de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 18/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 03 de maio de 2000:

– Considerando o Programa de Descentralização das Ações de Vigilân-
cia Sanitária;

– Considerando os diferentes níveis de complexidade das ações da Vi-
gilância Sanitária;

– Considerando a Lei 7.110, de 10 de fevereiro de 1999, que dispõe
sobre a promoção da proteção e preservação da saúde individual e
coletiva no Estado de Mato Grosso;

– Considerando o cumprimento dos requisitos estabelecidos na NOB/
SUS/96 e a Lei 8.080 e 8.142/92;

RESOLVE:

Art. 1º. Aprovar o Plano Anual de Ação de Vigilância Sanitária para o
Exercício 2000.

Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatu-
ra.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 03 de maio de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 19/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 03 de maio de 2000:

– Considerando que a Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso
vem cumprindo o seu papel nos aspectos: Gestor do SUS no âmbito
Estadual, promotor de condições e incentivo ao poder municipal para
que assuma a Gestão de Atenção à Saúde de seus municípios, sem-
pre na perspectiva da atenção integral, promotor da humanização,
da integração e da modernização dos Sistemas Municipais de Saúde;

– Considerando o cumprimento dos requisitos estabelecidos na Instru-
ção Normativa nº 001/98, para a sua habilitação na condição de Ges-
tão Plena do Sistema Estadual;

– Considerando o cumprimento dos requisitos estabelecidos na NOB-
SUS/96 e a Lei nº 8.080 e 8.142/92;

RESOLVE:

Art. 1º.  O Conselho Estadual de Saúde – CES-MT aprova o pleito da
Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso à habilitação na Gestão Plena
do Sistema Estadual, por haver cumprido todos os requisitos gerais e especí-
ficos, conforme a Norma Operacional Básica NOB/SUS/96, Decreto nº 99.458/
90.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assina-
tura.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 03 de maio de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 20/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 14 de junho de 2000:

– Considerando que a XI Conferência Nacional de Saúde realizar-se-á
nos dias 02, 03 e 04 de novembro de 2000;

– Considerando a deliberação do Conselho Estadual de Saúde no adia-
mento da IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE para os dias 18,
19 e 20 de outubro de 2000;

– Considerando o que preceitua a Lei Orgânica de Saúde Nº 8080 e Nº
8142, o Pleno do Conselho deliberou que as conferências seriam por
município, devido as suas peculiaridades e não por Regiões,

RESOLVE:

Art. 1º.  Manter a data acima citada e conforme Decreto do Governo.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 03 de maio de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT



45 – 1ª Seção – Resoluções do Conselho Estadual de Saúde – 2000

RESOLUÇÃO Nº 21/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09/11/92, e
ainda:

– considerando que o registro de óbito é previsto de ordem pública e
não tem caráter relativo;

– considerando que o assunto trata-se de evento vital na medida em
que as informações emitidas na Declaração de Óbito não objetivam
apenas a estatística epidemiológica, mas também a demográfica e
social;

– considerando que o Sistema de Informações sobre Mortalidade não
está regulamentado no Estado de Mato Grosso, acarretando proble-
mas, desde subnotificação a mau preenchimento das Declarações de
Óbito;

RESOLVE:

Art. 1º.  Alterar a Resolução nº 02/2000 de 09/08/00, que dispõe
sobre a obrigatoriedade do preenchimento da Declaração de Óbito, nas insti-
tuições de Saúde Pública, Privada e Filantrópicas (hospitais, unidades mistas,
P.S., C.S. etc.), no Estado de Mato Grosso, onde ocorrem óbitos, conforme
normas específicas a seguir:

I – QUANTO À EMISSÃO DA DECLARAÇÃO DE ÓBITO (DO)

Art. 2º.  A emissão será efetuada na forma abaixo:

a) A DO será emitida mediante apresentação de documentos de identi-
ficação.

b) Deverá ser emitida uma DO, em 3 (três) vias (branca, amarela e rosa),
para cada óbito ocorrido no ano vigente.

c) Fica proibida a emissão de DO para óbitos ocorridos em anos anteri-
ores.

d) A DO deverá ser emitida pelo hospital, Sistema de Verificação de
Óbito (SVO), Serviços de Saúde, Cartórios (somente em localidades
onde não há médicos) e a própria Secretaria Municipal de Saúde (SMS).

e) Fica proibida a emissão de 2ª via da DO, seja por hospitais, cartórios,
SMS e outros.

f) No caso de óbito hospitalar:
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– A DO será emitida pelo médico que atendeu o paciente, ou pelo
plantonista.

g) No caso de óbito domiciliar:

– Onde há médico, o médico do serviço público emitirá as DOs dos
óbitos ocorridos na área urbana do município, desde que possa
constatar a veracidade do óbito;

– No caso de óbito ocorrido na área rural, vilarejos, distritos, as-
sentamentos e outras localidades que não a sede do município,
caberá à SMS definir quais localidades serão atendidas pelo
médico, e responsabilizar-se pelas condições materiais para o
deslocamento do mesmo;

– Nas áreas que não serão atendidas pelo médico, os profissionais
das equipes de saúde da família ou os agentes comunitários
(onde houver) deverão preencher a Ficha de Investigação de
Óbito, após verificação da veracidade do óbito, devidamente
assinada pelo investigador, constando também seus documen-
tos de identificação e enviada à SMS, que emitirá a DO, anexan-
do à mesma cópia da ficha de investigação de óbito e cópia do
Boletim de Ocorrência, para os casos de mortes violentas.

h) No caso de mortes violentas:

– Nos municípios onde existe IML, cabe ao médico legista a emis-
são da DO;

– Em locais onde não há legista, cabe à Secretaria Municipal de
Saúde solicitar à autoridade judicial competente a nomeação de
um médico perito;

– Em locais onde não há médico, a DO deverá ser preenchida em
Cartório, baseada em Boletim de Ocorrência fornecido pela Polí-
cia. Nestes casos, o oficial de Registro Civil deverá preencher com
as informações disponíveis todos os campos da DO, exceto a par-
te VI, devendo ser anexada uma cópia do Boletim de Ocorrência;

i) Em caso de encontro de cadáver, a polícia deverá ser comunicada
para fazer a ocorrência. A DO deverá ser emitida pelo órgão compe-
tente (IML ou perito nomeado pela autoridade judicial) e anexado o
Boletim de Ocorrência.

j) Em caso de cadáver não reclamado:

– A DO será emitida pelo órgão competente (hospitais, IML, SVO
etc.), o qual providenciará o registro (conforme Artigo 79, item
4º, da Lei do Registro Público), para posterior sepultamento;

– No caso de o cadáver ser doado (Lei nº 8.501, de 30 de novem-
bro de 1992), a certidão deverá ser anexada ao processo de
doação e, se for enterrado, a certidão deverá ser anexada ao
prontuário do órgão emitente.
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k) No caso de óbito fetal: a DO deverá ser emitida para todos os óbitos
fetais ocorridos a partir da vigésima segunda (22ª) semana de gesta-
ção ou 500 gramas de peso. Para esses casos, não preencher a De-
claração de Nascido Vivo (DN).

l) Em caso de óbito indígena:

– Se o óbito ocorrer num hospital, a DO será emitida normalmente
pelo médico que o atendeu;

– Em caso de o óbito ocorrer em aldeias, estes deverão ser preen-
chidos por um profissional da equipe de Saúde Indígena da área.

II – QUANTO AO PREENCHIMENTO

Art. 3º. O preenchimento dos formulários respeitará as seguintes deter-
minações:

a) A DO deverá ser preenchida por médico, oficial do registro civil ou
por pessoa designada pela SMS (indicação oficial).

b) Todos os campos da DO devem ser preenchidos, observando-se a
existência de documentos de identificação. Em caso de não haver
informações sobre um dos campos requeridos, deve-se colocar um
traço no mesmo.

c) Sendo o falecido desconhecido, preencher a DO com o máximo de
informações possíveis: estatura, se possível, cor, sinais aparentes e
presumir a idade, para auxiliar num futuro reconhecimento (conforme
Artigo 81 da Lei do Registro Público).

d) No caso de o paciente ir a óbito no hospital e não estando presente o
médico que o acompanhava, a DO deverá ser emitida por outro mé-
dico do próprio hospital.

e) No caso de haver ficha médica do paciente e a causa do óbito for
devida à condição de saúde registrada na mesma, o médico deverá
preencher o campo do atestado médico da DO informando as causas
que levaram o paciente a óbito.

f) É obrigatório o preenchimento da DO pelo médico plantonista, mes-
mo que já tenha chegado em óbito e, no caso da não realização de
exames para apoio diagnóstico, o campo do atestado médico da DO
(VI) deverá ser preenchida como “Sem Assistência Médica”, salvo em
casos onde o falecido sofria de doenças crônicas (ex.: câncer), facilmen-
te verificável ou quando for pessoa conhecida do médico que o atendeu
e o mesmo conhecer a história clínica.

g) A DO não poderá ser emitida com rasuras. Caso isso ocorra, no mo-
mento da emissão, cancelar e emitir outra, devolvendo a anulada (em
3 vias) à SMS.
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h) A DO deverá ser preenchida à máquina ou em letra legível, sendo o
médico responsável por todas as informações constantes desse docu-
mento e não apenas ao que se refere à causa do óbito, Parte VI da DO.

i) A DO será preenchida em cartório (quando no município não existir
médico) pelo Oficial de Registro Civil, com exceção do item VI (condi-
ções e causas do óbito). A SMS deve solicitar a colaboração do cartó-
rio, para anotar no livro de assentamento de óbito, o nome, endereço
completo e o número de um documento de identificação do declaran-
te e das testemunhas (RG, CPF), visando facilitar a investigação do
óbito. Para os óbitos ocorridos durante feriados ou finais de semana,
a Lei 8.935, Artigo 4º, parágrafo 1º determina que os cartórios de-
vem manter plantão para atender estes casos.

III – QUANTO AO FLUXO

Art. 4º. O fluxograma será da seguinte forma:

a) Para óbitos hospitalares:

– As 1ª e 3ª vias devem ficar nos hospitais, devendo ser recolhi-
das pela SMS;

– A 2ª via deve ser entregue aos familiares ou responsáveis pelo
falecido, para registro em cartório após protocolamento em li-
vro de fornecimento de declarações de óbito, onde deverá ser
anotado o número da DO a fim de comprovar a emissão da de-
claração e facilitar a busca de dados nos casos sujeitos a investi-
gação. Esta via deverá ser arquivada no cartório.

b) Para óbitos declarados em cartório:

As 1ª e 3ª vias deverão ser recolhidas pela SMS, e a 2ª via deve ser
arquivada pelo cartório.

c) Para óbitos não hospitalares:

– Em localidade onde há médico:

O médico emite a DO, entregando a 2ª via aos familiares, ou respon-
sáveis, e encaminha a 1ª e 3ª vias ao serviço de saúde existente, para
posterior repasse à SMS.

– Em localidade onde não há médico:

A SMS preenche a DO, após investigação das circunstâncias da mor-
te e história clínica do falecido. Neste caso, a 2ª via deve ser entregue
aos familiares ou responsáveis para registro do óbito em cartório, e
as outras vias devem seguir o procedimento habitual da SMS.

d) Para óbitos indígenas:

– Se o óbito ocorrer num hospital, a DO será recolhida (as 3 vias:
branca, amarela e rosa) pela SMS, que enviará à SES, através
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dos Pólos Regionais de Saúde, as 1ª e 2ª vias. Cabe à SES o
repasse da 2ª via da DO (amarela) à FUNASA, que a repassará
aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DISEI).

– Se o óbito ocorrer na aldeia, a equipe de Saúde do Índio é res-
ponsável pelo encaminhamento das três vias ao DISEI, que ar-
quivará a 2ª via (amarela) e encaminhará a 1ª e 3ª vias (branca
e rosa) à FUNASA, que as repassará à SES, que por sua vez
encaminhará a 3ª via à SMS.

IV – QUANTO À ENTRADA DE DADOS NO BANCO (SIM)

Art. 5º.   No que se refere à entrada de dados no banco SIM, será
realizado:

– As DOs serão codificadas e digitadas na Divisão de Informação e Es-
tatística da Secretaria de Estado de Saúde, com exceção do Municí-
pio de Cuiabá, que processará todas as DOs de ocorrência no municí-
pio e encaminhará disquete com o banco de dados mensalmente a
esta Divisão.

V – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º.  Demais orientações:

a) A SMS deve realizar o controle da numeração das DOs distribuídas,
a fim de fiscalizar a utilização das mesmas. As DOs inutilizadas
(rasuradas ou anuladas) devem ser devolvidas (as 3 vias) à SMS para
cancelamento da numeração e também para evitar a utilização
indevida das mesmas.

b) É dever das SMS realizar revisão nas DOs preenchidas, e realizar
pesquisa dos dados faltantes na declaração junto ao serviço emiten-
te, delegacias ou aos familiares, e investigar a existência de duplicidade
de DO.

c) Compete à SMS a investigação de todos os óbitos com causas
indeterminadas, sem assistência médica ou que a causa básica não
esteja bem esclarecida, bem como “todas as doenças de notificação
compulsória”, conforme Lei 6.259, de 30 de outubro de 1973, e revi-
sada pela Portaria nº 1.461, de 22 dezembro de 1999, do Ministério
da Saúde.

d) A Ficha de Investigação de Óbito deverá permanecer na SMS anexa-
da à 3ª via da DO e outra cópia deverá acompanhar a via da DO
encaminhada ao Pólo Regional de Saúde.

e) Óbitos hospitalares de anos anteriores:
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– Cabe à SMS realizar busca em seus arquivos ou solicitar busca
nos arquivos da SES para comprovar a existência da DO.

– Caso não tenha sido encontrada nenhuma via da DO, cabe à
SMS emitir Declaração de Punho padronizada com as informa-
ções disponíveis no prontuário do falecido, anexando fotocópia
do registro do óbito constante no prontuário.

– No caso do prontuário médico não ser encontrado, cabe à SMS
emitir “Atestado Negativo de Busca”, encaminhando o solicitante
para a Defensoria Pública.

f) Óbitos domiciliares de anos anteriores deverão ser encaminhados à
Defensoria Pública.

g) É de responsabilidade dos estabelecimentos de saúde públicos, pri-
vados, filantrópicos e outros o correto preenchimento de todos os
campos da DO.

h) Declaração de Óbito preenchida por médico que não atenda ao dis-
posto na Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) Nº 1.290/
89, Artigos 39, 110,112,114 e 115 do Código de Ética Médica e Lei
dos Registros Públicos Nº 6.015/73, será encaminhada ao Conselho
Regional de Medicina de Mato Grosso.

i) Erros no preenchimento dos campos destinados ao estado civil, pro-
fissão (ocupação) e endereço, assim como erros ortográficos, deverão
ser corrigidos pelo serviço notarial, que providenciará correções me-
diante a apresentação de documento pelo interessado, no momento
da lavratura do registro.

j) Cabe ao cartório emitir relatório mensal dos óbitos registrados, o
qual será coletado pela Secretaria Municipal de Saúde.

k) Cabe aos hospitais e funerárias emitir relatório mensal de óbitos ocor-
ridos e sepultados para fins de controle da SMS.

l) “É facultado aos profissionais da Secretaria de Saúde Estadual e/ou
Municipal o acesso ao histórico do Boletim de Ocorrência confecciona-
do nas Delegacias quando constarem em seu bojo registro de óbito”
(Portaria nº 03/98/GS/SSP-MT).

m) Em caso de perda ou extravio da DO pela família, a SMS deverá
providenciar fotocópia da via arquivada, autenticá-la e datá-la, para
fins de registro em cartório.

n) Cabe à SMS oficializar aos cartórios e à SES o nome do responsável
pela emissão de DO pela SMS (quando não for assinada por médico).

o) Cabe à SMS encaminhar funcionário para treinamento quando este
for substituído.

p) É dever da SMS orientar e colaborar com a SM de Serviços Urbanos
na regulamentação dos cemitérios urbanos e rurais existentes e con-
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trole dos sepultamentos (não fazer o sepultamento sem o registro em
cartório).

q) É de responsabilidade dos hospitais o controle e guarda de formulá-
rio de DO, comunicando através de ofício à SMS o extravio das mes-
mas.

r) Fica proibida a emissão de DO para sepultamento de órgãos amputa-
dos.

s) Cabe à SES devolver as terceiras vias das DOs aos municípios de
residência para arquivamento.

t) Todos os casos que não se enquadrarem no disposto na Lei 6.015, de
31/12/73 do Registro Público e da regulamentação, deverão ser en-
caminhados pelos serviços de saúde para a Defensoria Pública.

Art. 7º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, alte-
rando o teor da RESOLUÇÃO Nº 02/2000, publicada no Diário Oficial de 17/
03/2000.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá – MT, 17 de agosto de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 22/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar Nº 22, de 09 de novembro
de 1992, de acordo com a Reunião Ordinária do dia 06 de outubro de 2000:

– Considerando que a Lei Complementar Nº 22, de 09 de novembro de
1992, no seu Artigo 15, parágrafo 2º;

– Considerando que a Comissão Organizadora da IV CONFERÊNCIA ES-
TADUAL DE SAÚDE apresentou o Regimento Interno ao Plenário, quan-
do lhe foram feitas as devidas correções;

– Considerando a importância da realização da IV CONFERÊNCIA ES-
TADUAL DE SAÚDE e a relevância do tema central “Efetivando o

SUS: Acesso, Qualidade e Humanização da Atenção à Saúde com

Controle Social”,

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Regimento Interno da IV CONFERÊNCIA ESTADUAL
DE SAÚDE, em anexo.

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 04 de outubro de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Rogério Salles
Governador do Estado de Mato Grosso (em exercício)



53 – 1ª Seção – Resoluções do Conselho Estadual de Saúde – 2000

REGIMENTO DA IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DE
MATO GROSSO, APROVADO EM REUNIÃO DO CONSELHO

ESTADUAL DE SAÚDE, NO DIA 04.10.2000

CAPÍTULO I

DA CONFERÊNCIA

Art. 1º. A IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO,
convocada pelo Governador do Estado de Mato Grosso, através do Decreto
nº 1.157 de 11 de fevereiro de 2000, será realizada no período de 17 a 20
de outubro de 2000, na cidade de Cuiabá/MT.

CAPÍTULO II

DA FINALIDADE

Art. 2º. A IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, é
o foro estadual de debates sobre a saúde, aberto a todos os segmentos da
sociedade local e terá como finalidade:

I – Promover a reflexão e os debates sobre o SUS em Mato Grosso,
analisando o acesso, a qualidade e a humanização dos serviços
ofertados à população, com controle social.

II – Definir as diretrizes do Plano Estadual de Saúde para o biênio.

CAPÍTULO III

DO TEMÁRIO

Art. 3º. A IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO,
em consonância  com a XI CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE, terá como
temário central: “EFETIVANDO O SUS: ACESSO, QUALIDADE E HUMANIZAÇÃO
DA ATENÇÃO À SAÚDE COM CONTROLE SOCIAL”, cujos temas específicos
serão abordados da seguinte forma:

a) O SUS em Mato Grosso da III para a IV Conferência;

b) Saúde da Família: Modelo de Atenção Humanizado;

c) Controle Social: Mito ou Realidade?

d) O Controle Social dos Recursos Financeiros  e Recursos Humanos do
SUS.
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Art. 4º. Como o objetivo de propiciar oportunidade de ampla divulga-
ção  de experiências, estudos e pesquisas relacionados ao temário, serão
organizadas sessões de apresentações abertas a todos os participantes da
Conferência.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE

Art. 5º. A IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO,
será presidida pelo Secretário Estadual de Saúde e, na sua ausência, pela
Sub-Secretária.

Art. 6º. Para a organização e desenvolvimento de suas atividades a IV
CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE contará com uma Comissão
Organizadora, instituída sob forma de Portaria Nº 037/2000 do Secretário
Estadual de Saúde.

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art. 7º. A Comissão Organizadora da IV CONFERÊNCIA ESTADU-
AL DE SAÚDE terá a seguinte composição:

I – Comitê Executivo

a) Coordenadora

b) Coordenadora Adjunta

c) Secretária Geral

d) Secretária Adjunta

e) Relatora

f) Relatoras Adjuntas

g) Assessorias Técnicas/Administrativas-financeiras

II – Representantes dos segmentos que compõem o Conselho Estadual
de Saúde e designados pelo Plenário:

a) Gestores públicos

b) Prestadores de serviços de saúde

c) Trabalhadores do setor de saúde

d) Usuários
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SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art. 8º. A Comissão Organizadora tem as seguintes atribuições:

I – Coordenar, supervisionar, dirigir e promover a realização da Confe-
rência, atendendo aos aspectos técnicos, políticos, administrativos e
financeiros;

II – Elaborar a proposta do Regimento Interno da Conferência, sua pro-
gramação e submetê-los à apreciação do Conselho Estadual de Saú-
de.

III –Aprovar os apresentadores e debatedores do temário central da Eta-
pa Estadual, bem como os documentos técnicos e textos de apoio;

IV– Aprovar a proposta do Plano de Aplicação de Recursos Financeiros
relativos à Conferência, sua posterior Prestação de Contas e submetê-
lo à aprovação do Secretário Estadual de Saúde;

V – Designar relatores auxiliares;

VI– Elaborar e publicar os Anais da Conferência;

VII– Elaborar a Norma Eleitoral.

Art. 9º. Aos segmentos que compõem o Conselho Estadual de Saúde
cabe:

I – Atuarem junto ao Comitê Executivo, formulando, discutindo e pro-
pondo todas as iniciativas no âmbito da Comissão Organizadora, re-
ferente à Organização da Conferência Estadual de Saúde;

II – Atuar como elo entre a Comissão Organizadora e as demais entida-
des do âmbito estadual, representantes ou não do Conselho Estadual
de Saúde.

Art. 10.  Ao Comitê Executivo cabe executar as funções sob responsabili-
dade da Comissão Organizadora, relativas à preparação e realização da CON-
FERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE e especificamente:

I – Dar cumprimento às deliberações da Comissão Organizadora;

II – Elaborar proposta da programação da IV CONFERÊNCIA ESTADUAL
DE SAÚDE;

III – Elaborar proposta definindo critérios e modalidades de participação
à IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE;

IV – Promover divulgação adequada à IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE
SAÚDE;

V – Elaborar Plano de Aplicação de Recursos Financeiros necessários à
realização da Conferência e preparar sua posterior prestação de con-
tas;
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VI – Propor a celebração de contratos e convênios;

VII – Elaborar documentos técnicos oficiais vinculados ao temário da
IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE;

VIII – Elaborar o relatório final e os anais da IV CONFERÊNCIA ESTADUAL
DE SAÚDE, assim como, promover a sua publicação e divulgação.

CAPÍTULO V

DOS DELEGADOS E REPRESENTAÇÕES DA CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE

Art. 11.  A IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE deverá contar com
a participação de representantes de órgãos públicos, entidades de classe,
organizações patronais, representantes de Conselhos de profissionais de saú-
de, demais representantes de entidades/organizações da Sociedade Civil,
usuários e pessoas interessadas nas questões relacionadas à saúde.

Parágrafo Único. O mínimo total de delegados será de 412, sendo que os
delegados representantes de usuários serão paritários em relação ao conjun-
to dos representantes do governo, prestadores de serviços e trabalhadores
da saúde.

Art. 12.  Os membros da Conferência Estadual de Saúde se distribuirão
em três categorias:

a) Delegados com direito a voz e voto;

b) Convidados com direito a voz;

c) Observadores.

Parágrafo 1º. Os critérios para escolha dos convidados e participação
dos observadores serão definidos pela Comissão Organizadora.

Parágrafo 2º. Os Conselheiros do Conselho Estadual de Saúde são dele-
gados natos.

Art. 13.  Os delegados para a XI CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
serão eleitos de forma direta, na plenária da IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE
SAÚDE, resguardando os princípios da paridade disposto na Lei nº 8.142/
90, obedecendo o número de delegados, estabelecido pelo Comitê Executivo
da XI Conferência Nacional de Saúde, que são:

I – Usuários - 14 Delegados;

II – Gestores públicos, Prestadores de serviços públicos, privados e uni-
versitários, e trabalhadores de saúde das diversas categorias - 14
Delegados.
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CAPÍTULO VI

SEÇÃO I

DOS TRABALHOS DO TEMÁRIO CENTRAL

Art. 14.  A abordagem de cada tema que compõe o temário central será
realizada mediante exposição, seguida de debates e posterior discussão em
grupos de trabalho.

Art. 15.  Os apresentadores disporão de 20 (vinte) minutos, prorrogáveis
por mais 05 (cinco), para apresentar a síntese do documento previamente
encomendado pela Comissão Organizadora, seguidas de debate.

Art. 16.  Será facultado a qualquer delegado manifestar-se verbalmente
ou por escrito, durante o período dos debates, mediante perguntas ou obser-
vações pertinentes ao tema.

Parágrafo Único.  O tempo máximo para cada intervenção a que se refere
este artigo, será de 03 (três) minutos improrrogáveis.

Art. 17.  A mesa desses trabalhos será dirigida por um Coordenador
indicado pela Comissão Organizadora e composta pelos apresentadores e
debatedores convidados.

Art. 18.  Cada grupo de trabalho (GT), será composto por até 30 (trinta)
membros, que escolherão seu Coordenador com as funções de conduzir as
discussões, controlar o tempo e estimular a participação de acordo com o
roteiro previamente recebido.

Art. 19.  Além do Coordenador, cada GT contará com um Relator designa-
do pela Comissão Organizadora, encarregado de sintetizar as conclusões do
grupo, participar da consolidação dos relatórios e colaborar com a Comissão
Relatora.

Parágrafo Único.   Constarão das conclusões do grupo de trabalho as pro-
postas que obtiverem, no mínimo, vinte por cento (20%) da aprovação de
seus integrantes.

Art. 20.  Após os trabalhos de grupo de cada dia, haverá uma reunião
dos relatores, onde serão consolidados os vários relatórios.
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CAPÍTULO VII

REGIMENTO DA SESSÃO PLENÁRIA FINAL

Art. 21.  A Plenária Final da IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE terá
como objetivo, debater e aprovar o Relatório Final da Conferência Estadual
de Saúde, as moções e manifestações apresentadas.

Art. 22.  Participação da Plenária Final:

a) Delegados com direito a voz e voto;

b) Convidados com direito a voz;

c) Observadores.

Parágrafo Único.  No sentido de facilitar o encaminhamento dos trabalhos,
a Comissão Organizadora designará localizações específicas para os Delega-
dos e para os demais membros.

Art. 23.  Os trabalhos serão coordenados por uma mesa, da qual partici-
parão membros da Comissão Organizadora, sendo os trabalhos secretaria-
dos por membros da Comissão Relatora.

Art. 24.  A agenda da Plenária Final da Conferência Estadual de Saúde
constará dos seguintes itens:

a) Apreciação do Relatório Final;

b) Apreciação de Moções.

Art. 25. A apreciação do Relatório Final será encaminhada na forma que
se segue:

a) Proceder-se-á com antecedência a distribuição do Relatório Final;

b) Assegurar-se-á aos delegados o direito de solicitar o exame em des-
taque de qualquer item da proposta final;

c) As solicitações de destaque deverão ser encaminhadas por escrito até
o final da leitura proposta do Relatório Final pela mesa, constituindo-se
em proposta de relação alternativa em relação ao item destacado;

d) As solicitações de destaque serão submetidas à deliberação da Ple-
nária, que decidirá inicialmente sobre sua pertinência;

e) Identificando o conjunto dos itens de destaque, proceder-se-á a vota-
ção do Relatório ressalvados esses itens;

f) Após a apreciação do Relatório serão chamadas, uma a uma, as apre-
sentações de destaque;

g) Os propositores de destaque terão 02 (dois) minutos, improrrogáveis,
para a defesa do seu ponto de vista. O presidente da Mesa concede-
rá a palavra, a seguir, por igual tempo, ao Delegado que se apresen-
tar para defender posição contrária a do propositor do destaque e
não será permitida, em qualquer hipótese, réplica. Será colocado,
então, em votação, o destaque apresentado;
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h) A aprovação das propostas será por maioria simples dos Delegados
presentes.

Art. 26.  As moções encaminhadas exclusivamente por Delegados, deve-
rão ser apresentadas à Secretaria da Conferência Estadual de Saúde, até às
14:00 horas do dia 19 de outubro, redigidas em uma lauda, no máximo.

1º. Cada moção deverá ser assinada por pelo menos 10 (dez) delega-
dos;

2º A Secretaria organizará as Moções recebidas, classificando-as por área
temática de forma a facilitar o andamento dos trabalhos.

Art. 27.  Encerrada a fase de apreciação do Relatório Final da Conferên-
cia, o Presidente dos trabalhos chamará, um a um, os propositores de moção
que deverão proceder à simples leitura do texto apresentado, garantindo-se
a cada um, o tempo de 02 (dois) minutos, no máximo, para a defesa da
moção.

Parágrafo Único.  Será facultado, a critério da Presidência, a qualquer de-
legado defender pelo mesmo tempo, o ponto de vista contrário ao expositor
da moção.

Art. 28.  A aprovação das moções será por maioria simples dos Delega-
dos presentes.

Art. 29.  Concluídas as apreciações das moções, serão encerrados os
trabalhos da Sessão Plenária Final da Conferência Estadual de Saúde.

CAPÍTULO VIII

DOS RECURSOS

Art. 30.  As despesas com a organização geral e com a realização da
Etapa Estadual da Conferência Estadual de Saúde correrão por conta da
dotação orçamentária da Secretaria Estadual de Saúde e/ou outras fontes.

Art. 31.  Poderão  ser firmados convênios com vistas à execução de ações
necessárias à realização da Conferência Estadual de Saúde.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS E COMUNS

Art. 32.  A Secretaria de Estado de Saúde promoverá o apoio técnico,
administrativo e financeiro necessário ao financiamento da Comissão
Organizadora da IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE.
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RESOLUÇÃO Nº 23/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar Nº 22, de 09 de novembro
de 1992, e ainda:

– Considerando o que dispõe o Capítulo IV – Das Competências, no
artigo 4º do seu Regimento Interno, com base nas Políticas de Saúde,
o orçamento do Sistema Único de Saúde;

– Considerando as reuniões dos dias 14/06/2000 e 02/08/2000 da
Comissão de Planejamento e Orçamento nas quais foram discutidas
as Propostas Orçamentárias para 2001;

– Considerando o que foi deliberado na reunião de 15/03/2000, que
aprovou uma Resolução favorável à aprovação da PEC/86-A;

– Considerando o que foi apresentado na Reunião do Conselho Estadual
de Saúde/MT, após apreciação da Comissão de Planejamento e Orça-
mento, juntamente com a Coordenação de Planejamento;

RESOLVE:

Aprovar a Proposta Orçamentária da Saúde, a vigorar no Exercício Orça-
mentário Financeiro do ano de 2001, conforme Planilha em anexo.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 04 de outubro de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Rogério Salles
Governador do Estado de Mato Grosso (em exercício)
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RESOLUÇÃO “AD REFERENDUM” Nº 24/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar Nº 22, de 09 de novembro
de 1992:

– Considerando o que determina a Lei Complementar Nº 22/92, no seu
Artigo 15, parágrafo 2º, o Decreto Nº 1.157/2000 e a Resolução CES
22/2000;

RESOLVE:

Art. 1º.  Alterar os parágrafos do Artigo 11, que terão a seguinte
redação:

§ 1º.  O mínimo total de delegados à IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE
SAÚDE será de 420, sendo que os delegados representantes dos usuários
serão paritários em relação ao conjunto dos representantes do Governo,
prestadores de serviços e trabalhadores da saúde.

§ 2º.  Serão garantidas 10 (dez) vagas como delegados para a represen-
tação indígena, os quais serão distribuídos de forma a contemplar os 05
(cinco) Distritos Sanitários Indígenas.

Art. 2º.  Ficam mantidas as demais disposições do Regimento Interno da
IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE, publicada em anexo a esta Resolu-
ção.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 16 de outubro de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Rogério Salles
Governador do Estado de Mato Grosso (em exercício)
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RESOLUÇÃO “AD REFERENDUM” Nº 25/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar Nº 22, de 09 de novembro
de 1992:

– Considerando o que determina a Lei Complementar Nº 22/92, no seu
Artigo 15, Parágrafo 2º, o Decreto Nº 1.157/2000 e a Resolução CES
22/2000;

RESOLVE:

Art. 1º.  Criar a Comissão Eleitoral da IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE
SAÚDE, que terá a seguinte composição:

DOROTI QUEIROZ TOPANOTTI;

DEBIE CAPOROSSI;

LOURENÇO FERNANDES DE ALMEIDA.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 16 de outubro de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Rogério Salles
Governador do Estado de Mato Grosso (em exercício)
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RESOLUÇÃO Nº 26/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SÁUDE DE MATO GROSSO, no uso das atri-
buições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 22, de 09 de novembro
de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 04 de outubro de
2000,

RESOLVE:

Aprovar o credenciamento do Hospital Municipal Coração de Jesus, junto
ao SIH/SUS, para atendimento à população geral do Município de Campo
Verde – MT.

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 04 de outubro de 2000.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso
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RESOLUÇÃO Nº 27/2000

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições legais que lhe oferece a Lei Complementar nº 22, de 09
de novembro de 1992, e de acordo com a Reunião Ordinária do dia 13 de
dezembro de 2000,

RESOLVE:

Aprovar o credenciamento do Hospital do Câncer de Mato Grosso junto
ao SIH/SUS, com a finalidade de dar andamento ao processo de
credenciamento do serviço de UTI e Centro de Alta Complexidade em Oncologia
– CACON junto ao Ministério da Saúde.

Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Conselho Estadual de Saúde, em Cuiabá-MT, 07 de março de 2001.

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Presidente do CES/MT

Homologada:

Dante Martins de Oliveira
Governador do Estado de Mato Grosso



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 66



67 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

11ª Seção11ª Seção11ª Seção11ª Seção11ª Seção

ResoluçõesResoluçõesResoluçõesResoluçõesResoluções
da Comissãoda Comissãoda Comissãoda Comissãoda Comissão

InterInterInterInterIntergestorgestorgestorgestorgestores Bipartitees Bipartitees Bipartitees Bipartitees Bipartite

11ª Seção11ª Seção11ª Seção11ª Seção11ª Seção

ResoluçõesResoluçõesResoluçõesResoluçõesResoluções
da Comissãoda Comissãoda Comissãoda Comissãoda Comissão

InterInterInterInterIntergestorgestorgestorgestorgestores Bipartitees Bipartitees Bipartitees Bipartitees Bipartite



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 68



69 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

RESOLUÇÃO CIB Nº 001/00 DE 23 DE MARÇO DE 2000.

Dispõe sobre os novos modelos dos formulários do Sis-
tema Estadual de Referência do SUS/MT.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONSIDERANDO:

I – as disposições contidas na Resolução CIB Nº 021, de 05/06/98;

II – a necessidade de padronizar os formulários do SUS/MT;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar os novos modelos dos formulários de “Laudo Médico
para Emissão de AIH” (anexo I) e de “Solicitação de Exame” (anexo II).

Art. 2º.  As Secretarias Municipais de Saúde deverão adotar as medidas
necessárias para a confecção, adaptação e distribuição dos referidos formulá-
rios junto aos seus serviços.

Parágrafo Único. A Secretaria Estadual de Saúde fornecerá a primeira re-
messa dos formulários às Secretarias Municipais de Saúde, que posterior-
mente deverão adotar as medidas necessárias para o cumprimento do Arti-
go 2º desta Resolução.

Art. 3º.  Revogar a Resolução CIB Nº 029/99, de 16 de agosto de 1999.

Art. 4º.  Esta RESOLUÇÃO entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 002, DE 27 DE MARÇO DE 2000.

Dispõe sobre a criação das Centrais de Atendimento e
Regulação Regional do SUS-MT.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – As disposições contidas na Resolução CIB Nº 031, de 16.08.99;

II – A importância de definição e normatização do fluxo de usuários na
rede do SUS de Mato Grosso;

III – A necessidade de instrumentalizar os Pólos Regionais, Consórcios
Intermunicipais e Secretarias Municipais de Saúde para efetivação
do Sistema Estadual de Referência e Contra-Referência;

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar a implantação e operacionalização da Central de Aten-
dimento e Regulação Regional do Noroeste Mato-grossense, da Central de
Atendimento e Regulação Regional do Sul Mato-grossense, da Central de Aten-
dimento e Regulação Regional do Oeste Mato-grossense, da Central de Aten-
dimento e Regulação Regional do Norte Mato-grossense, da Central de Aten-
dimento e Regulação Regional do Baixo Araguaia, da Central de Atendimento
e Regulação Regional do Médio Norte, da Central de Atendimento e Regulação
Regional do Médio Araguaia, da Central de Atendimento e Regulação Regional
do Vale do Peixoto, da Central de Atendimento e Regulação Regional do Vale
do Arinos, da Central de Atendimento e Regulação Regional do Alto Tapajós,
da Central de Atendimento e Regulação Regional da Baixada Cuiabana, da
Central de Atendimento e Regulação Regional do Teles Pires, da Central de
Atendimento e Regulação Regional de Garças-Araguaia, da Central de Atendi-
mento e Regulação Regional do Centro Norte, conforme mapa em anexo desta
Resolução.

Art. 2º. A Gestão de cada Central de Atendimento e Regulação Regional
será de responsabilidade da respectiva Comissão Intergestores Bipartite Re-
gional, sendo sua coordenação e competências formalizadas através de Por-
taria do Secretário de Estado de Saúde.

Art. 3º.  As Gerências das Centrais de Atendimento e Regulação Regio-
nais ficarão a critério dos respectivos gestores das CIBs Regionais.

Parágrafo Único.  As Gerências das Centrais de Atendimento e Regulação
Regionais enviarão mensalmente relatórios às CIBs Regionais.
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Art. 4º.  Implantar Unidades Descentralizadas da Divisão de Tratamen-
to Fora de Domicílio (TFD) integradas às Centrais de Atendimento e Regulação
Regionais.

Art. 5º.  Estará a cargo da SES/MT o apoio técnico e logístico para a
implantação das Centrais de Atendimento e Regulação Regionais.

Art. 6º.  As atribuições e normatizações das Centrais de Atendimento e
Regulação Regionais deverão estar em consonância com as da Central de
Atendimento e Regulação Estadual de Cuiabá.

Art. 7º.  Esta Resolução entrará em vigor na data da sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 003, DE 24 DE ABRIL DE 2000.

Dispõe sobre a aprovação do Plano Estadual de Saú-
de do Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – a Programação Pactuada e Integrada-PPI do Estado de Mato Gros-
so;

II – a Política de Saúde do Estado de Mato Grosso;

III – a Lei Nº 7.225, de 22/12/99;

IV – a Declaração Conjunta entre o Ministério da Saúde e as Secretarias
Estaduais de Saúde, assinada no ano de 1999;

V – os Princípios Constitucionais do Sistema Único de Saúde SUS;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Plano Estadual de Saúde de Mato Grosso (PES/MT)
para o quadriênio 2000/2003.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 004, DE 24 DE ABRIL DE 2000.

Dispõe sobre a aprovação do Relatório de Gestão da
Secretaria de Saúde do Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – a Política de Saúde do Estado de Mato Grosso;

II – a necessidade de avaliar os resultados das metas pactuadas no ano
de 1999;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Relatório de Gestão da Secretaria Estadual de Saú-
de de Mato Grosso, referente ao ano de 1999.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 005, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre os parâmetros para Assistência
Ambulatorial no Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – o processo de elaboração da Programação Pactuada e Integrada -
PPI, segundo as orientações da Norma Operacional Básica NOB/SUS/
001/96 e a Instrução Normativa 001/98;

II – a necessidade de redefinição dos parâmetros para a Assistência
Ambulatorial;

III – a necessidade de uma programação físico-financeira da Assistência
Ambulatorial do Estado de Mato Grosso;

IV – a população do IBGE estimada para 1999 ( 2.375.549 habitantes);

V – a necessidade de estabelecer o instrumento da pactuação da Refe-
rência Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar os parâmetros de necessidade e capacidade instalada
para a Assistência Ambulatorial no Estado de Mato Grosso, conforme o dis-
posto nas tabelas em anexo desta Resolução.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data da sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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PARÂMETROS DA NECESSIDADE PARA COBERTURA
AMBULATORIAL NO ESTADO DE MATO GROSSO

1. AÇÕES EXECUTADAS POR PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM E OUTROS
PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE NÍVEL MÉDIO.

X = 7 Procedimentos habitante/ano

Sendo que: 94% de X é da Assistência Básica

Enquadra neste Item:

– Grupo 01: Ações Executadas por Profissionais de Enfermagem por ou-
tros Profissionais de Saúde de Nível Médio.

– Grupo 04: Ações Executadas por Outros Profissionais de Nível Superior.

– Grupo 05: Procedimentos Básicos em Vigilância Sanitária.

6 % de X é da Assistência Especializada

Enquadra neste Item:

– Grupo 07: Procedimentos Especializados Realizados por Outros Profis-
sionais de Nível Superior e Nível Médio, com exceção de Aten-
dimentos e Consultas Especializadas Médicas.

2. CONSULTAS MÉDICAS.

X = 2,2 Consultas Médicas/habitante/ano

Sendo que:

a) 70% de X são Ações Médicas Básicas e Consultas de Urgência e Emer-
gência em Clínicas Básicas.

Enquadra neste Item:

Grupo 02: com execução dos Procedimentos Cirúrgicos Básicos.

b) 30% de X são Consultas Médicas Especializadas e Atendimentos
Especializados, e Atendimentos Especializados em Urgência e Emer-
gência.

Enquadra neste Item: Grupo 07.

Sendo que:

1. 85% das Consultas Médicas Especializadas + Atendimentos
Especializados em Urgência e Emergência = Consultas Médicas
Especializadas.

– Alergia/Imunologia – 1,3% das Consultas Médicas Especializadas
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– Angiologia – 1,3% das Consultas Médicas Especializadas

– Oncologia – 5,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Cardiologia – 8,5% das Consultas Médicas Especializadas

– Cirurgia Cabeça
e Pescoço 0,5% das Consultas Médicas Especializadas

– Cirurgia Geral 3,9% das Consultas Médicas Especializadas

– Cirurgia Pediátrica 2,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Cirurgia Plástica 1,5% das Consultas Médicas Especializadas

– Cirurgia Torácica 0,5% das Consultas Médicas Especializadas

– Cirurgia Vascular 2,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Dermatologia 5,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Endocrinologia/
Metabologia 1,7% das Consultas Médicas Especializadas

– Fisiatria 2,6% das Consultas Médicas Especializadas

– Gastroenterologia 3,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Genética Clínica 0,2% das Consultas Médicas Especializadas

– Geriatria 0,4% das Consultas Médicas Especializadas

– Hematologia 0,4% das Consultas Médicas Especializadas

– Homeopatia 0,4% das Consultas Médicas Especializadas

– Infectologia 0,8% das Consultas Médicas Especializadas

– Medicina do Trabalho 0,4% das Consultas Médicas Especializadas

– Nefrologia 1,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Neurocirurgia 0,5% das Consultas Médicas Especializadas

– Neurologia 6,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Oftalmologia 11,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Ortopedia 13,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Otorrinolaringologia 7,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Pneumologia 1,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Proctologia 0,8% das Consultas Médicas Especializadas

– Psiquiatria 10,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Reumatologia 1,7% das Consultas Médicas Especializadas

– Tisiologia 1,0% das Consultas Médicas Especializadas

– Urologia 4,5% das Consultas Médicas Especializadas

– Acupuntura 0,4% das Consultas Médicas Especializadas

– Hanseníase 0,7% das Consultas Médicas Especializadas
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2. 15% das Consultas Médicas Especializadas + Atendimentos
Especializados em Urgência e Emergência = Atendimento especi-
alizado

3. CIRURGIAS AMBULATORIAIS.

X = 10,67% Total das Consultas Médicas/ano

Sendo que:

a) 40% de X Procedimentos Cirúrgicos Básicos.
Enquadra neste Item:
Grupo: apenas o subgrupo 02 do Grupo 02.

b) 60% de Procedimentos Cirúrgicos Especializados e Procedimentos
Traumato-Ortopédicos.

4. ODONTOLOGIA.

X = 03 Procedimentos habitante/ano

Sendo que:

a) 93,93% Odontologia Cirúrgica Básica.

b) 6,07% Ações Especializadas em Odontologia.

5. RADIODIAGNÓSTICO.

X = 8% Total das Consultas Médicas/ano

Sendo que:

a) 70% de X de Radiodiagnóstico para Consultas Básicas.

b) 30% de X Radiodiagnóstico para Consultas Especializadas.

Sendo que:

a) 0,57% Para Angiografias utilizar do Total do Radiodiagnóstico
para Consultas Especializadas.

6. ULTRASSONOGRAFIA.

X = 2,5% do Total das Consultas Médicas/ano

Sendo que:

a) 70% de X de Ultrassonografia para Consultas Básicas.

b) 30% de X de Ultrassonografia para Consultas Especializadas.

7. PATOLOGIA CLÍNICA.

X = 45% do Total das Consultas Médicas/ano
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Sendo que:

a) 70% de X de Patologia para Consultas Básicas.

b) 30% de X de Patologia para Consultas Especializadas.

8. ANATOMOPATOLOGIA.

X = 0,35% da População/ano

9. DIAGNOSE.

Citologia = 9,8% da População Feminina em idade fértil/ano

A população considerada em idade fértil é de 12-49 anos.

10. DIAGNOSE

X = 5% do Total das Consultas Médicas/ano

Sendo que:

a) 1,0% do Total de X de Diagnose em Alergologia.

b) 1,0% do Total de X de Diagnose em Angiologia.

c) 46,0% do Total de X de Diagnose em Cardiologia I (ECG).

d) 6,0% do Total de X de Diagnose em Cardiologia II.

e) 1,5% do Total de X de Diagnose em Fisiatria.

f) 7,0% do Total de X de Diagnose em Cardiologia I.

g) 0,5% do Total de X de Diagnose em Cardiologia II.

h) 15,0% do Total de X de Neurologia I.

i) 3,0% do Total de X de Neurologia II.

j) 95,0% do Total de X de Diagnose em Oftalmologia I.

k) 5,0% do Total de X de Diagnose em Oftalmologia II, III, IV.
OBS: Consulta Oftálmica = 11% das Consultas Médicas Especializadas.

l) 3,0% do Total de X de Diagnose em Audiologia/Otologia I, II.

m) 0,5% do Total de X de Diagnose em Otorrinologia.

n) 2,5% do Total de X de Diagnose em Fonologia/Foniatria.

o) 1,0% do Total de X – Diagnose em Pneumologia I, II, III.

p) 2,0% do Total de X – Urologia I, II.

q) 10,0% do Total de X – Gastroenterologia.

11. FISIOTERAPIA.

X = 6,4% População/ano x 10 sessões
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12. TERAPIAS ESPECIALIZADAS (por Terapia).

X = 3,0% População hab/ano

Sendo que:

a) 1% de X de Terapia em Alergologia.

b) 5% de X de Terapia em Angiologia.

c) 1% de X de Terapia em Cardiologia.

d) 1% de X de Terapia em Dermatologia I, II.

e) 5% de X de Terapia em Ginecologia I, II.

f) 5% de X de Terapia em Oftalmologia I, II, III, IV.

g) 1% de X de Terapia em Pneumologia I, II, III.

h) 1,5% de X de Terapia em Urologia I, II, III.

i) 1% de X de Endoscopia Digestiva Terapêutica I, II, III.

j) 1% de X de Terapia em Otorrinolaringologia I, II, III.

k) 1% de X de Imunoterapia.

l) 1% de X Nutrição Enteral.

m) 10,5% de X de Atend. em Núcleos/Centro Reabilitação – 1 Turno/2
Turnos.

n) 17% de X de Atend. em Núcleos/Centro de Atenção Psicossocial – 1
Turno/2 Turnos.

o) 48% de X de Oficina Terapêutica I, II.

13. PRÓTESES E ÓRTESES.

X = 0,26% População hab/ano

14. ANESTESIA GERAL.

X = 0,05% da População/ano

15. TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO.

Custo Mensal

PROCEDIMENTOS ASSISTENCIAIS DE ALTA COMPLEXIDADE

16. HEMODINÂMICA.

X = 0,022% do Total das Consultas Médicas/ano
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17. TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA.

X = 0,33% População/ano x 13 sessões

18. RADIOTERAPIA (por especificação).

X = 2,76% População/ano

19. QUIMIOTERAPIA.

X = 0,33% da População/ano

20. Busca de Órgãos para Transplante.

OBS: O Estado de Mato Grosso atualmente não realiza busca de órgãos
para transplante de medula.

21. RESSONÂNCIA MAGNÉTICA.

X = 0,019% do Total de Consultas Médicas/ano

22. MEDICINA NUCLEAR.

X = 0,13% do Total das Consultas Médicas/ano

23. RADIOLOGIA INTERVENCIONISTA.

X = 0,5% do Total das Consultas de Cardiologia

24. TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA.

X = 0,14% do Total de Consultas Médicas/ano

25. MEDICAMENTOS (Anexo 01).

– Custo Mensal – Conforme Portaria nº 1.481/MS, de 28 de dezembro
de 1999.

– Levantamento dos medicamentos conforme número de pacientes nos
meses de maio/99 a janeiro 2000.

– Estimativa para atender aos novos usuários, com incremento de 25%
a 50%.

26. HEMOTERAPIA (Anexo 02).

Conforme Resolução CIB nº 027/98, de 20 de agosto de 1998.



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 84

PARÂMETROS DA CAPACIDADE INSTALADA
PARA COBERTURA AMBULATORIAL NO

ESTADO DE MATO GROSSO

1. Ações Executadas por profissional enfermeiro e outros profissionais de
saúde de nível médio e superior.

Atenção Básica e Atenção Especializada (AB+AE)

Nível médio = 05 atendimentos/hora

Enfermeiro PSF = 704 procedimentos/mês

Enfermeiro PACS = 528 procedimentos/mês

Agente Comunitário PACS e PSF = 150 procedimentos/mês

Psicólogo = 1,5 atendimento/hora

Fonoaudiólogo = 1,5 atendimento/hora

Nutricionista = 02 atendimentos/hora

Outros Profissionais Nível Superior = 03 procedimentos/hora

Procedimentos coletivos = Número de inscritos no Programa, comprova-
dos por listagem nominal; com grupos; faixa etária; de escolas; creches e
orfanatos do município; encaminhadas à Divisão de Odontologia/SES.

Faixa etária = 0 a 05 anos

Faixa etária = 06 a 14 anos

Participantes = Não ultrapassar 16% do total da população.

2. Consultas Médicas AB+AE

Capacidade de consulta médica = 4,4 consulta/hora/profissional

Exemplo: CH médico cardiologista = 40h/semanal

CH x 4,4 x 4 semanas

40 x 4,4 x 4 = 704 consultas

Observação:

Para cálculo da Consulta Médica (AB+ AE), utilizar as atividades profissi-
onais conforme a descrição dos Procedimentos da Tabela Ambulatorial
SIA/SUS. Não incluir no cálculo da capacidade instalada o profissional
anestesista (06).
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3. Cirurgias Ambulatoriais (AB + AE)

– Parâmetro da Capacidade para Postos de Saúde; Unidades Básicas
de Saúde:

Para cada 2 horas, utilizar 01 Proced./hora/sala de Pequena Cirurgia.

Parâmetro de Capacidade = Quantidade de sala x horas x dias

Exemplo:
01 sala de Pequena Cirurgia de uma Unidade Básica de Saúde, funci-
onando 08 horas.

1 x 8 x 22 d = 88 procedimentos

2

Utilizar 01 proced./hora/sala de Pequena Cirurgia – Parâmetro da Capaci-
dade para Pronto-Socorro; Unidade Mista; Unidades de Urgência e Emer-
gência.

Parâmetro da Capacidade = Quantidade de salas x horas x dias

Exemplo:
02 salas de Pequena Cirurgia em Pronto-Socorro funcionando 24 ho-
ras/dia:

2 x 24 x 30d = 1.440 procedimentos

Para distribuir em Procedimento Básico (AB) e Procedimento Especializa-
do (AE), utilize o percentual definido no Parâmetro da Necessidade.

40% – AB
60% – AE

OBS: Quando a unidade for cadastrada para o atendimento de 24 horas,
multiplicar por 30 (trinta) dias.

E se a unidade for cadastrada para atendimento de 08 (oito) horas,
multiplicar por 22 (vinte e dois) dias.

4. Odontologia (AB + AE)

Capacidade = 01 cirurgião dentista trabalhando isolado = 03 proced./
hora.

01 cirurgião dentista + Aux. (ACD ou THD) = 04 proced./hora.

01 cirurgião dentista + 01 THD + 01 ACD - trabalhando em Consultório ou
Clínica

2
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Modular = 05 proced./hora.

01 cirurgião dentista + 02 THD + 01 ACD = 06 proced./hora.

01 cirurgião dentista + 02 THD + 3 ACD - trabalhando em Consultório ou
Clínica Modular = 07 proced./hora.

Exemplo: CH x 3 Procedimentos/hora x 4 semanas.

Para calcular a distribuição do Atendimento Odontológico Básico (AB),
utilizar o percentual de 93,93% do potencial. E, para o AE, utilizar
6,7% do potencial.

5. Radiodiagnóstico – AE

Técnico em Radiologia = 05 exames/hora.

Exemplo: CH x 05 exames x 4 semanas.

OBS: Levar em conta a complexidade do serviço, e a média apresentada
em série histórica.

6. Ultrasonografia – AE

Este serviço não possui condições para programar a capacidade. Utilizar
a média apresentada em uma série histórica ou conforme o previsto no
contrato da compra do serviço.

7. Patologia Clínica – AE

Bioquímico = 05 exames/hora.

Exemplo: CH x 05 exames/hora x 04 semanas.

Técnico de Laboratório = 05 exames/hora.

Bioquímico + Téc. Laboratório = 7,5 exames/hora.

OBS: Levar em consideração a complexidade do serviço.

Quando Automatizado considerar (CH x 10 x 4).

8. Fisioterapia – AE

Fisioterapia = 03 proced./hora/trabalhando isolado

Fisioterapia trabalhando em Centro de Reabilitação = 05 proced./hora.

9. Anatomopatologia e Citologia, Diagnose, Terapias Especializadas, Próteses
e Órteses, Anestesia Geral e Tratamento Fora do Domicílio

Para estes serviços, não calcular a capacidade instalada.

10. Terapia Renal Substitutiva – (AC)

Quant. de máquinas x Quant. de turnos x 2 Pac./Semana/Máquina = Quant.
de Pac./Mês
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Ex:

01 máquina x 3 turnos x 2 = 6 pacientes/mês

20 máquinas x 3 turnos x 2 = 120 pacientes/mês

11. Hemoterapia (AC)

1. De 3 a 5 transfusões/leito/ano, para unidades de baixa complexidade
sem UTI ou Pronto-Socorro;

2. De 6 a 12 transfusões/leito/ano, para unidades de média complexi-
dade com UTI e Pronto-Socorro;

3. De 12 a 20 transfusões/leito/ano, para unidades de média (UTI e
Pronto-Socorro) e alta complexidade (cirurgias de grande porte);

4. De 20 a 50 transfusões/leito/ano, para Unidades de Referência Esta-
dual em Urgência e Emergência e Hospitais que realizam cirurgia car-
díaca.

12. Hemodinâmica, Radioterapia, Quimioterapia, Ressonância Magnética,
Medicina Nuclear, Radiologia Intervencionista, Tomografia
Computadorizada e Medicamentos – não calcular a Capacidade Instala-
da.



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 88

Q
U

A
D

R
O

 D
E

M
O

N
ST

R
A

T
IV

O
 D

O
S 

P
A

R
Â

M
E

T
R

O
S 

D
E

 N
E

C
E

SS
ID

A
D

E
E

  C
A

PA
C

ID
A

D
E

 D
A

 A
T

E
N

Ç
Ã

O
 B

Á
SI

C
A

, E
SP

E
C

IA
L

IZ
A

D
A

 E
 A

LT
A

 C
O

M
P

L
E

X
ID

A
D

E

sotne
mi

decor
P

e
d

o
pur

G
e
da

dissece
N

e
da

dica
pa

C
e
d
rotaF

e
da

dixel
p

mo
C

e.
dé

M
N.

S.for
P

e.fn
E.for

P
ro

p.cex
E

seõç
A.

1
:o

dnes,.pu
S

acisá
B

aicnêtsiss
A

�

a
dazilaice

ps
E

aicnêtsiss
A

�

.on
A/

ba
H/sotne

mi
decor

P
7
0

�

e.
dé

M
N.

S.for
P

e.fn
E.for

P.x
E

seõç
AlatoT

%
4
9

�
.pu

S
e.

dé
M

N.
S.cor

P
e.fn

E.cor
P.x

E
seõç

AlatoT
%
6

�
.pu

S

aroh/.t
A

5
0

=
oi

dé
Mleví

N
�

sê
M/.cor

P
4
0
7

=
F
S
P.fn

E
�

sê
M/.cor

P
8
2
5

=
S
C
AP.fn

E
�

sê
M

/.cor
P

0
5
1

=
F
S
P/

S
C
AP

S
C
A

�
sê

M/.t
A

5,
1

=
ogolócis

P
�

sê
M/.t

A
5,

1
=

ogolói
duaonoF

�
aroh/.t

A
2
0

=
atsinoicirtu

N
�

sê
M/.cor

P
3
0
-
roire

pu
S.

N.for
P

sortu
O

�

E
A

+
B
A

:o
dnes,saci

dé
M

satlusno
C.

2
sacisá

B.gre
m
E/.gr

U.sno
C

e
sacisá

B.
dé

M
seõç

A
�

:o
dne

S.gre
m
E/.gr

U.ps
E.t

A
e.ps

E.
dé

M.sno
C

�
sa

dazilaice
ps

E
satlusno

C
�

aigolonu
mI/aigrel

A
�

aigoloign
A

�
aigolocn

O
�

aigoloi
dra

C
�

oçocse
P

e
açe

ba
C

aigruri
C

�
lare

G
aigruri

C
�

acirtái
de

P
aigruri

C
�

acitsál
P

aigruri
C

�
acicároT

aigruri
C

�
ralucsa

V
aigruri

C
�

aigolota
mre

D
�

aigolo
dote

M/onircó
dn

E
�

airtaisi
F

�
aigoloretneortsa

G
�

aciníl
C

aciténe
G

�
airtaire

G
�

aigolota
me

H
�

aita
poe

mo
H

�
aigolotcefnI

�
ohla

barT
o
d

anici
de

M
�

aigolorfe
N

�

.on
A/

ba
H/.

dé
M

satlusno
C

2,
2

�
.saci

dé
M

satlusno
C

sa
dlatoT

%
0
7

�
.saci

dé
M

satlusno
C

sa
dlatoT

%
0
3

�
.re

m
E/.gr

U
me.ps

E.t
A

e.ps
E.

dé
M.sno

C
%
5
8

�
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
3,

1
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
3,

1
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
0,

5
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
5,

8
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
5,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
9,

3
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
0,

2
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
5,

1
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
5,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
0,

2
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
0,

5
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
7,

1
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
6,

2
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
0,

3
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
2,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
4,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
4,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
4,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
8,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
4,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
0,

1
�

sana
mes

4
x

4,
4

x
H
C

�
E
A

+
B
A

...aunitnoc



89 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

sotne
mi

decor
P

e
d

o
pur

G
e
da

dissece
N

e
da

dica
pa

C
e
d
rotaF

e
da

dixel
p

mo
C

aigruricorue
N

�
aigolorue

N
�

aigolo
mlatf

O
�

ai
de

potr
O

�
aigologniralonirrot

O
�

aigolo
muen

P
�

aigolotcor
P

�
airtaiu

qis
P

�
aigolota

mue
R

�
aigoloisiT

�
aigolor

U
�

arutnu
puc

A
�

esaínesna
H

�
aicnêgre

m
E/.gr

U
me.ps

E
otne

mi
dnet

A
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
5,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
0,

6
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
0,

1
1

�
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

3
1

�
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

7
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
0,

1
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
8,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
0,

0
1

�
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

7,
1

�
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

1
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
5,

4
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
4,

0
�

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
7,

0
�

.re
m
E/.gr

U
me.ce

ps
E.net

A
e.ps

E
dé

M.sno
C

%
0,

5
1

�

:o
dnes,siairotalu

b
m
A

saigruri
C.

3
socisá

B
socigrúri

C
sotne

mi
decor

P
�

.T.cor
P

+.ce
ps

E.ri
C

sotne
mi

decor
P

�
oci

dé
potr

O

.on
A/.ba

H/.
dé

M
satlusno

C
%
7
6,

0
1

�
.siairotalu

b
m
A

saigruri
C

e
dlatoT

%
0
4

�
.siairotalu

b
m
A

saigruri
C

e
dlatoT

%
0
6

�

e
dúa

S.
B.

din
U

e
e
dúa

S
e
d

sotso
P

ara
P �

sai
d

x
saroh

x
sala

S
e
d.e

d
Q

2
.gre

m
E/.gr

U.
din

U
e

atsi
M.

din
U,orroco

S.P
�

sai
d

x
saroh

x
sala

S
e
d.e

d
Q

�

E
A

+
B
A

:o
dnes,aigolotno

d
O.

4
acisá

B
acigrúri

C
aigolotno

d
O

�
aigolotno

d
O

me.ps
E

seõç
A

�

.on
A/

ba
H/sotne

mi
decor

P
3
0

�
.ocigólotno

d
O.t

A
a
d

%
3
9,

3
9

�
.ocigólotno

d
O.t

A
a
d

%
7
0,

6
�

3
0

=
o
dalosi

atsitne
D

oãigruri
C

1
0

�
aroh/.cor

p
4
0

=
)

D
HT

uo
D
C
A(.xua

+
atsitne

D.
C

1
0

�
aroh/.cor

p
o
dnahla

bart
D
C
A

+
D

HT
1
0

+
atsitne

D.
C

1
0

�
aroh/.cor

p
5
0

=
ralu

do
M

aciníl
C

uo.sno
C

me
6
0

=
D
C
A

1
0

+
D

HT
2
0

+
atsitne

D.
C

1
0

�
aroh/.cor

p
D
C
A

3
0

+
D

HT
2
0

+
atsitne

D.
C

1
0

�
7
0

=
ralu

do
M

aciníl
C

uo.sno
C

me
o
dnahla

bart
aroh/.cor

p
sana

mes
4

x
aroh/.cor

p
3
0

x
H
C:x

E

E
A

+
B
A

:o
dnes,ocitsóngai

doi
da

R.
5

acisá
B

atlusno
C

/
p

ocitsóngai
doi

da
R

�
.a

dazilaice
ps

E
atlusno

C
/
p

ocitsóngai
doi

da
R

�

.on
A

/.
dé

M.sno
C

sa
dlatoT

%
8

�
.ocitsóngai

doi
da

R
e
d

se
max

E
%
0
7

�
.ocitsóngai

doi
da

R
e
d

se
max

E
%
0
3

�
aroh/se

maxe
5
0

=
aigoloi

da
R

me
ocincéT

�
sana

mes
4
0

x
aroh/.cor

p
5
0

x
H
C:x

E

E
A

...aunitnoc



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 90

sotne
mi

decor
P

e
d

o
pur

G
e
da

dissece
N

e
da

dica
pa

C
e
d
rotaF

e
da

dixel
p

mo
C

:o
dnes,aifargonossartl

U.
6

acisá
B

atlusno
C

/
p.sartl

U
�

a
dazilaice

ps
E

atlusno
C

/
p.sartl

U
�

.on
A/.ba

H/.
dé

M
satlusno

C
%
5,

2
�

.aifargonossartl
U

se
max

E
e
dlatoT

%
0
7

�
.aifargonossartl

U
se

max
E

e
dlatoT

%
0
3

�

eirés
me

a
datneser

pa
ai

dé
m

a
razilit

U
�

on
otsiver

p
o

e
mrofnoc

uo
acirótsih

.oçivre
S

e
d

ar
p

mo
C

a
d

otartnoc
E
A

:o
dnes,aciníl

C
aigolota

P.
7

acisá
B

atlusno
C

/
p

aigolota
P
-

a
dazilaice

ps
E

atlusno
C

/
p

aigolota
P
-

.on
A/.

dé
M

satlusno
C

sa
dlatoT

%
5
4

�
.aigolota

P
e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0
7

�
.aigolota

P
e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0
3

�

aroh/se
maxe

5
0

=
oci

míu
qoi

B
�

5
0

=
oirótaro

ba
L

e
d

ocincéT
�

aroh/se
maxe

5,
7

=
oirótaro

ba
L.céT

+
oci

míu
qoi

B
�

.aroh/se
maxe

0
1

=
o
dazita

motu
A

o
dnau

Q
�

.aroh/se
maxe

E
A

:o
dnes,aigolota

poti
C

e
aigolota

po
motan

A.
8

aigolota
po

motan
A

�
aigolota

poti
C

�

.on
A/oãçalu

po
P

%
5
3,

0
�

.on
A/avit

A
etne

mlauxe
S

anini
meF.po

P
a
d

%
8,

9
�

.a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oã

N
�

E
A

esongai
D.

9
aigologrel

A
�

aigoloign
A

�
)

G
C
E(

I
aigoloi

dra
C

�
II

aigoloi
dra

C
�

retlo
H

�
ocirté

mogr
E

etseT
�

airtaisi
F

�
I

aicírtets
b

O
aigoloceni

G
�

II
aicírtets

b
O

aigoloceni
G

�
)

G
E
E(

I
aigolorue

N
�

II
aigolorue

N
�

I
aigolo

mlatf
O

�
VI

e
III,II

aigolo
mlatf

O
�

II
e
I

aigolot
O/aigoloi

du
A

�
aigolonirrot

O
�

airtainoF/aigolonoF
�

III
e
II,I

aigolo
muen

P
�

II
e
I

aigolor
U

�
aigoloretneortsa

G
�

on
A/.

dé
M.sno

C
e
dlatoT

%
0,

5
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

1
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

1
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

6
4

�
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

6
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
5,

1
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

7
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
5,

0
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

5
1

�
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

3
�

saci
mlátf

O
atlusno

C
sa

d
%
0,

5
9

�
saci

mlátf
O

satlusno
C

sa
d

%
0,

5
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

3
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
5,

0
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
5,

2
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

1
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

2
�

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

%
0,

0
1

�

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

.a
dalatsni

e
da

dica
pac

E
A

ai
paretoisi

F.
0
1

seõsses
0
1

x
on

A/oãçalu
po

P
4,

6
�

aroh/.cor
p

3
0

=
ai

paretoisi
F

�
o
dalosi

o
dnahla

bart
e
d

ortne
C

me
o
dnahla

bart
ai

paretoisi
F

�
aroh/.cor

p
5
0

=
oãçatili

bae
R

E
A

...aunitnoc



91 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

sotne
mi

decor
P

e
d

o
pur

G
e
da

dissece
N

e
da

dica
pa

C
e
d
rotaF

e
da

dixel
p

mo
C

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT.

1
1

aigologrel
A

me
ai

pareT
�

aifargoign
A

me
ai

pareT
�

aigoloi
dra

C
me

ai
pareT

�
II

e
I

aigolota
mre

D
me

ai
pareT

�
II

e
I

aigoloceni
G

me
ai

pareT
�

VI
e
III,II,I

aigolo
mlatf

O
me

ai
pareT

�
III

e
II,I

aigolo
muen

P
me

ai
pareT

�
III

e
II,I

aigolor
U

me
ai

pareT
�

III
e
II,I.tue

pareT.gi
D

ai
pocso

dn
E

�
III

e
II,I

aigologniralonirrot
O

me
ai

pareT
�

ai
paretonu

mI
�

laretn
E

oãçirtu
N

�
sonrut

2
e

1.bae
R

e
d

ortne
C/oelcú

N
me.

dnet
A

�
1
-laicossocis

P.t
A

e
d

ortne
C/oelcú

N
me.

dnet
A

�
sonrut

2
e

II
e
I

acituê
pareT

anicif
O

�

on
A/oãçalu

po
P

a
d

%
0,

3
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

1
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

5
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

1
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

1
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

5
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

5
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

1
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
5,

1
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

1
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

1
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

1
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

1
�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0
5,

0
1

�

sa
dazilaice

ps
E.reT

e
dlatoT

%
0,

7
1

�
sa

dazilaice
ps

E.reT
e
dlatoT

%
0,

8
4

�

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

E
A

sesetr
Ó

e
sesetór

P.
2
1

ona/oãçalu
po

P
a
d

%
6
2,

0
�

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

E
A

lare
G

aisetsen
A.

3
1

ona/oãçalu
po

P
a
d

%
5
0,

0
�

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

E
A

oilíci
mo

D
e
d

aroF
otne

matarT.
4
1

lasne
M

otsu
C

�
E
A

aci
mâni

do
me

H.
5
1

on
A/.

dé
M/.sno

ClatoT
%
2
2
0,

0
�

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

C
A

avitutits
bu

Slane
R

ai
pareT.

6
1

seõsses
3
1

x
on

A/.po
P

a
d

%
3
3,

0
�

2
x

sonrut
e
d.tnau

Q
x

saniu
qá

m.tnau
Q

�
sê

m/setneica
P.tnau

Q
=

aniu
qá

M/ana
me

S/.ca
P

sê
m/setneica

p
0
2
1

=
2

x
sonrut

3
0

x
saniu

qá
m

0
2:x

E
C
A

ai
paretoi

da
R.

7
1

ona/oãçalu
po

P
a
d

%
6
7,

2
�

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

C
A

ai
paretoi

miu
Q.

8
1

ona/oãçalu
po

P
a
d

0
3,

0
�

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

C
A

aciténga
M

aicnânosse
R.

9
1

on
A/.

dé
M.sno

ClatoT
e
d

%
9
1
0,

0
�

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

C
A

raelcu
N

anici
de

M.
0
2

on
A/.

dé
M.sno

ClatoT
e
d

%
3
1,

0
�

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

C
A

...aunitnoc



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 92

sotne
mi

decor
P

e
d

o
pur

G
e
da

dissece
N

e
da

dica
pa

C
e
d
rotaF

e
da

dixel
p

mo
C

atsinoicnevretnI
aigoloi

da
R.

1
2

aigoloi
dra

C
m
E.sno

ClatoT
%
5,

0
�

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

C
A

a
daziro

datu
p

mo
C

aifargo
moT.

2
2

on
A/.

dé
M.sno

ClatoT
e
d

%
4
1,

0
�

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

C
A

sotne
maci

de
M.

3
2

setneica
P

e
d

ore
mú

N
�

so
dartsa

da
C

a
dalatsni

e
da

dica
pac

raluclac
oãn,soçivres

setse
ara

P
�

C
A

ai
pareto

me
H.

4
2

axia
b

e
d

se
da

din
U

ara
p

ona/otiel/.fsnarT
5

a
3

�
orroco

S-otnor
P

uo
IT

U
mes

e
da

dixel
p

moc
ai

dé
m

e
d

e
da

din
U

ara
p

ona/otiel/.fsnarT
2
1

a
6

�
orroco

S-otnor
P

e
IT

U
moc

e
da

dixel
p

moc
e
IT

U(
ai

dé
m

e
d

e
da

din
U

ara
p

ona/otiel/.fsnarT
0
2

a
2
1

�
)etro

p
e
dnarg

e
d

aigruric(
e
da

dixel
p

moc
atla

e
)
S
P

aicnêrefe
R

e
d

se
da

din
U

ara
p

ona/otiel/.fsnarT
0
5

a
0
2

�
mazilaer

eu
q

siati
pso

H
e

aicnêgre
m
E/.gr

U
melau

dats
E

sacaí
drac

saigruric

C
A



93 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

P
R
O
G
R
A
M
A
Ç
Ã
O

 P
A
C
T
U
A
D
A
 I
N
T
E
G
R
A
D
A
 –

 P
P

I 
D
A
 A
SS
IS
T
Ê
N
C
IA

 A
M
B
U
L
A
T
O
R
IA
L
 D
O

 E
ST
A
D
O

 D
E
 M
A
T
O

 G
R
O
SS
O

P
A
R
Â
M
E
T
R
O

 D
E
 N
E
C
E
SS
ID
A
D
E

M
U
N
IC
ÍP
IO

: G
E
R
A
L
 D
O

 E
ST
A
D
O

P
O
P
U
L
A
Ç
Ã
O

: 2
.3

75
.5

49

M
ETI

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

E
D

O
P

U
R

G
E

D
R

OT
AF

E
D
A

DI
X
E
L
P

M
O
C

E
D
A

DI
S
S
E
C
E

N

O
RT

E
M
Â
R
AP

O
CI

SÍ
F

O
RI

E
C

N
A

NI
F

OT
S

U
C

OI
D
É

M

A
D
AZI

L
AI

C
E
P
S
E

E
A
CI

S
Á
B

O
Ã
Ç

N
ET

A
E

D
S

OT
N
E

MI
D
E
C

O
R
P

.
1

e.fn
E.for

P
ro

p
sa

datucex
E

seõç
A

e
oi

dé
Mlevi

N
e
dúa

S
e
d.for

P
sortuo
roire

pu
S

E
A
+
B
A

7
3
7.

5
8
3.

1
2
5,

5
3
1.

0
5
6.

1
ona/

bah/sotne
mi

decor
P

0,
7

1.
1

)
5

e
4,

1
o
pur

G(
acisá

B
aicnêtsiss

A
B
A

3
9
5.

2
0
3.

1
0
7,

2
9
5.

2
0
3.

1
0
0,

1
leví

N.for
P
ro

p
sa

datucex
E

seõç
A

sa
dlatoT

o
d

%
4
9

roire
pu

S
e

oi
dé

M

2.
1

)
7

o
pur

G(
a
dazilaice

ps
E

aicnêtsiss
A

E
A

4
4
1.

3
8

2
8,

2
4
5.

7
4
3

8
1,

4
leví

N.for
P
ro

p
sa

datucex
E

seõç
A

sa
dlatoT

o
d

%
6

roire
pu

S
e

oi
dé

M

.
2

saci
dé

M
satlusno

C
E
A
+
B
A

7
1
5.

5
3
4

7
7,

1
3
8.

5
8
0.

1
ona/

bah/saci
dé

m
satlusno

C
2,

2

1.
2

e
d

satlusno
C

e
sacisá

B
saci

dé
M

seõç
A

sacisá
B

saciníl
C

me.re
m
E/gr

U
B
A

2
6
8.

4
0
3

3
3,

6
6
7.

7
3
7

2
4,

2
saci

dé
M

satlusno
C

sa
dlatoT

o
d

%
0
7

2.
2

e
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

aicnêgre
m
E/aicnêgr

U
me.ce

ps
E.net

A
E
A

5
5
6.

0
3
1

4
4,

5
6
0.

8
4
3

saci
dé

M
satlusno

C
sa

dlatoT
o
d

%
0
3

1.
2.

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

E
A

7
5
0.

1
1
1

4
1,

5
9
1.

3
8
2

5
5,

2
.net

A
e

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
sa

d
%
5
8

.re
m
E/

9
4

G.gr
U

me.ce
ps

E

1.
1.

2.
2

aigolonu
mI/aigrel

A
E
A

4
4
4.

1
4
5,

1
8
6.

3
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
3,

1

2.
1.

2.
2

aigoloign
A

E
A

4
4
4.

1
4
5,

1
8
6.

3
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
3,

1

...aunitnoc



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 94

M
ETI

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

E
D

O
P

U
R

G
E

D
R

OT
AF

E
D
A

DI
X
E
L
P

M
O
C

E
D
A

DI
S
S
E
C
E

N

O
RT

E
M
Â
R
AP

O
CI

SÍ
F

O
RI

E
C

N
A

NI
F

OT
S

U
C

OI
D
É

M

A
D
AZI

L
AI

C
E
P
S
E

E
A
CI

S
Á
B

O
Ã
Ç

N
ET

A
E

D
S

OT
N
E

MI
D
E
C

O
R
P

3.
1.

2.
2

aigolocn
O

E
A

3
5
5.

5
6
7,

9
5
1.

4
1

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

5

4.
1.

2.
2

aigoloi
dra

C
E
A

0
4
4.

9
9
5,

1
7
0.

4
2

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
5,

8

5.
1.

2.
2

oçocse
P

e
açe

ba
C

aigruri
C

E
A

5
5
5

8
9,

5
1
4.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
5,

0

6.
1.

2.
2

lare
G

aigruri
C

E
A

1
3
3.

4
1
6,

4
4
0.

1
1

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
9,

3

7.
1.

2.
2

acirtái
de

P
aigruri

C
E
A

1
2
2.

2
0
9,

3
6
6.

5
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

2

8.
1.

2.
2

acitsál
P

aigruri
C

E
A

6
6
6.

1
3
9,

7
4
2.

4
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
5,

1

9.
1.

2.
2

acicároT
aigruri

C
E
A

5
5
5

8
9,

5
1
4.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
5,

0

0
1.

1.
2.

2
ralucsa

V
aigruri

C
E
A

1
2
2.

2
0
9,

3
6
6.

5
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

2

1
1.

1.
2.

2
aigolota

mre
D

E
A

3
5
5.

5
6
7,

9
5
1.

4
1

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

5

2
1.

1.
2.

2
aigolo

dote
M/onirco

dn
E

E
A

8
8
8.

1
2
3,

4
1
8.

4
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
7,

1

3
1.

1.
2.

2
airtaisi

F
E
A

7
8
8.

2
7
0,

3
6
3.

7
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
6,

2

4
1.

1.
2.

2
aigoloretneortsa

G
E
A

2
3
3.

3
5
8,

5
9
4.

8
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

3

5.
1.

2.
2

oçocse
P

e
açe

ba
C

aigruri
C

E
A

5
5
5

8
9,

5
1
4.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
5,

0

6.
1.

2.
2

lare
G

aigruri
C

E
A

1
3
3.

4
1
6,

4
4
0.

1
1

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
9,

3

7.
1.

2.
2

acirtái
de

P
aigruri

C
E
A

1
2
2.

2
0
9,

3
6
6.

5
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

2

8.
1.

2.
2

acitsál
P

aigruri
C

E
A

6
6
6.

1
3
9,

7
4
2.

4
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
5,

1

...aunitnoc



95 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

M
ETI

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

E
D

O
P

U
R

G
E

D
R

OT
AF

E
D
A

DI
X
E
L
P

M
O
C

E
D
A

DI
S
S
E
C
E

N

O
RT

E
M
Â
R
AP

O
CI

SÍ
F

O
RI

E
C

N
A

NI
F

OT
S

U
C

OI
D
É

M

A
D
AZI

L
AI

C
E
P
S
E

E
A
CI

S
Á
B

O
Ã
Ç

N
ET

A
E

D
S

OT
N
E

MI
D
E
C

O
R
P

9.
1.

2.
2

acicároT
aigruri

C
E
A

5
5
5

8
9,

5
1
4.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
5,

0

0
1.

1.
2.

2
ralucsa

V
aigruri

C
E
A

1
2
2.

2
0
9,

3
6
6.

5
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

2

1
1.

1.
2.

2
aigolota

mre
D

E
A

3
5
5.

5
6
7,

9
5
1.

4
1

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

5

2
1.

1.
2.

2
aigolo

dote
M/onirco

dn
E

E
A

8
8
8.

1
2
3,

4
1
8.

4
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
7,

1

3
1.

1.
2.

2
airtaisi

F
E
A

7
8
8.

2
7
0,

3
6
3.

7
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
6,

2

4
1.

1.
2.

2
aigoloretneortsa

G
E
A

2
3
3.

3
5
8,

5
9
4.

8
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

3

5
1.

1.
2.

2
aciníl

C
aciténe

G
E
A

2
2
2

9
3,

6
6
5

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
2,

0

6
1.

1.
2.

2
airtaire

G
E
A

4
4
4

8
7,

2
3
1.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
4,

0

7
1.

1.
2.

2
aigolota

me
H

E
A

4
4
4

8
7,

2
3
1.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
4,

0

8
1.

1.
2.

2
aita

poe
mo

H
E
A

4
4
4

8
7,

2
3
1.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
4,

0

9
1.

1.
2.

2
aigolotcefnI

E
A

8
8
8

6
5,

5
6
2.

2
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
8,

0

0
2.

1.
2.

2
ohla

barT
o
d

anici
de

M
E
A

4
4
4

8
7,

2
3
1.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
4,

0

1
2.

1.
2.

2
aigolorfe

N
E
A

1
1
1.

1
5
9,

1
3
8.

2
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

1

2
2.

1.
2.

2
aigruricorue

N
E
A

5
5
5

8
9,

5
1
4.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
5,

0

3
2.

1.
2.

2
aigolorue

N
E
A

3
6
6.

6
1
7,

1
9
9.

6
1

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

6

4
2.

1.
2.

2
aigolo

mlatf
O

E
A

6
1
2.

2
1

6
4,

1
5
1.

1
3

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
1
1

...aunitnoc



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 96

M
ETI

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

E
D

O
P

U
R

G
E

D
R

OT
AF

E
D
A

DI
X
E
L
P

M
O
C

E
D
A

DI
S
S
E
C
E

N

O
RT

E
M
Â
R
AP

O
CI

SÍ
F

O
RI

E
C

N
A

NI
F

OT
S

U
C

OI
D
É

M

A
D
AZI

L
AI

C
E
P
S
E

E
A
CI

S
Á
B

O
Ã
Ç

N
ET

A
E

D
S

OT
N
E

MI
D
E
C

O
R
P

5
2.

1.
2.

2
ai

de
potr

O
E
A

7
3
4.

4
1

7
3,

5
1
8.

6
3

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
3
1

6
2.

1.
2.

2
aigologniralonirrot

O
E
A

4
7
7.

7
6
6,

3
2
8.

9
1

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
7

7
2.

1.
2.

2
aigolo

muen
P

E
A

1
1
1.

1
5
9,

1
3
8.

2
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

1

8
2.

1.
2.

2
aigolotcor

P
E
A

8
8
8

6
5,

5
6
2.

2
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
8,

0

9
2.

1.
2.

2
airtaiu

qis
P

E
A

6
0
1.

1
1

1
5,

9
1
3.

8
2

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0
1

0
3.

1.
2.

2
aigolota

mue
R

E
A

8
8
8.

1
2
3,

4
1
8.

4
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
7,

1

1
3.

1.
2.

2
aigoloisiT

E
A

1
1
1.

1
5
9,

1
3
8.

2
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
0,

1

2
3.

1.
2.

2
aigolor

U
E
A

8
9
9.

4
8
7,

3
4
7.

2
1

5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
5,

4

3
3.

1.
2.

2
arutnu

puc
A

E
A

4
4
4

8
7,

2
3
1.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
4,

0

4
3.

1.
2.

2
esaínesna

H
E
A

7
7
7

7
3,

2
8
9.

1
5
5,

2
sa

dazilaice
ps

E
saci

dé
M

satlusno
C

sa
d

%
7,

0

2.
2.

2
e

aicnêgr
U

me
o
dazilaice

ps
E

otne
mi

dnet
A

aicnêgre
m
E

E
A

8
9
5.

9
1

0
3,

0
7
8.

4
6

1
3,

3
e

sa
dazilaice

ps
E

saci
dé

M
satlusno

C
%
5
1

.re
m
E/.gr

U
me.ce

ps
E.net

A

.
3

siairotalu
b

m
A

saigruri
C

E
A
+
B
A

0
7
4.

6
4

0
5,

3
7
0.

9
6
7

on
A/saci

dé
M

satlusno
C

sa
dlatoT

o
d

%
7
6,

0
1

1.
3

socisá
B

socigrúri
C

sotne
mi

decor
P

B
A

8
8
5.

8
1

7
6,

2
6
6.

7
6
1

2
0,

9
siairotalu

b
m
A

saigruri
C

e
dlatoT

o
d

%
0
4

2.
3

e
so

dazilaice
ps

E
socigrúri

C
sotne

mi
decor

P
)
9

e
8

o
pur

G(
oci

dé
potr

O-ota
muarT.

decor
P

E
A

2
8
8.

7
2

3
8,

0
1
4.

1
0
6

7
5,

1
2

siairotalu
b

m
A

saigruri
C

e
dlatoT

o
d

%
0
6

...aunitnoc



97 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

M
ETI

S
OT

N
E

MI
D

E
C

O
R

P
E

D
O

P
U

R
G

E
D

R
OT

AF
E

D
A

DI
X

E
L

P
M

O
C

E
D

A
DI

S
S

E
C

E
N

O
RT

E
M

Â
R

AP

O
CI

SÍ
F

O
RI

E
C

N
A

NI
F

OT
S

U
C

OI
D

É
M

A
D

AZI
L

AI
C

E
P

S
E

E
A

CI
S

Á
B

O
Ã

Ç
N

ET
A

E
D

S
OT

N
E

MI
D

E
C

O
R

P

.
4

aigolotno
d

O
E

A
+

B
A

7
8

8.
3

9
5

8
2,

1
1

9.
7

9
7

on
A/

ba
H/sotne

mi
decor

P
3

0

1.
4

acisá
B

acigrúri
C

aigolotno
d

O
B

A
8

3
8.

7
5

5
4

3,
4

8
9.

4
7

6
1

2,
1

ocigólotno
do

otne
mi

dneta
o

d
%

3
9,

3
9

2.
4

aigolotno
d

O
me

sa
dazilaice

ps
E

seõç
A

E
A

9
4

0.
6

3
4

9,
6

2
9.

2
2

1
1

4,
3

ocigólotno
do

otne
mi

dneta
o

d
%

7
0,

6

.
5

ocitsóngai
doi

da
R

E
A

1
4

8.
4

3
9

3,
4

1
4.

1
7

2
9

7,
7

on
A/saci

dé
M

satlusno
C

sa
dlatoT

o
d

%
8

1.
5

sacisá
B

satlusno
C

ara
p

ocitsóngai
doi

da
R

E
A

9
8

3.
4

2
7

0,
0

9
9.

9
8

1
9

7,
7

sacisá
B

satlusno
C

ara
p

ocitsóngai
doi

da
R

e
max

E
o

d
%

0
7

2.
5

satlusno
C

ara
p

ocitsóngai
doi

da
R

sa
dazilaice

ps
E

E
A

2
5

4.
0

1
2

3,
4

2
4.

1
8

9
7,

7
satlusno

C
ara

p
ocitsóngai

doi
da

R
e

max
E

o
d

%
0

3
sa

dazilaice
ps

E

.
6

aifargonossartl
U

E
A

8
8

8.
0

1
7

0,
9

5
5.

6
8

5
9,

7
on

A/saci
dé

M
satlusno

C
sa

dlatoT
o

d
%

5,
2

1.
6

sacisá
B

satlusno
C

ara
p

aifargonossartl
U

E
A

2
2

6.
7

5
3,

1
9

5.
0

6
5

9,
7

aifargonossartl
U

e
d

e
max

E
e

dlatoT
o

d
%

0
7

2.
6

sa
dazilaice

ps
E

satlusno
C

ara
p

aifargonossartl
U

E
A

6
6

2.
3

2
7,

7
6

9.
5

2
5

9,
7

aifargonossartl
U

e
d

e
max

E
e

dlatoT
o

d
%

0
3

.
7

aciníl
C

aigolota
P

E
A

3
8

9.
5

9
7

3,
2

1
2.

0
7

7
3

9,
3

on
A/saci

dé
M

satlusno
C

sa
dlatoT

o
d

%
5

4

1.
7

sacisá
B

satlusno
C

ara
p

aigolota
P

E
A

8
8

1.
7

3
6

6,
8

4
1.

9
3

5
3

9,
3

aciníl
C

aigolota
P

e
d

se
max

E
e

dlatoT
o

d
%

0
7

2.
7

sa
dazilaice

ps
E

satlusno
C

ara
p

aigolota
P

E
A

5
9

7.
8

5
1

7,
3

6
0.

1
3

2
3

9,
3

aciníl
C

aigolota
P

e
d

se
max

E
e

dlatoT
o

d
%

0
3

.
8

aigolota
poti

C
e

aigolota
po

motan
A

E
A

1
8

5.
5

6
5,

2
7

9.
8

3

1.
8

aigolota
po

motan
A

E
A

3
9

6
6

9,
5

1
4.

6
6

2,
9

ona/oãçalu
po

p
a

d
%

5
3,

0

2.
8

aigolota
poti

C
E

A
8

8
8.

4
0

6,
6

5
5.

2
3

6
6,

6
ona/avita

etne
mlauxes

anini
mef

oãçalu
po

p
a

d
%

8,
9

...aunitnoc



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 98

M
ETI

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

E
D

O
P

U
R

G
E

D
R

OT
AF

E
D
A

DI
X
E
L
P

M
O
C

E
D
A

DI
S
S
E
C
E

N

O
RT

E
M
Â
R
AP

O
CI

SÍ
F

O
RI

E
C

N
A

NI
F

OT
S

U
C

OI
D
É

M

A
D
AZI

L
AI

C
E
P
S
E

E
A
CI

S
Á
B

O
Ã
Ç

N
ET

A
E

D
S

OT
N
E

MI
D
E
C

O
R
P

.
9

esongai
D

E
A

6
7
7.

1
2

8
5,

5
6
6.

9
6
1

on
A/saci

dé
M

satlusno
C

sa
dlatoT

o
d

%
5

1.
9

aigologrel
A

me
esongai

D
E
A

8
1
2

3
4,

5
8
3

7
7,

1
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
1

2.
9

aigoloign
A

me
esongai

D
E
A

8
1
2

6
2,

5
8
2

1
3,

1
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
1

3.
9

)
G
C
E(

I
aigoloi

dra
C

me
esongai

D
E
A

7
1
0.

0
1

8
1,

5
2
9.

4
1

9
4,

1
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
6
4

4.
9

)ocirte
mogreolcic

etseT(
II

aigoloi
dra

C
esongai

D
E
A

7
0
3.

1
9
6,

5
0
1.

1
1

0
5,

8
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
0,

6

5.
9

airtaisi
F

me
esongai

D
E
A

7
2
3

6
5,

1
1
4

6
2,

1
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
5,

1

6.
9

I
acirtéts

b
O/aigoloceni

G
me

esongai
D

E
A

4
2
5.

1
8
0,

6
7
5.

2
9
6,

1
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
0,

7

7.
9

II
acirtéts

b
O/aigoloceni

G
me

esongai
D

E
A

9
0
1

1
0,

4
8
1

9
6,

1
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
5,

0

8.
9

I
aigolorue

N
me

esongai
D

E
A

6
6
2.

3
9
6,

1
6
2.

6
2

4
0,

8
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
5
1

9.
9

II
aigolorue

N
me

esongai
D

E
A

3
5
6

2
3,

5
4
2.

6
6
5,

9
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
0,

3

0
1.

9
I

aigolo
mlatf

O
me

esongai
D

E
A

5
0
6.

1
1

6
3,

0
1
1.

9
3

7
3,

3
saci

mlátf
O

satlusno
C

sa
d

%
5
9

1
1.

9
VI,III,II

aigolo
mlatf

O
me

esongai
D

E
A

1
1
6

4
7,

6
2
2.

1
1

8
3,

8
1

saci
mlátf

O
satlusno

C
sa

d
%
5

2
1.

9
II,I

aigolot
O/aigoloi

du
A

me
esongai

D
E
A

3
5
6

9
0,

2
1
0.

2
8
0,

3
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
3

3
1.

9
aigolonirrot

O
me

esongai
D

E
A

9
0
1

6
3,

8
8
1

3
7,

1
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
5,

0

4
1.

9
airtainoF/aigolonoF

me
esongai

D
E
A

4
4
5

2
8,

5
4
7

7
3,

1
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
5,

2

5
1.

9
III,II,I

aigolo
muen

P
me

esongai
D

E
A

8
1
2

6
2,

6
1
6

3
8,

2
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
0,

1

...aunitnoc



99 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

M
ETI

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

E
D

O
P

U
R

G
E

D
R

OT
AF

E
D
A

DI
X
E
L
P

M
O
C

E
D
A

DI
S
S
E
C
E

N

O
RT

E
M
Â
R
AP

O
CI

SÍ
F

O
RI

E
C

N
A

NI
F

OT
S

U
C

OI
D
É

M

A
D
AZI

L
AI

C
E
P
S
E

E
A
CI

S
Á
B

O
Ã
Ç

N
ET

A
E

D
S

OT
N
E

MI
D
E
C

O
R
P

6
1.

9
II,I

aigolor
U

E
A

6
3
4

7
5,

0
7
1.

3
8
2,

7
esongai

D
e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
0,

2

7
1.

9
aigoloretneortsa

G
E
A

8
7
1.

2
5
1,

5
1
2.

0
5

6
0,

3
2

esongai
D

e
d

se
max

E
e
dlatoT

o
d

%
0
1

.
0
1

ai
paretoisi

F
E
A

6
9
6.

6
2
1

6
7,

6
6
8.

8
8
2

8
2,

2
seõsses

0
1

x
ona/oãçalu

po
P

a
d

%
4,

6

.
1
1

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

E
A

9
3
9.

5
2
7,

6
1
4.

5
8

ona/oãçalu
po

P
a
d

%
3

1.
1
1

aigologrel
A

me
ai

pareT
E
A

9
5

4
7,

3
8

1
4,

1
sa

dazilaice
ps

E
sai

pareT
e
dlatoT

o
d

%
1

2.
1
1

aigoloign
A

me
ai

pareT
E
A

7
9
2

8
7,

9
0
4

8
3,

1
sa

dazilaice
ps

E
sai

pareT
e
dlatoT

o
d

%
5

3.
1
1

aigololi
dra

C
me

ai
pareT

E
A

9
5

4
9,

6
6
6

3
2,

1
1

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

e
dlatoT

o
d

%
1

4.
1
1

II,I
aigolota

mre
D

me
ai

pareT
E
A

9
5

4
7,

3
8

1
4,

1
sa

dazilaice
ps

E
sai

pareT
e
dlatoT

o
d

%
1

5.
1
1

II,I
aigoloceni

G
me

ai
pareT

E
A

7
9
2

0
7,

0
4
0.

3
4
2,

0
1

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

e
dlatoT

o
d

%
5

6.
1
1

VI,III,II,I
aigolo

mlatf
O

me
ai

pareT
E
A

7
9
2

1
3,

0
9
0.

6
1
5,

0
2

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

e
dlatoT

o
d

%
5

7.
1
1

III,II,II
aigolo

muen
P

me
ai

pareT
E
A

9
5

8
5,

4
0
6

8
1,

0
1

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

e
dlatoT

o
d

%
1

8.
1
1

III,II,I
aigolor

U
me

ai
pareT

E
A

9
8

7
1,

9
2
1

5
4,

1
sa

dazilaice
ps

E
sai

pareT
e
dlatoT

o
d

%
5,

1

9.
1
1

,II,I
acitue

pareT
avitsegi

D
ai

pocso
dn

E
III

E
A

9
5

3
3,

1
4
2.

2
4
7,

7
3

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

e
dlatoT

o
d

%
1

0
1.

1
1

III,II,I
aigologniralonirrot

O
me

ai
pareT

E
A

9
5

0
5,

1
3
3.

1
2
4,

2
2

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

e
dlatoT

o
d

%
1

1
1.

1
1

ai
paretonu

mI
E
A

9
5

1
0,

1
3
3.

2
5
2,

9
3

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

e
dlatoT

o
d

%
1

2
1.

1
1

laretn
E

oãçirtu
N

E
A

9
5

6
3,

2
4
7

0
5,

2
1

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

e
dlatoT

o
d

%
1

...aunitnoc



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 100

M
ETI

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

E
D

O
P

U
R

G
E

D
R

OT
AF

E
D
A

DI
X
E
L
P

M
O
C

E
D
A

DI
S
S
E
C
E

N

O
RT

E
M
Â
R
AP

O
CI

SÍ
F

O
RI

E
C

N
A

NI
F

OT
S

U
C

OI
D
É

M A
D
AZI

L
AI

C
E
P
S
E

E
A
CI

S
Á
B

O
Ã
Ç

N
ET

A
E

D
S

OT
N
E

MI
D
E
C

O
R
P

3
1.

1
1

-
oãçatili

bae
R

ortne
C/soelcú

N
m
E.

dnet
A

sonrut
2/onrut

1
E
A

4
2
6

5
3,

2
6
5.

5
2
9,

8
sa

dazilaice
ps

E
sai

pareT
e
dlatoT

o
d

%
0
5,

0
1

4
1.

1
1

oãçnet
A

e
d

ortne
C/soelcú

N
m
E.

dnet
A

sonrut
2/onrut

1
-

laicossocis
P

E
A

0
1
0.

1
9
0,

4
9
3.

0
2

0
2,

0
2

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

e
dlatoT

o
d

%
7
1

5
1.

1
1

II,I
acituê

pareT
anicif

O
E
A

1
5
8.

2
4
1,

5
0
7.

1
4

3
6,

4
1

sa
dazilaice

ps
E

sai
pareT

e
dlatoT

o
d

%
8
4

.
2
1

sesetr
Ó

e
sesetór

P
E
A

5
1
5

8
6,

9
9
3.

1
5
1

5
1,

4
9
2

ona/oãçalu
po

P
a
d

%
6
2,

0

.
3
1

lare
G

aisetsen
A

E
A

9
9

8
8,

8
6
4.

1
4
8,

4
1

ona/oãçalu
po

P
a
d

%
5
0,

0

.
4
1

oilíci
mo

D
e
d

aroF
otne

matarT
E
A

0
0,

0
0
0.

0
0
2

lasne
M

otsu
C

L
AT

OT
so

dazillaice
ps

E
e

acisá
B

oãçnet
A

e
d.

decor
P

9
2
9.

3
6
8.

2
9
0,

8
2
9.

6
6
3.

6



101 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

M
ETI

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

E
D

O
P

U
R

G
E

D
R

OT
AF

E
D
A

DI
X
E
L
P

M
O
C

E
D
A

DI
S
S
E
C
E

N

O
RT

E
M
Â
R
AP

O
CI

SÍ
F

O
RI

E
C

N
A

NI
F

OT
S

U
C

OI
D
É

M

E
D
A
DI

X
E
L
P

M
O
C

ATL
A

E
D

SI
AI

C
N
ET

SI
S
S
A

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

.
1

aci
mâni

do
me

H
C
A

6
9

0
9,

8
6
0.

5
4

8
3,

0
7
4

ona/saci
dé

M
satlusno

C
sa

dlatoT
o
d

%
2
2
0,

0

.
2

avitutits
bu

Slane
R

ai
pareT

C
A

3
9
4.

8
8
0,

4
7
9.

2
6
7

4
8,

9
8

seõsses
3
1

x
ona/oãçalu

po
P

a
d

%
3
3,

0

.
3

ai
paretoi

da
R

C
A

4
6
4.

5
4
6,

3
0
1.

6
2
1

8
0,

3
2

ona/oãçalu
po

P
a
d

%
6
7,

2

.
4

ai
paretoi

miu
Q

C
A

3
5
6

0
5,

1
4
1.

6
2
3

4
2,

9
9
4

ona/oãçalu
po

P
a
d

%
0
3,

0

.
5

etnal
psnarT

ara
p

soãgr
Ó

e
d

acsu
B

C
A

.
6

aciténga
M

aicnânosse
R

C
A

3
8

0
6,

8
3
2.

2
2

5
7,

8
6
2

ona/saci
dé

M
satlusno

C
sa

dlatoT
o
d

%
9
1
0,

0

.
7

raelcu
N

anici
de

M
C
A

6
6
5

7
0,

4
2
4.

9
6

2
6,

2
2
1

ona/saci
dé

M
satlusno

C
sa

dlatoT
o
d

%
3
1,

0

.
8

atsinoicnevretnI
aigoloi

da
R

C
A

7
4

1
1,

5
1
8.

3
3
8,

0
8

aigoloi
dra

C
me

satlusno
C

sa
dlatoT

o
d

%
5,

0

.
9

a
daziro

datu
p

mo
C

aifargo
moT

C
A

0
1
6

8
7,

9
7
1.

0
6

0
7,

8
9

ona/saci
dé

M
satlusno

C
sa

dlatoT
o
d

%
4
1,

0

.
0
1

sotne
maci

de
M

C
A

8
6,

2
4
6.

7
3
5

lasne
M

otsu
C

.
1
1

ai
pareto

me
H

C
A

0
0,

0
0
0.

8
6
3

8
9
9
1

e
d

otsoga
e
d

0
2

e
d,

8
9/

7
2
0
ºn

BI
C

oãçulose
R

e
mrofno

C
)oxena

me(

L
AT

OT
e
da

dixel
p

moc
atla

e
d

siaicnetissa
sotne

mi
decor

P
1
1
0.

6
1

7
3,

8
8
5.

1
2
3.

2



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 102

M
ETI

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

E
D

O
P

U
R

G
E

D
R

OT
AF

E
D
A

DI
X
E
L
P

M
O
C

E
D
A

DI
S
S
E
C
E

N

O
RT

E
M
Â
R
AP

O
CI

SÍ
F

O
RI

E
C

N
A

NI
F

OT
S

U
C

OI
D
É

M

L
A
R
E

G
L
AT

OT

A
CI

S
Á
B

O
Ã
Ç

N
ET

A
E

D
S

OT
N
E

MI
D
E
C

O
R
P

1
8
8.

3
8
1.

2
4
0,

6
0
0.

3
8
8.

2

A
D
AZI

L
AI

C
E
P
S
E

O
Ã
Ç

N
ET

A
E

D
S

OT
N
E

MI
D
E
C

O
R
P

8
4
0.

0
8
6

5
0,

2
2
9.

3
8
4.

3

A
D
AZI

L
AI

C
E
P
S
E

E
A
CI

S
Á
B

O
Ã
Ç

N
ET

A
E

D
S

OT
N
E

MI
D
E
C

O
R
P

9
2
9.

3
6
8.

2
9
0,

8
2
9.

6
6
3.

6

E
D
A
DI

X
E
L
P

M
O
C

ATL
A

E
D

SI
AI

C
N
ET

SI
S
S
A

S
OT

N
E

MI
D
E
C

O
R
P

1
1
0.

6
1

7
3,

8
8
5.

1
2
3.

2

L
A
R
E

G
L
AT

OT
0
4
9.

9
7
8.

2
5
4,

6
1
5.

8
8
6.

8



103 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

RESOLUÇÃO CIB Nº 006, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a definição do Teto Físico do SIH/SUS
por municípios do Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – o processo de elaboração da Programação Pactuada e Integrada -
PPI, segundo as orientações da Norma Operacional Básica NOB/SUS/
001/96 e a Instrução Normativa 001/98;

II – a necessidade de uma programação física da Assistência Hospitalar
no Estado de Mato Grosso;

III – a população do IBGE estimada para 1999 ( 2.375.549 habitantes);

IV – a implantação das Câmaras de Compensação de AIHs em todas as
Regionais/Consórcios;

V – a organização do Sistema de Referência e Contra-Referência do SUS/
MT, com diferentes níveis de complexidade assistencial;

V I – a implantação/operacionalização dos Consórcios Intermunicipais de
Saúde;

VII – a série histórica do SIH/SUS praticada em 1999 por município, estu-
do de procedência e capacidade hospitalar instalada;

RESOLVE:

Art. 1º.   Aprovar os parâmetros para definição de Teto Físico para o
SIH/SUS.

1. Estabelecer em até sete por cento (7%) da população/ano a necessi-
dade de internação hospitalar por município.

2. Adotar o percentual de até um e meio por cento (1,5 %) da popula-
ção/ano para assegurar as internações nos municípios com unidades
hospitalares de referência regional, de acordo com o praticado em
1999.

3. Adotar um percentual de até meio por cento (0,5 %) da população
do Estado para referência estadual.

Art. 2º.  Aprovar o Teto Físico do SIH/SUS nas modalidades:

1. Gerência Municipal (até 7 %);

2. Câmara de Compensação Regional (até 1,5 %);
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3. Câmara de Compensação Estadual (até 0,5%).

Art. 3º.  As AIHs destinadas às Câmaras Regionais de Compensação de-
vem ser liberadas em ordem de prioridade:

1. Município-sede da referência de maior complexidade;

2. Outros municípios na região que são referência.

Art. 4º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 007, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a institucionalização da Ficha do Usuário
no Sistema de Referência e Contra-Referência do SUS-
MT.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – as disposições contidas na Resolução CIB nº 031/99, de 16.08.99;

II – a necessidade de aprimorar o sistema de informação das e entre as
unidades de saúde;

III – a necessidade de impedir a duplicação e sobreposição dos serviços;

RESOLVE:

Art. 1º.  Autorizar a implantação da FICHA DE REFERÊNCIA DO USUÁ-
RIO DO SUS-MT, conforme o Modelo em anexo desta RESOLUÇÃO.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 008/00, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a criação das Centrais de Atendimento e
Regulação da Urgência e Emergência do Hospital e Pron-
to-Socorro Municipal de Cuiabá CRUE–HPSMC.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – as disposições contidas na Resolução CIB nº 034/98, de 04.11.98;

II – as disposições contidas na Resolução CIB nº 035/98,de 04.11.98;

III – as disposições contidas na Resolução CIB nº 037/98, de 04.11.98;

IV – as disposições contidas na Resolução CIB nº 031/98, de 16.08.99;

V – a importância de definição e normatização do fluxo de usuários, nos
casos de urgência e emergência, na rede do SUS em Cuiabá;

VI – A necessidade de instrumentalizar o HPSMC na sua inclusão no Sis-
tema Estadual de Referência e Contra-referência;

RESOLVE:

Art. 1º.   Autorizar a implantação e operacionalização da Central de
Regulação da Urgência e Emergência do Hospital Pronto-Socorro Municipal de
Cuiabá – CRUE – HPSMC.

Art. 2º.  A CRUE – HPSMC estará sob a responsabilidade da Coordenadoria
de Controle, Avaliação e Auditoria da Fundação de Saúde de Cuiabá - CCAA
- FUSC, integrando-se à Central de Atendimento e Regulação Estadual.

Art. 3º.  O funcionamento da CRUE - HPSMC será de 24 horas.

Art. 4º.  Caberá ao médico plantonista preencher o laudo para emissão
de AIH, para efeito de internação no HPSMC ou transferência hospitalar.

Art. 5º.  Caberá ao chefe de equipe:

I) Autorizar o laudo para emissão de AIH para as transferências hospi-
talares de urgência e emergência de pacientes oriundos das unidades
de entrada do HPSMC (box e ambulatório) e das unidades de
internação (enfermarias).

II) Receber ligações telefônicas de serviços de saúde de outros municípi-
os que solicitem atendimento no HPSMC, a fim de obter dados técni-
cos necessários à triagem dos casos de urgência e emergência. Neste
caso, os pacientes serão aceitos mesmo se o HPSMC não oferecer
resolutividade, pois é Porta de Entrada do Sistema de Referência da
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Urgência e Emergência. Se o caso for avaliado como eletivo, o
interlocutor deverá ser orientado a contatar a Central de Referência e
Regulação Estadual de Cuiabá, pelo telefone: 623-9495.

Art. 6º.  Caberá ao médico plantonista e ao médico visitador, quando
solicitado, estabelecer contato telefônico com médicos de outros hospitais da
rede de Cuiabá, a fim de oferecer dados técnicos e clínicos de pacientes sob
sua responsabilidade, facilitando assim sua transferência.

Art. 7º.  Caberá ao funcionário digitador da CRUE – HPSMC:

I) Responsabilizar-se pelo encaminhamento dos laudos para emissão de
AIH à Central de Regulação Estadual de Cuiabá, visando as devidas
autorizações dos casos eletivos.

II) Controlar diariamente a disponibilidade de vagas dos hospitais na
Rede SUS – Cuiabá.

III) Repassar as informações obtidas do item anterior ao Serviço Social
do HPSMC, bem como receber a lista de pacientes que necessitam
de transferência.

IV) Seguir o fluxo e rodízio dos encaminhamentos, conforme orientação
preestabelecida pela CCAA-FUSC.

V) Emitir Relatório Mensal à CCAA-FUSC.

Art. 8º.  Ao Serviço Social do HPSMC compete:

I) Visitar diariamente todas as unidades do HPSMC, para identificação
dos pacientes que necessitam de transferência hospitalar.

II) Repassar ao técnico da CRUE a lista de pacientes referidos no item
anterior.

III) Fazer constar na lista de pacientes: nome, data de nascimento, diag-
nóstico e a observação se é caso de urgência/emergência ou eletivos,
este último dado consta no laudo para emissão de AIH preenchido
pelo médico.

IV) Colaborar com a CRUE na busca de vagas dos hospitais que integram
o SUS – Cuiabá.

V) Providenciar o transporte dos pacientes para hospitais, após confir-
mação da vaga e conferência dos documentos: laudo, prescrição e
exames.

VI) Emitir relatório mensal à CCAA – FUSC das atividades desenvolvidas,
destacando os pontos positivos e negativos no processo de transfe-
rência dos pacientes.

Art. 9º.  Os meios de locomoção para viabilizar o item anterior, tanto no
encaminhamento dos laudos como na retirada dos já autorizados, estarão a
cargo do HPSMC, em parceria com a FUSC.
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Art. 10.  Será disponibilizado ao paciente do HPSMC 15% do total das
internações programadas no Município de Cuiabá.

Art. 11.  Nas transferências, deverão ser priorizados os casos considera-
dos de urgência e emergência, sem resolutividade no HPSMC.

Art. 12.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 009/00, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a normatização do fluxo de SADT e
internação.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – a Resolução CIB nº 021/98, de 05.06.98;

II – a Resolução CIB nº 031/99, de 16.08.99;

III – a necessidade de aperfeiçoamento do controle dos recursos disponí-
veis;

IV – a necessidade de instrumentalizar a Central de Atendimento e
Regulação de Cuiabá, no que se refere à autorização de SADT e
internação;

RESOLVE:

Art. 1º.  A Central de Atendimento e Regulação Estadual de Cuiabá auto-
rizará serviços de apoio diagnóstico e terapêutico somente através de solici-
tações e laudos originados da rede pública, conveniada e contratada pelo
SUS.

Art. 2º.  As autorizações serão feitas pela Central de Atendimento e
Regulação Estadual, mediante protocolo de autorização preestabelecida.

Art. 3º.  O serviço contratado ou conveniado atenderá os casos de urgên-
cia e emergência, desde que confirmados pela Central de Referência da Ur-
gência e Emergência do Hospital e Pronto-Socorro Municipal de Cuiabá – CRUE
– HPSMC.

Art. 4º.  Os casos eletivos serão referenciados somente pela Unidade da
Rede SUS, conforme critérios técnicos de solicitação de SADT.

Art. 5º. Os pedidos oriundos do interior só serão aceitos pela Central
Estadual com assinatura dos funcionários do Pólo/Consórcio pré-nomeados
em conjunto com a SES.

Art. 6º.  A Fundação de Saúde de Cuiabá - FUSC não se responsabilizará
pelo pagamento das internações e exames que não forem autorizados pela
Central Estadual.
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Art. 7º.  Nos casos eletivos, o paciente só deverá ser encaminhado a
Cuiabá mediante confirmação da vaga hospitalar e/ou do SADT pela Central
Estadual.

Art. 8º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 010/00, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a ampliação da competência das Câma-
ras Regionais de Compensação de AIH’s.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – as RESOLUÇÕES nº CIB 009/95, 007/96, 009/98, 010/98, 011/98
e 031/98, que criam e aprovam o regimento interno das CIB´s Regi-
onais e Câmaras de Compensação de AIH’s;

II – a necessidade de estabelecer orientações quanto à compensação de
consultas especializadas, Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapia
(SADT) e medicamentos de alto custo;

III – a aprovação dos parâmetros para assistência ambulatorial e hospi-
talar e dos instrumentos para consolidação da PPI, respectivamente
as RESOLUÇÕES CIB Nº 003, 004 e 012/2000;

RESOLVE:

Art. 1º.  Ampliar a competência das Câmaras Regionais de Compensa-
ção de AIH’s para a Compensação das Consultas Especializadas, Serviços de
Apoio Diagnóstico e Terapia (SADT), órteses, próteses e medicamentos de
alto custo definidos na Programação Pactuada e Integrada estabelecida entre
os gestores municipais e estadual.

Art. 2º.  Esta RESOLUÇÃO entrará em vigor na data de sua publicação.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 011/00, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre o Teto Financeiro Global do Estado de
Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – o Regime de Gestão Plena do Sistema pleiteado pela Secretaria de
Estado de Saúde de Mato Grosso, como preconiza a Norma
Operacional Básica 01/96;

II – os dispositivos da Instrução Normativa 01/98, de 02 de janeiro de
1998, e seu respectivo Anexo nº 06;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a Declaração do Teto Financeiro Global do Estado de
Mato Grosso (TFGE) como consta do Anexo desta RESOLUÇÃO, para homolo-
gação junto à Comissão Intergestores Tripartite (CIT).

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 012, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a aprovação dos instrumentos para con-
solidação da PPI do Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – o processo de elaboração da Programação Pactuada e Integrada -
PPI, segundo as orientações da Norma Operacional Básica NOB/SUS/
001/96 e a Instrução Normativa 001/98;

II – a necessidade de redefinição dos parâmetros para a Assistência
Ambulatorial e Hospitalar;

III – a necessidade de uma programação físico-financeira da Assistência
Ambulatorial do Estado de Mato Grosso;

IV – a população do IBGE estimada para 1999 (2.375.549 habitantes);

V – a necessidade de estabelecer o instrumento da pactuação da Refe-
rência Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º.   Aprovar os instrumentos utilizados para a consolidação da
Programação Pactuada e Integrada da Assistência Ambulatorial e Hospitalar,
conforme anexo desta Resolução.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data da sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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ÁREA AMBULATORIAL
ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DOS

QUADROS DA PPI DA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL
DO ESTADO DE MATO GROSSO

1. INFORMAÇÕES GERAIS:

Em todos os quadros, deverão constar nomes: do Município, do Pólo
Regional, número da População/99 e o tipo da Habilitação.

2. QUADRO I – MÉDIA COMPLEXIDADE – CONSULTA.

Neste quadro, já se encontram relacionadas todas as Consultas
Especializadas, conforme a Tabela de Procedimentos SIA/SUS; o fator de
complexidade, o físico e o financeiro da necessidade, o custo médio das con-
sultas especializadas e os parâmetros utilizados para cálculo da necessida-
de.

Devem ser preenchidos da seguinte forma os campos em branco:

– Capacidade de Produção – Para cálculo do Físico, checar a carga ho-
rária dos profissionais conforme situação cadastral mais F5, registran-
do a realidade de produção.

Para cálculo do Financeiro, multiplicar o Físico pelo custo médio das
Consultas Especializadas (2,55).

– Demanda Reprimida Física – Este campo deverá ser preenchido quan-
do a Capacidade de Produção for inferior à Necessidade.

– Disponível para Pactuação – Só preencher este campo quando a Ca-
pacidade de Produção for maior que a Necessidade.

3. QUADRO II – LEVANTAMENTO DO NÚMERO DE ENCAMINHAMENTOS DE
CONSULTAS PARA OUTROS MUNICÍPIOS

Neste quadro, já se encontram relacionadas todas as Consultas
Especializadas, conforme a tabela de Procedimentos SIA/SUS.

Portanto, todo município que encaminha consultas especializadas para
outros municípios deverá preencher o referido quadro.

Nos campos: município 1, município 2, município 3, município 4 deverá
constar o nome do(s) município(s) que está(ão) atendendo os pacientes
referenciados e a quantidade física.
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O campo Financeiro não deverá ser preenchido nesta primeira etapa.

O campo Total no Físico deverá ser o somatório das quantidades físicas.
O campo Financeiro não deverá ser preenchido.

4. QUADRO III – MÉDIA COMPLEXIDADE - LEVANTAMENTO DO NÚMERO DE
ATENDIMENTOS EM CONSULTAS (QUEM RECEBE)

Neste quadro, já se encontram relacionadas todas as consultas
especializadas conforme a Tabela de Procedimentos SIA/SUS. Portanto, to-
dos os municípios que recebem as consultas encaminhadas de outros municí-
pios deverão preencher o campo Físico.

O campo Financeiro não deverá ser preenchido.

5. QUADRO IV – MÉDIA COMPLEXIDADE - LEVANTAMENTO DE
PROCEDIMENTOS EM SADT

Os campos do Quadro IV deverão ser preenchidos manualmente, com
exceção dos campos Financeiros.

O campo Grupo de Procedimentos deverá seguir a ordem cronológica dos
Serviços do Quadro I – Parâmetro da Necessidade.

Os serviços deverão ser descritos por Procedimentos Realizados.

Ex: Radiodiagnóstico

– RX de Crânio e Face

– Crânio: PA+ LATERAL

6. QUADRO V – LEVANTAMENTO DO NÚMERO DE ENCAMINHAMENTOS DE
SADT PARA OUTROS MUNICÍPIOS

No Quadro V, deverão ser preenchidos os Serviços conforme a ordem
cronológica dos Serviços do Quadro I – Parâmetro da Necessidade.

Portanto, todo município que encaminha serviços (SADT) deverá preen-
cher o referido Quadro.

Nos campos: município1, município 2, município3, município 4, deverá
constar o nome do(s) município(s) que está(ão) atendendo os pacientes
referenciados e a quantidade física. O campo Financeiro não deverá ser pre-
enchido nesta primeira etapa.
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O campo Total no Físico deverá ser o somatório das quantidades físicas.
O campo Financeiro não deve ser preenchido.

7. QUADRO VI – MÉDIA COMPLEXIDADE- LEVANTAMENTO DO NÚMERO DE
ATENDIMENTOS EM SADT (QUEM RECEBE)

No Quadro VI, deverão ser preenchidos manualmente os serviços em
ordem cronológica dos serviços do Quadro I – Parâmetro da Necessidade.

Portanto, todos os municípios que recebem serviços encaminhados de
outros municípios deverão preencher o campo Físico.

O campo Financeiro não deverá ser preenchido.

8. QUADRO VII - MÉDIA COMPLEXIDADE - PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS
ESPECIALIZADOS E PROCEDIMENTOS TRAUMATO-ORTOPÉDICOS.

No Quadro VII, já se encontra preenchido o campo “Procedimento” con-
forme subgrupo dos Procedimentos do Grupo 07 e 08, de acordo com a
tabela de Procedimentos SIA/SUS.

No referido quadro, já consta o nome do município e a população.

Deverão ser preenchidos a capacidade de Produção, caso haja demanda
reprimida e se há disponibilidade de Pactuação.

9. QUADRO VIII – MÉDIA COMPLEXIDADE - LEVANTAMENTO DO NÚMERO DE
ENCAMINHAMENTOS DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ESPECIALIZADOS E

PROCEDIMENTOS TRAUMATO-ORTOPÉDICOS.

No Quadro VIII, já se encontra preenchido o campo “Procedimento” con-
forme subgrupo dos Procedimentos do Grupo 07 e 08, de acordo com a
tabela de Procedimentos SIA/SUS. No referido quadro, registrar nome dos
municípios que estão encaminhando pacientes para Procedimentos Cirúrgi-
cos Especializados e Procedimentos Traumato-Ortopédicos (quem recebe).

10. QUADRO IX – MÉDIA COMPLEXIDADE - LEVANTAMENTO DO NÚMERO DE
ATENDIMENTOS EM PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ESPECIALIZADOS E PROCEDIMENTOS

TRAUMATO-ORTOPÉDICOS (QUEM RECEBE)

No referido quadro, preencher o nome dos municípios que estão aten-
dendo os pacientes referenciados e a quantidade física. O campo Financeiro
não deverá ser preenchido nesta primeira etapa.
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O campo Total no Físico deverá ser o somatório das quantidades físicas.
O campo Financeiro não deverá ser preenchido.

ATENÇÃO BÁSICA

QUADRO I - ATENÇÃO BÁSICA

Neste quadro, deverão ser preenchidas as colunas conforme orientação
da Média Complexidade. Calcular a necessidade de cada grupo de procedi-
mentos, de acordo com o parâmetro e quantificar as colunas de capacidade
de produção demanda reprimida, disponível para pactuação e outras, confor-
me procedimentos relacionados (selecionados).
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ÁREA HOSPITALAR
ORIENTAÇÃO PARA PREENCHIMENTO DOS QUADROS

DA PPI DA ASSISTÊNCIA HOSPITALAR DO ESTADO DE MATO
GROSSO

1. INFORMAÇÕES GERAIS:

Em todas as planilhas deverão constar o nome do Município e do Pólo
Regional de Saúde.

2. PLANILHA I:

O preenchimento desta planilha foi baseado na planilha III.

O objetivo desta planilha é obter o percentual de internação/ano por
clínica básica, com seu respectivo valor médio por internação, da população
residente, encaminhada para outros municípios e encaminhada para outros
Estados.

3. PLANILHA II

A elaboração da mesma foi feita através de uma análise dos procedimen-
tos da tabela de grupo do SUS, onde foram definidos os procedimentos por
categoria de doenças.

Esta planilha tem como objetivo:

Fornecer dados necessários para o preenchimento da planilha IV, e infor-
mar freqüência e valores das internações por especialidade e categoria de
procedimentos, realizados em 1999, por município.

4. PLANILHA III

A partir de relatórios de procedência, esta planilha tem como objetivo
fornecer dados para o preenchimento da planilha I e saber a origem dos
pacientes que estão sendo internados em um determinado município, por
especialidade e valores.

5. PLANILHA IV

Esta planilha serve para estudo, pois mostra com clareza pontos proble-
máticos, como: área de assentamento e população indígena.
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Para o preenchimento desta planilha deve-se consultar os dados contidos
na planilha I.

6. PLANILHA V

Com a definição de qual município faz referência, através desta planilha
fica fácil visualizar quais os municípios que encaminham pacientes em número
considerável e qual o valor médio das internações.

Para o preenchimento desta planilha, deve-se basear nos dados contidos
na planilha III (Procedência). Nos espaços município 1, município 2, município
3, município 4 e município 5, deverá constar o nome dos municípios que
estão atendendo os pacientes referenciados.

7. PLANILHA VI

Freqüência e valores de internação realizadas de pacientes de outros
municípios da própria região, de outras regiões dentro do Estado e de outros
Estados, tendo uma visão da quantidade de internações ofertadas indepen-
dente da população residente, visualizando também o valor médio de quem
encaminha as internações. Para o preenchimento desta planilha, utilizam-se
relatórios de procedência.

8. PLANILHA VII

Nesta planilha vê-se claramente para onde estão sendo encaminhados os
pacientes do município e qual o valor destas internações; com isso, percebe-
se quem é referência e quanto o município gasta com internações de pacien-
tes de outros municípios. Para preencher esta planilha, utiliza-se relatórios
realizados por município em 99, e através de pesquisa junto ao município
fica-se sabendo se há ou não demanda reprimida e em qual especialidade.

9. PLANILHA VIII

Este estudo foi feito a partir de relatórios de procedência para poder
visualizar quantidade e valores de internações realizadas pela população
residente e referenciada de outros municípios da própria regional, de outras
regionais do Estado e de outros Estados.
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RESOLUÇÃO CIB Nº 013, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a aprovação do Plano Anual de Priorida-
des do Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – o processo de elaboração da Programação Pactuada e Integrada -
PPI, segundo as orientações da Norma Operacional Básica NOB/SUS/
001/96 e a Instrução Normativa 001/98;

II – o papel da SES/MT na formulação, implementação, controle e avali-
ação da Política Estadual de Saúde.

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Plano Anual de Prioridades para a Programação, Con-
trole e Avaliação da Assistência Ambulatorial e Hospitalar do Estado de Mato
Grosso, conforme anexo desta Resolução.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data da sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 014, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a Definição da Programação Físico-Orça-
mentária do serviço de Hemoterapia do Estado de
Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições e considerando:

I – o processo de elaboração da Programação Pactuada e Integrada,
segundo as orientações da NOB/01/96 e a Instrução Normativa 01/
98;

II – a necessidade de uma Programação Física e Financeira de Assistên-
cia Ambulatorial e Hospitalar, por município e região, no Estado de
Mato Grosso;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar os parâmetros para cobertura ambulatorial e hospita-
lar dos serviços de Hemoterapia do Estado de Mato Grosso, conforme ANE-
XO I.

Art. 2º.   Aprovar a Programação Físico-Orçamentária do Serviço de
Hemoterapia do Estado de Mato Grosso, conforme ANEXO II, já consideradas
as necessidades regionais.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua assina-
tura, revogando em especial a RESOLUÇÃO CIB Nº 027/98, de 20 de agosto
de 1998.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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ANEXO I
PARÂMETROS DE PROGRAMAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE

HEMOTERAPIA DO SIA/SIH/SUS DO ESTADO DE MATO GROSSO

Os critérios utilizados para a definição da programação físico-orçamentá-
ria para o serviço de Hemoterapia do Estado de Mato Grosso foram:

– Leitos/Complexidade

– Série Histórica

Parâmetros:

1. De 3 a 5 transfusões/leito/ano para Unidades de baixa complexidade
sem UTI ou Pronto-Socorro;

2. De 6 a 12 transfusões/leito/ano para Unidades de média complexida-
de com UTI e Pronto-Socorro;

3. De 12 a 20 transfusões/leito/ano para Unidades de média (UTI e Pron-
to-Socorro) e alta complexidade (cirurgias de grande porte);

4. De 20 a 50 transfusões/leito/ano para Unidades de Referência Esta-
dual em Urgência e Emergência e Hospitais que realizam cirurgia car-
díaca;

– Hospitais credenciados para cirurgia cardíaca poderão ser avalia-
dos pelo Grupo Técnico instituído pela Portaria nº , caso ultra-
passem os parâmetros estabelecidos no item acima.
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RESOLUÇÃO CIB Nº 015/00, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a programação VISA de Média e Alta
Complexidade.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – o Regime de Gestão Plena do Sistema pleiteado pela Secretaria de
Estado da Saúde de Mato Grosso, como preconiza a Norma
Operacional Básica 01/96;

II – a necessidade de estabelecer a programação das ações de Vigilân-
cia Sanitária para o ano 2000;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a Programação das Ações de Vigilância Sanitária de
Média e Alta Complexidade a cargo da Secretaria de Saúde do Estado de
Mato Grosso, em ANEXO desta RESOLUÇÃO.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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I – AÇÕES BÁSICAS
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I – AÇÕES BÁSICAS
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II – AÇÕES DE MÉDIA COMPLEXIDADE
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IV – AÇÕES DE ALTA COMPLEXIDADE
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RESOLUÇÃO CIB Nº 016/00, DE 02 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre o Manual de Certificação dos Municípios
para as Ações de Epidemiologia e Controle de Doen-
ças.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso das atri-
buições legais e considerando:

I – a Portaria Nº 1.399, de 15 de dezembro de 1999;

II – a Norma Operacional Básica NOB/SUS/96;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Manual de Apoio ao Processo de Certificação dos
Municípios à Gestão das Ações de Epidemiologia e Controle de Doenças, em
ANEXO desta RESOLUÇÃO.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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MANUAL DE APOIO AO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS À GESTÃO DAS AÇÕES DE EPIDEMIOLOGIA E

CONTROLE DE DOENÇAS

I – INTRODUÇÃO

Dando continuidade ao processo de implementação da NOB 01/96, que
estabelece o Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças (TFECD),
o Ministério da Saúde publicou a Portaria 1.399, de 15/12/99, que regula-
menta a NOB 01/96 no que se refere às competências da União, Estados e
Municípios na área de Epidemiologia e Controle de Doenças, definindo sua
sistemática de financiamento e critérios para certificação de Estados e Muni-
cípios.

Neste sentido, com o intuito de dar apoio ao processo de municipalização,
a Comissão Intergestores Bipartite do Estado de Mato Grosso, através de
sua Equipe Técnica, elaborou este documento para subsidiar os municípios a
se certificarem para a gestão das ações de epidemiologia e controle de doenças.

II – DOCUMENTAÇÃO

a) Formalização do pleito pelo gestor municipal do SUS.
Deverá ser encaminhado ofício à Comissão Intergestores Bipartite,
nos seguintes termos:

“Venho através deste pleitear a certificação do Município
______________________________ para assumir a gestão das Ações de
Epidemiologia e Controle de Doenças, tendo cumprido todos os requisitos
previstos na Portaria 1.399 GM, de 15/12/99”.

Local/data/assinatura do Secretário Municipal de Saúde e Prefeito do
Município.

b) Comprovação de estrutura e equipe compatíveis com as atribuições.
Apresentação da declaração abaixo, preenchida pelo Secretário Mu-
nicipal de Saúde:
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DECLARAÇÃO

Declaro para fins de certificação nos termos da Portaria 1.399 GM, de
15/12/99, que o Município ___________________________________ tem capa-
cidade técnica, administrativa e condições materiais e de recursos huma-
nos (conforme demonstra a Relação 1) para exercer suas responsabilida-
des e prerrogativas quanto à Gestão das Ações de Epidemiologia e Con-
trole de Doenças.

Data/assinatura do Secretário Municipal de Saúde e Prefeito do Município.

Relação 1 (anexa à Declaração anterior)

I – Comprovação da estrutura física (organograma) do Nível Central da
Secretaria e Distrital, se houver, compatível com as competências
assumidas.

II – Recursos Humanos
Comprovação de equipe compatível com as atribuições (quantidade
e formação, conforme quadro de equipe mínima aprovado pela CIB).

III – Recursos Materiais
Comprovação de infra-estrutura (informática, comunicação e locomo-
ção) compatível com as competências assumidas.

DECLARAÇÃO

Declaro, para fins de certificação para o desenvolvimento das Ações
de Epidemiologia e Controle de Doenças, que a estrutura e equipe apre-
sentadas pelo Município ________________________________ estão compatí-
veis com as atribuições pactuadas e que o mesmo encontra-se atualizado
com relação à alimentação dos sistemas de informação SINAN, SIAPI, SIM
e SINASC.

Data/Assinatura do Diretor do Pólo Regional.

Entende-se por estar atualizado com relação a:

SINAN – Ter alimentado o sistema com as informações de, pelo menos,
duas semanas antes da assinatura da certificação e estar com as investiga-
ções encerradas com, no máximo, 60 dias de defasagem.

SIAPI – Ter alimentado o sistema com os dados do mês anterior à data da
assinatura da certificação.

SIPID – (Programa de Informação da Dengue) - Ter alimentado o sistema
com todos os dados do mês anterior à data da assinatura da certificação.
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Este sistema deverá estar informatizado nos municípios-sede de regio-
nais. Os demais municípios deverão informar por qualquer meio.

SINASC – O município deve recolher a via branca da Declaração de Nas-
cido Vivo (DN) nas Unidades de Saúde (hospitais e maternidade) e cartórios.

SIM – O município deve recolher a via rosa da Declaração de Óbito (DO)
nas Unidades e cartórios.

O fluxo instituído pela SES – CIS dos lotes das DNs e DOs dos municípios
para o Pólo Regional será mantido.

c) Programação das atividades estabelecidas pela PPI – ECD sob sua
responsabilidade.

– Cópia das atas das reuniões do Conselho Municipal de Saúde (CMS) e
Comissão Intergestores Regionais (CIR) que aprovaram a PPI – ECD.

– Anexar a planilha para PPI preenchida e assinada pelo Secretário
Municipal de Saúde e Diretor da Regional de Saúde.

– Preencher e assinar a declaração abaixo.

DECLARAÇÃO

Declaro, para fins de certificação para o desenvolvimento das Ações
de Epidemiologia e Controle de Doenças, que o município
____________________________ se compromete com a aplicação dos recur-
sos do TFECD segundo o quadro abaixo:

* A contrapartida mínima é de 30% do repasse total do Ministério da Saúde
ao município, por ano, e pode ser em RH, custeio e investimento.

d) Comprovação de abertura de conta específica no Fundo Municipal de
Saúde para o depósito dos recursos financeiros destinados ao Teto
Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças.

– Apresentação do cadastro financeiro assinado pelo gerente do
banco onde consta o número da conta e da agência.

– A conta deve ser aberta pelo município, preferencialmente numa
agência do Banco do Brasil.

Data e assinatura do Prefeito e do Secretário Municipal de Saúde.

OSRUCERODETNOF $R %

SModessapeR

*lapicinuMaditrapartnoC essaperod%03

DCEFTodoãçacilpaedlatoT
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INSTRUÇÃO PARA PREENCHIMENTO DA
PLANILHA DE PACTUAÇÃO – PPI
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RESOLUÇÃO CIB Nº 017/00, DE 29 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a equipe mínima de Recursos Humanos e
Infra-estrutura Física para as ações de Epidemiologia
e Controle de Doenças e dá outras providências.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – a Portaria Nº 1.399, de 15 de dezembro de 1999;

II – a Norma Operacional Básica NOB/SUS/96;

III – a Resolução CIB Nº 016/00;

RESOLVE:

Art. 1º.  Definir a equipe mínima de recursos humanos e infra-estrutura
física básica dos municípios para as ações de epidemiologia e controle de
doenças, conforme o estabelecido pela Portaria Nº 1.399, de 15 de dezem-
bro de 1999 e pelo ANEXO I desta RESOLUÇÃO.

Art. 2º.  A equipe mínima de recursos humanos e infra-estrutura física
deverá ser apresentada e comprovada no processo de solicitação de
certificação, conforme consta do “Manual de Apoio ao Processo de Certificação
dos Municípios à Gestão das Ações de Epidemiologia e Controle de Doen-
ças”, aprovado pela RESOLUÇÃO CIB Nº 016, de 02/05/2000.

Art. 3º.  Compete à equipe mínima de recursos humanos a organização e
gerência das ações e serviços necessários ao cumprimento das metas pactu-
adas segundo a programação prevista para o Teto Financeiro de Epidemiologia
e Controle de Doenças (TFECD).

Art. 4º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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ANEXO I
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 017, DE 29 DE MAIO DE 2000.

MUNICÍPIOS DE PEQUENO PORTE
(POPULAÇÃO < 10.000 HABITANTES)

– Um (01) profissional nível médio capacitado, com acompanhamento
de um (01) de nível superior do Estado.

– Infra-estrutura básica: 01 computador com impressora, 01 telefone e
01 motocicleta e/ou 01 veículo não exclusivo.

MUNICÍPIOS DE MÉDIO PORTE
(POPULAÇÃO > 10.001 A 30.000 HABITANTES)

– Um (01) profissional de nível superior e um (01) de nível médio.

– Infra-estrutura básica: 01 computador com impressora, 01 telefone,
01 fax e 03 motocicletas e/ou 01 veículo não exclusivo.

MUNICÍPIOS DE GRANDE PORTE
(POPULAÇÃO > 30.001 A 100.000 HABITANTES)

– Dois (02) profissionais de nível superior e um (01) de nível médio.

– Infra-estrutura básica: 02 computadores com impressora, 01 telefo-
ne, 01 fax, 05 motocicletas e/ou 01 veículo não exclusivo.

MUNICÍPIOS DE PORTE EXTRA
(POPULAÇÃO > 100.000 HABITANTES)

– Dois (02) profissionais de nível superior e um (01) de nível médio.
Para cada 200.000 (duzentos mil) habitantes, acrescer mais um (01)
profissional de nível superior e um (01) de nível médio.

– Infra-estrutura básica: 02 computadores com impressora, 01 telefo-
ne, 01 fax, e-mail, 05 motocicletas e/ou 01 veículo não exclusivo.
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RESOLUÇÃO CIB Nº 018/00, DE 29 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre os critérios de estratificação para a
certificação dos municípios do Estado de Mato Grosso

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – a Portaria Nº 1.399, de 15 de dezembro de 1999;

II – a Norma Operacional Básica NOB/SUS/96;

III – a Resolução CIB Nº 016/00;

RESOLVE:

Art. 1º.   Aprovar os critérios de estratificação para o processo de
certificação dos municípios, conforme o ANEXO I desta RESOLUÇÃO.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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ANEXO I
DA RESOLUÇÃO CIB Nº 018, DE 29 DE MAIO DE 2000.

ESTRATO I
MUNICÍPIOS DE BAIXO RISCO PARA FEBRES HEMORRÁGICAS

01. Alto Boa Vista 08. Nova Lacerda

02. Barão de Melgaço 09. Nova Maringá

03. Canabrava do Norte 10. Luciara

04. Cocalinho 11. Planalto da Serra

05. Confresa 12. Porto Alegre do Norte

06. Gaúcha do Norte 13. São Félix do Araguaia

07. Nova Brasilândia 14. São José do Xingu

ESTRATO II
MUNICÍPIOS COM RISCO PARA FEBRES HEMORRÁGICAS E BAIXO RISCO PARA MALÁRIA

01. Alto Taquari 15. Porto dos Gaúchos

02. Araguaiana 16. Porto Espiridião

03. Araguainha 17. Porto Estrela

04. Campos do Júlio 18. Reserva do Cabaçal

05. General Carneiro 19. Ribeirãozinho

06. Indiavaí 20. Salto do Céu

07. Juruena 21. Santa Carmen

08. Nova Marilândia 22. Santo Afonso

09. Nova Ubiratã 23. São Pedro da Cipa

10. Novo Horizonte do Norte 24. Sapezal

11. Novo São Joaquim 25. Tabaporã

12. Nova Guarita 26. Torixoréu

13. Pedra Preta 27. União do Sul

14. Ponte Branca 28. Vila Bela da Santíssima Trindade
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ESTRATO III
MUNICÍPIOS COM RISCO PARA FEBRES HEMORRÁGICAS E MALÁRIA

.23 etseO'DairólG

.33 etroNodãtnarauG

.43 agnitariuG

.53 ariuqitI

.63 abúatI

.73 araicaJ

.83 adagnaJ

.93 uruaJ

.04 arauJ

.14 aníuJ

.24 ariemicsuJ

.34 etseO'DirabmaL

.44 edreVoiRodsacuL

.54 aidnâlecraM

.64 áputaM

.74 etseO'DlossariM

.84 serboN

.94 aidnâletroN

.05 ãanaCavoN

.15 setnariednaBavoN

.25 otnemarviLodarohneSassoN

.35 edreVetnoMavoN

.45 mutuMavoN

.55 aipmílOavoN

.65 anitnavaXavoN

.75 odnuMovoN

.85 atíanaraP

.95 agnitanaraP

.06 odevezAedotoxieP

.16 énocoP

.26 aiaugarAodlatnoP

.10 aoBaugÁ

.20 atserolFatlA

.30 lazirocA

.40 aiaugarAotlA

.50 saçraGotlA

.60 iaugaraPotlA

.70 sácaipA

.80 agnatuparA

.90 silopánerA

.01 ãnaupirA

.11 serguBodarraB

.21 saçraGodarraB

.31 etronsarB

.41 serecáC

.51 silopánipmaC

.61 siceraPsodovoNopmaC

.71 edreVopmaC

.81 anaranaC

.91 adnilraC

.02 ariehnatsaC

.12 seãramiuGsodadapahC

.22 aiduálC

.32 orodomoC

.42 redíloC

.52 uçaugirtoC

.62 ábaiuC

.72 esineD

.82 onitnamaiD

.92 oniuqAmoD

.03 etseO'DsilopórieugiF

.13 lataNzileF
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.36 adrecaLesetnoP

.46 oéroxoP

.56 etseLodarevamirP

.66 aicnêreuQ

.76 ariehlacsaCoãriebiR

.86 ocnarBoiR

.96 silopónodnoR

.07 etseOoirásoR

.17 regreveLodoinôtnAotnaS

.27 ovoPodésoJoãS

.37 ahnizereTatnaS

.47 oralCoiRodésoJoãS

.57 socraMortauQsodésoJoãS

.67 poniS

.77 osirroS

.87 arreSadáragnaT

.97 harupaT

.08 oruoseT

.18 etroNodavoNarreT

.28 ednarGaezráV

.38 areV

.48 aciRaliV
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RESOLUÇÃO CIB Nº 019/00, DE 29 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a composição do Teto Financeiro de
Epidemiologia e Controle de Doenças do Estado de
Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – a Portaria Nº 1.399. de 15 de dezembro de 1999;

II – a Norma Operacional Básica NOB/SUS/96;

III – a Resolução CIB Nº 016/00;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a composição do Teto Financeiro de Epidemiologia e
Controle de Doenças, conforme o ANEXO I desta Resolução e de acordo com
os critérios de estratificação estabelecidos na RESOLUÇÃO CIB Nº 018, de
29/05/2000.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 020/00, DE 29 DE MAIO DE 2000.

Dispõe sobre a Programação Pactuada e Integrada
para a Epidemiologia e Controle de Doenças do Esta-
do de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – a Portaria Nº 1.399, de 15 de dezembro de 1999;

II – a Norma Operacional Básica NOB/SUS/96;

III – a Resolução CIB Nº 016/00;

RESOLVE:

Art. 1º.   Aprovar a Programação Pactuada e Integrada para a
Epidemiologia e Controle de Doenças do Estado de Mato Grosso, em anexo
desta Resolução, conforme preconiza a Portaria Nº 1.399, de 15 de dezem-
bro de 1999.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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TETO FINANCEIRO DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS (TFECD)
PLANILHA PARA PPI - GESTOR ESTADUAL - GESTOR MUNICIPAL

PACTUAÇÃO PARA O ESTADO DE MATO GROSSO

OÃÇA

ORTEMÂRAP
SATEM
SADAUTCAP

OÃÇUCEXE

OÃÇINIFED EDTQ .nuM .tsE

OÃÇACIFITON.1

etignineM

odseõçacifitonedoremúnodaidéM
e89,79sonasoodnaredisnoc,oipícinum
áresatemA.)socimêdipesonariulcxe(99

.oremúnomsemo,ominímon,raçnacla

234 234 %001
�

sadicálfsaisilaraP
saduga

edodarepseoãçcetededetneicifeoC
setnatibah000.001adacaosac1:AFP

.sona51edseronem
000.001/1 8 %001 �

airetfiD

odseõçacifitonedoremúnodaidéM
e89,79sonasoodnaredisnoc,oipícinum
áresatemA.)socimêdipesonariulcxe(99

.oremúnomsemo,ominímon,raçnacla

3 3 %001 �

ehculeuqoC

odseõçacifitonedoremúnodaidéM
e89,79sonasoodnaredisnoc,oipícinum
áresatemA.)socimêdipesonariulcxe(99

.oremúnomsemo,ominímon,raçnacla

43 43 %001 �

saçneoD
sacitámetnaxe

odseõçacifitonedoremúnodaidéM
e89,79sonasoodnaredisnoc,oipícinum
áresatemA.)socimêdipesonariulcxe(99

.oremúnomsemo,ominímon,raçnacla

024 024 %001 �

oãçacifitoN
AFPedavitagen

odnacifitonsedadinuedoãçroporP
adacme,anamesrop,etnemavitagen
edúasedsedadinusad%001(oipícinum

.)sadinifed

87 87 %001 �

oãçacifitoN
sadavitagen

saçneod
sacitámetnaxe

odnacifitonsedadinuedoãçroporP
adacme,anamesrop,etnemavitagen
edúasedsedadinusad%001(oipícinum

.)sadinifed

934 934 %001
�

esaínesnaH
odseõçacifitonedoremúnodaidéM
.9991e8991edsonason,oipícinum

027.2 027.2 %001 �

esolucrebuT
,oipícinumodseõçacifitonedoremúN

áresatemA.8991edonaoodnaredisnoc
.oremúnomsemo,ominímon,raçnacla

791.1 791.1 %001 �

edavitaacsuB
sosac

avitaacsubamu-sosoicnelissoipícinuM
mocsoipícinumsod%001melauna

.bah000.05edamicaoãçalupop
%001 %001 %001 �

silifís(SDIA/TSD
)atinêgnoc

,ábaiuCedsoipícinuMsonoãçatnemelpmI
.poniSesilopónodnoR

ratnemelpmI ratnemelpmI � %001

SDIA/TSD
ratceteD(
VIHropoãçcefni
)setnatsegme

,ábaiuCedsoipícinuMsonoãçatnemelpmI
.poniSesilopónodnoR

ratnemelpmI ratnemelpmI �
%001

SDIA/TSD
ratceteD(

silifísropoãçcefni
)setnatsegme

,ábaiuCedsoipícinuMsonoãçatnemelpmI
.poniSesilopónodnoR

ratnemelpmI ratnemelpmI � %001

...aunitnoc



195 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

OÃÇA
ORTEMÂRAP SATEM

SADAUTCAP

OÃÇUCEXE

OÃÇINIFED EDTQ .nuM .tsE

OÃÇAGITSEVNI.2

sosacsodoãçagitsevnI
edsaçneoDed

oãçacifitoN
)CND(airóslupmoC

edseõçacifitonedoremúnodaidéM
edsonasonoipícinumonsCNDsasadot

sosacsod%001ragitsevnI.99e89
.sodacifiton

492.01 492.01 %001 �

oieuqolBedoãçazilaeR

sosacsonoieuqolbed%001razilaeR
:edsotiepsus

eacicócogninemaçneoD(etigninem
ropetigninem sulyhpomeaH moc

;)acigóloiretcaboãçamrifnoc
;opmaraS
;aloébuR

edseronemmesadugasadicálfsaisilaraP
;sona51

.aleramaerbeF

%001 %001 %001 �

AIRÓSLUPMOCOÃÇACIFITONEDAÇNEODEDSOSACEDOÃÇAMRIFNOCEDLAIROTAROBALOCITSÓNGAID.3

lairotarobalocitsóngaiD
edsaçneoDed

oãçacifitoN
otecxe,airóslupmoC
onatéteehculeuqoc

emaxearaplairetamedatelocrazilaeR
meotnemahnimacneueselairotarobal

aodnasiv,seõçacifitonsad%08
edotecxe,osacodoãçamrifnoc

.onatéteehculeuqoc

%08 %08 %001 �

sosacedoãçagitsevnI
etigninemed
.anairetcab

sod%03me,ominímon,euqritnaraG
setigninemedsotiepsussosac

lairetamodahnimacneajes,sanairetcab
.arutlucedoãçazilaerarap

%03 %03 %001 �

SOCIGÓLOIBOÃNSEROTAF-�LATNEIBMAAICNÂLIGIV.4

AUGÁEDOTNEMICETSABAEDSETNOFSADOTNEMARTSADAC.1.4

sadotnemartsadaC
edsetnof

augáedotnemicetsaba
.soipícinumsod

edsetnofsad%001rartsadaC
.soipícinumsodaugáedotnemicetsaba

%001 %001 � %001

AUGÁEDSARTSOMAEDESILÁNAEATELOC.2.4

eatelocratnalpmI
adsartsomaedesilána

alepadimusnocaugá
son,oãçalupop
arap,soipícinum

adoãçailava
.edadilibatop

meaugáedesilánaeatelocratnalpmI
.soipícinumsod%001

621 621 � %001

SOCIGÓLOIBSEROTAF-LATNEIBMAAICNÂLIGIV.5

ACIGÓLOMOTNEAICNÂLIGIV.1.5

edasiuqseprazilaeR
mesoedímotairt

edaçneoD(soilícimod
.)sagahC

.8991edsavitisopserailicimodsedadinU 993.93 993.93 � %001

/oãçacifissalcrazilaeR
soedímotairtedemaxe

.)sagahCedaçneoD(

%01mesodarutpacsoedímotirT
sedadinusad)%001racifissalc(
.8991edsavitisop,serailicimod

220.5 520.5 � %001

...aunitnoc



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 196

OÃÇA
ORTEMÂRAP SATEM

SADAUTCAP

OÃÇUCEXE

OÃÇINIFED EDTQ .nuM .tsE

oãçanimileeoãçacifitnedI
edsoruodairced sedeA

itpygea sievómime
.)eugned(

6x9991edsoilícimodedºN
.ona/satisiv

418.345.5 418.345.5 %001 �

sotnopedaicnâligiV
.socigétartse

sodartsadacsocigétartsesotnopedºN
.ona/seõçepsni42x9991me

008.67 008.67 %001 �

SORTUOEOCIGÓLOIB,OCIMÍUQELORTNOC2.5

meoãçafirrobrazilaeR
elortnocarapsoilícimod
açneoD(soenímotairted

.)sagahCed

%5(sovitisopsosacsod%001rafirroB
edsavitisopserailicimodsedadinusad

.)8991
115.2 115.2 � %001

oãçafirrobrazilaeR
elortnocaraprailicimod

soedímotobelfed
.)razalaC(

.9991mesetnetsixesoidérpsod%02 828.06 828.06 � %001

oãçafirrobrazilaeR
araprailicimodartni
airálamadelortnoc

.)oviteles(

mesetnetsixesievómirafirroB
meairálamedsosacmocsedadilacol

.9991
305.54 305.54 � %001

edotnematartrazilaeR
odsocof itpygeasedeA
.)eugneD(

6x9991edsoilícimodsod%01
.ona/satisiv

183.455 183.455 %001 �

edoãçacilparazilaeR
melaudiseradicitesni
socigétartsesotnop

.)eugneD(

socigétartsesotnopedºnod%05
21x9991edsodartsadac

.ona/otnematart
004.83 004.83 %001 �

oãçacilparazilaeR
aadicitesniedlaicapse

emuloVoxiaBartlU
.)eugneD(

9991mesodartsadacsoilícimodedºN
ºn(52ropodidivid2e1sotartseson

.%03x)eratcehropsoilícimoded
863.27 863.27 � %001

)SOTAGESEÃC(SOIRÓTAVRESEREDOÃÇAZINUMI.3.5

oãçanicavedahnapmaC
.seãcmeacibár-itna

resáreveD.anamuh.popad%02:seãC
edlanicavarutrebocaadaçnacla

.aninacoãçalupopad%001
000.084 000.084 %001 �

oãçanicavedahnapmaC
.sotagmeacibár-itna

éatemA.aninac.popad%02:sotaG
.anilefoãçalupopad%001ranicav

000.69 000.69 %001 �

meanitoredoãçanicaV
.sodidneerpaseãc

.adidneerpaaninac.popad%03 %03 %03 %001 �

.ocofedoieuqolB
laminaaviaredocofedsoieuqolB
%001razilaeR.8991mesodazilaer

.socofsod
%001 %001 %001 �

SOIRÓTAVRESERESORIEDEPSOH:LAMINAOÃÇALUPOPEDELORTNOCEAICNÂLIGIV4.5

arapeugnasrateloC
razalaCedocitsóngaid

.seãcme

oãçalupopad%02meeugnasrateloC
mocsoipícinumson,9991edaninac

setimilmahneteuquorazalaCedosac
.somsemsomoc

916.24 916.24 � %001

arapemaxerazilaeR
razalaCedocitsóngaid

.seãcme

oãçalupopad%02mesemaxerazilaeR
mocsoipícinumson,9991edaninac

setimilmahneteuquorazalaCedosac
.somsemsomoc

916.24 916.24 � %001

...aunitnoc



197 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

OÃÇA
ORTEMÂRAP

SATEM
SADAUTCAP

OÃÇUCEXE

OÃÇINIFED EDTQ .nuM .tsE

SETNARRESEÃCEDOÃSNEERPAEARUTPAC5.5

edoãsneerpaearutpaC
.setnarreseãc

,setnarreseãcrarutpaC
oãçalupopad%3mesodamitse

sarutpacedoremúnO.aninac
sadazilaersadaidémaresáreved
soaes-acilpa(sona3somitlúson
.)ZCCsodoãçautamocsoipícinum

041.3 041.3 %001 �

seãcedaisánatuE
.)razalaC(

mocaninacoãçalupopad%001
edlairotarobaloãçamrifnoc

.razalaC
%001 %001 %001 �

seãcedaisánatuE
.)aviar(

aninacoãçalupopad%2,0raivnE
ocitsóngaidarapadamitse

.lairotarobal
069 069 %001 �

SEROTEVROPSADITIMSNARTSAÇNEODEDELORTNOC.6

edatelocrazilaeR
ocitsóngaidarapeugnas

.airálamed

mesadazilaersatelocedoremúN
.9991

000.84 000.84 %001 �

arapemaxerazilaeR
.airálamedocitsóngaid

mesodazilaersemaxeedoremúN
.9991

000.84 000.84 %001 �

edotnematartrazilaeR
.airálamedsaçneod

sotnematartedoremúN
.9991mesodazilaer

000.7 000.7 � %001

SEÕÇAZINUMI.7

ANITOREDOÃÇANICAV.1.7

aartnoclaroanicaV
.)NIBAS(etileimoilop

ad%001ranicav-ona1ed<
.oãçalupop

542.35 %001 %001 �

,airetfidaartnocanicaV
ehculeuqocaeonatéto

.)PTD(

ad%001ranicav-ona1ed<
.oãçalupop

542.35 %001 %001 �

aartnocanicaV
samrof-esolucrebuT

.)GCB(sevarg

ad%001ranicav-ona1ed<
.oãçalupop

542.35 %001 %001 �

oartnocanicaV
.opmaras

ad%001ranicav-ona1ed<
.oãçalupop

542.35 %001 %001 �

.BetitapehartnocanicaV
ad%001ranicav-ona1ed<

.oãçalupop
542.35 %001 %001 �

oartnocanicaV
aeabmuxaca,opmaras
uolariVecilpírT(aloébur

.)larivalpud

ad%001ranicav-ona1
.oãçalupop

486.25 %001 %001 �

erbefaartnocanicaV
.alerama

edamicA.%001-ona1ed<
resaoãçalupopad%59,ona1

.adanicav

542.35=1<
356.161.1=1>

%001
%59

%001 �

artnocanicaV
eazneulfnisulihpomeaH

.bopit

ad%001ranicav-ona1ed<
oãçalupop

542.35 %001 %001 �

...aunitnoc



Resoluções – Série: Legislação da Saúde em Mato Grosso 6 – 198

OÃÇA
ORTEMÂRAP SATEM

SADAUTCAP

OÃÇUCEXE

OÃÇINIFED EDTQ .nuM .tsE

AHNAPMACEDOÃÇANICAV2.7

launaahnapmacrazilaeR
artnoc)sapatesaudme(

.sona5ed<meetileimoilop

ad%09ranicav-sona5<
.oãçalupop

216.142 216.142 %001 �

ahnapmacamurazilaeR
sonepirgartnoclauna
.)+esona06(sosodi

ad%07ranicav-siamesona06
.oãçalupop

444.38 444.38 %001 �

edahnapmacrazilaeR
oartnocotnemiuges

,etnelavonommoc(opmaras
.)larivalpuduolarivecilpírt

ranicav-sona4asesem9
ad%59etnemadanimircsidni

.oãçalupop
425.822 425.822 %001 �

SOSREVDASOTNEVEEDAICNÂLIGIV3.7

sotneveedoãçacifitoN
sosrevda

edoãçacifitonadoãçatnemelpmI
.sosrevdasotneve

%001 %001 %001 �

sotneveedoãçagitsevnI
sosrevda

sotnevesod%001ragitsevnI
.sodacifitonsosrevda

%001 �

ACIGÓLOIMEDIPEAICNÂVELEREDSOVARGAEDOÃÇAZIROTINOM.8

saçneodsadoãçazirotinoM
saciérraid

000.03edsonemmocoipícinuM.1
edúasededadinuamu:setnatibah

mocoipícinuM.2.arodacifiton
000.002a000.03edoãçalupop
edúasededadinuamu:setnatibah

/setnatibah000.03adaca
edamicaoipícinuM.3.setnedecxe

sasadit:setnatibah000.002
artsomaamuuosacisábsedadinu

edúasedsedadinued
setnerefidsadavitatneserper
-oicósesacifárgoegsedadilaer

.sacimônoce

581 581 %001 �

edacigóloimedipeaicnâligiV
ropsaditimsnartsaçneod

.sotnemila

aicnâligivarapsedadinuedoremúN
ropsaditimsnartsaçneodsad
.sadatnalpmimeresasotnemila

sad%001
edsedadinu
adedúas
latipac
.sadatnalpmi

sad%001
edsedadinu
adedúas
latipac
.sadatnalpmi

%001 �

edsotibóedoãçagitsevnI
sotibóeona1edseronem

.sonretam

onsodirrocosotibóedaidéM
.MISon,8991a6991edodoírep

520.1=1<
02=.retaM.O

520.1=1<
02=.retaM.O

%001 �

SACIGÓLOIMEDIPESEÕÇAMROFNIEDOÃÇAGLUVID.9

semrofniedoãçarobalE
sodadmocsocigóloimedipe

oãçacifitonedsaçneoded
esotibó,airóslupmoc

.sovivsodicsan

soipícinumarapona/seõçacilbup2
1e.bah000.001edsiammoc

soipícinumsoarapona/oãçacilbup
.bah000.001edsonemmoc

seõçacilbup3 seõçacilbup3 %001 %001

AIGOLOIMEDIPEMESASIUQSEPESODUTSEEDOÃÇAROBALE.01

edoãçautisadesilánA
.edúas

.adacilbuplaunaesilánA1 esilána1 esilána1 %001 %001

seõçaedoãçailavA
.sacitámargorp

oãçaadacedoãçailavA1
.acitámargorp

oãçailava1 oãçailava1 %001 %001

...aunitnoc



199 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

Declaro que estou de acordo com a pactuação acima definida.

Assinatura do Diretor do Pólo Assinatura do Secretário Municipal
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RESOLUÇÃO CIB Nº 021/00, DE 13 DE JUNHO DE 2000.

Dispõe sobre os critérios de priorização dos recursos
do projeto VIGISUS, destinados aos municípios do
Estado de Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – o Edital Convocatório Nº 013, de 05 de abril de 1999;

II – o Manual de Procedimentos Administrativos Financeiros no seu Ane-
xo 07, página 102;

III – o Manual de Operações, Componentes I e II, ítem “D”, página 26;

IV – a proposta de Convênio Nº 1.307/1999, alínea “C”, do inciso II, da
Cláusula Segunda;

V – o processo Nº 0.076.756-7, de 12 de janeiro de 2000;

VI – o Parecer Técnico 283, da Procuradoria Jurídica/Fundação Nacional
de Saúde/Ministério da Saúde, de 26 de maio de 2000;

VII – o Ofício Nº 0396/GABPRE/FUNASA, de 30 de maio de 2000;

VIII – as Resoluções CIB de Nº 022, e 023, de 29 de junho de 1999;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar os critérios de descentralização dos recursos financei-
ros referentes ao Projeto VIGISUS, destinados aos municípios do Estado de
Mato Grosso, como preconiza a legislação atual em vigor.

Art. 2º.  Os critérios tratados no Artigo anterior são:

I – Municípios que receberão os recursos financeiros através de Convê-
nios com a SES/MT (vide tabela I, em anexo nesta Resolução):

a) Municípios com população maior ou igual a 20.000 (vinte mil)
habitantes e concomitantemente;

b) Municípios que concentram os maiores recursos financeiros já apro-
vados pelo projeto VIGISUS, de acordo com as RESOLUÇÕES CIB
nº 022 e 023, de 29 de junho de 1999.

II – Os demais municípios não enquadrados nos critérios estabelecidos
nesta Resolução terão seus recursos gerenciados diretamente pela
Secretaria de Estado de Saúde, conforme demonstra tabela em ane-
xo desta Resolução (vide tabela II, em anexo nesta Resolução).
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Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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TABELA I
PROJETO VIGISUS-MT

RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS COM POPULAÇÃO ACIMA DE 20.000 HABITANTES E MAIOR
CONCENTRAÇÃO DE RECURSOS – JUNHO/2000

-ORP
ATSOP

ETNENOPORP .POP
IESAFADLATOT

9991 0002 1002 LATOT

960-TM ábaiuC 969.044 25,426.44 33,452.705 51,815.174 00,793.320.1

760-TM silopónodnoR 112.741 02,169.13 03,329.391 05,026.791 00,505.324

400-TM serecáC 819.37 85,284.01 24,210.411 00,648.021 00,143.542

570-TM poniS 493.06 87,623.9 26,400.811 06,763.011 00,996.732

160-TM arreSadáragnaT 897.25 17,141.4 70,105.65 44,150.64 22,496.601

470-TM saçraGodarraB 933.74 21,243.9 87,351.311 01,166.311 00,751.632

010-TM atserolFatlA 103.14 83,529.9 28,578.711 08,392.121 00,590.942

130-TM aníuJ 550.13 87,402.11 39,446.37 92,283.96 00,232.451

510-TM énocoP 927.03 86,963.4 88,218.55 44,363.15 00,645.111

100-TM osirroS 812.82 02,321.31 99,323.78 04,031.84 95,775.841

730-TM odevezAedotoxieP 971.82 00,219.3 00,297.15 00,697.44 00,005.001

500-TM arauJ 656.62 00,861.7 00,224.211 00,017.811 00,003.832

710-TM etroNodãtnarauG 101.52 00,662.4 00,544.45 00,562.94 00,679.701

030-TM etseO´dlossariM 128.32 00,662.4 00,984.45 00,541.05 00,009.801

330-TM etseLodarevamirP 533.32 02,878.3 52,621.05 55,002.54 00,502.99

050-TM aserfnoC 573.22 00,672.2 00,836.92 00,680.62 00,000.85

920-TM serguBodarraB 823.12 00,804.3 00,825.34 00,460.04 00,000.78

540-TM oéroxoP 550.12 00,662.4 00,984.45 00,541.05 00,009.801

LATOTBUS 44,473.902 93,634.888.1 72,065.608.1 18,420.548.3
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TABELA II

PROJETO VIGISUS-MT
RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS COM POPULAÇÃO ABAIXO DE

20.000 HABITANTES E RECURSOS DISPONÍVEIS PELO
PROJETO VIGISUS – JUNHO/2000

-ORP
ATSOP

ETNENOPORP .POP
IESAFADLATOT

9991 0002 1002 LATOT

270-TM ãnaupirA 183.71 01,226.61 09,567.65 04,491.74 04,285.021

410-TM etroNodavoNarreT 226.51 66,695.2 25,679.33 13,399.92 94,665.66

340-TM etseOoirásoR 934.51 00,656.2 00,072.44 00,460.04 00,099.68

640-TM onitnamaiD 162.51 06,305.2 08,809.13 95,448.32 99,652.85

860-TM regreveLodoinôtnA.otS 981.51 00,448.2 00,623.63 00,034.33 00,006.27

240-TM siceraPodovoNopmaC 390.51 00,076.2 00,882.91 00,007.51 00,856.73

720-TM seãramiuGsodadapahC 369.41 00,804.3 00,825.34 99,935.32 99,574.07

370-TM agnitanaraP 749.41 00,448.2 00,833.24 00,814.72 00,006.27

600-TM anaranaC 188.41 00,672.2 00,800.92 00,617.62 00,000.85

110-TM adnilraC 087.41 00,672.2 00,800.92 00,617.62 00,000.85

260-TM aoBaugÁ 895.41 03,226.61 09,560.65 03,573.35 05,360.621

040-TM aciRaliV 933.41 00,672.2 00,800.92 00,617.62 04,444.46

840-TM edreVoiRodsacuL 296.31 06,305.2 08,656.13 00,783.03 04,745.46

620-TM agnatuparA 554.31 00,672.2 00,800.92 00,617.62 00,000.85

320-TM orodomoC 687.21 00,448.2 00,623.63 00,034.33 00,006.27

610-TM áputaM 446.11 22,061.3 72,263.04 04,341.73 98,566.08

940-TM uruaJ 574.11 00,448.2 00,623.63 00,034.33 00,006.27

230-TM etroNodergelA.P 021.11 00,672.2 00,802.23 00,615.32 00,000.85

550-TM aiaugarAotlA 411.11 00,672.2 00,800.92 00,617.62 00,000.85

420-TM aiduálC 620.11 06,789.1 05,367.52 09,830.32 00,097.05

800-TM otnemarviLªrS.N 289.01 00,672.2 00,800.92 00,617.62 00,000.85

060-TM etroNodãanaC.N 353.01 00,672.2 00,800.92 00,617.62 00,000.85

170-TM aidnâletroN 149.9 00,831.1 00,405.41 00,853.31 00,000.92

740-TM harupaT 151.9 00,831.1 00,405.41 00,853.31 00,000.92

630-TM esineD 109.8 00,831.1 00,405.41 00,853.31 00,000.92

910-TM mutuMavoN 707.8 00,831.1 00,405.41 00,853.31 00,000.92

700-TM ariehnatsaC 419.7 00,224.1 00,361.81 00,517.61 00,003.63

210-TM atianaraP 608.7 00,831.1 00,405.41 00,853.31 00,000.92

900-TM adagnaJ 288.6 00,224.1 00,943.62 00,094.11 00,162.93

520-TM sácaipA 053.6 00,407.1 00,467.12 00,230.02 00,005.34

310-TM edreVetnoMavoN 381.6 00,407.1 00,467.12 00,230.02 00,005.34
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PROJETO VIGISUS-MT
RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS COM POPULAÇÃO ABAIXO DE

20.000 HABITANTES E RECURSOS DISPONÍVEIS PELO
PROJETO VIGISUS – JUNHO/2000

-ORP
ATSOP

ETNENOPORP .POP
IESAFADLATOT

9991 0002 1002 LATOT

530-TM setnariednaBavoN 417.5 00,224.1 00,315.91 00,563.51 00,003.63

450-TM aidnâlisarBavoN 666.5 00,650.1 00,214.22 00,230.02 00,005.34

850-TM uéroxiroT 965.5 00,224.1 00,361.81 00,517.61 00,003.63

120-TM etseO´dirabmaL 915.5 00,831.1 00,405.41 00,835.31 00,081.92

460-TM ohnilacoC 784.5 08,152.1 04,459.51 08,396.41 00,009.13

830-TM uéCodotlaS 904.5 11,085.1 55,181.02 25,271.51 81,439.63

140-TM aneuruJ 688.4 00,224.1 00,361.81 00,517.61 00,003.63

560-TM ovoPodésoJoãS 787.4 11,975.1 00,081.02 12,275.81 02,233.04

950-TM ugniXodésoJoãS 787.4 00,831.1 00,405.41 00,853.31 00,000.92

360-TM aicnêreuQ 616.4 04,478.1 01,945.83 02,530.22 07,854.26

430-TM silopórieugiF 316.4 00,288 00,019.61 00,931.01 00,139.72

660-TM alertsEotroP 645.4 00,831.1 00,405.41 00,853.31 00,000.92

070-TM ãtaribUavoN 270.4 08,152.1 04,919.31 08,396.41 00,658.92

150-TM lataNzileF 748.3 00,224.1 00,361.81 00,517.61 00,003.63

250-TM lazepaS 657.3 00,224.1 00,361.81 00,517.61 00,003.63

810-TM odnuMovoN 095.3 00,650.1 00,476.02 00,077.11 00,005.33

750-TM irauqaTotlA 103.3 00,654 00,449.21 00,301.41 00,305.72

350-TM etroNodahcúaG 192.3 00,407.1 00,482.92 00,215.21 00,005.34

650-TM osnofAotnaS 178.2 00,224.1 00,344.42 00,534.01 00,003.63

220-TM laçabaCodavreseR 966.2 00,407.1 00,004.81 00,544.12 00,945.14

930-TM arreSadotlanalP 516.2 00,224.1 00,318.31 00,584.21 00,027.72

820-TM ohnizoãriebiR 246.1 00,224.1 00,361.81 00,517.61 00,003.63

440-TM oilúJedsopmaC 495.1 77,749.1 12,280.61 22,239.41 02,269.23

)45(LATOT-BUS 70,983.721 53,213.863.1 46,097.941.1 43,829.156.2

LAREGLATOT 73,341.863 47,847.652.3 90,429.299.2 51,359.694.6
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RESOLUÇÃO CIB Nº 022/00, DE 15 DE JUNHO DE 2000.

Dispõe sobre a responsabilidade da SES/MT para as-
sumir a proponência e a execução orçamentária e fi-
nanceira da proposta da UFMT no projeto VIGISUS.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – o Ofício Nº 005/ISC/2000, de 25 de janeiro de 2000;

II – o Ofício Nº 0727/SES/GS/2000, de 14 de junho de 2000;

III – o Ofício Nº 0758/SES/GS/2000, de 14 de junho de 2000;

RESOLVE:

Art. 1º.  A proponência, a execuçção orçamentária e financeira do Projeto
VIGISUS MT-076, proposto pela Universidade Federal de Mato Grosso, fica a
cargo da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso.

Art. 2º.  A Universidade Federal de Mato Grosso fica, doravante, denomi-
nada “Instituição Interveniente”, responsável pela execução das atividades
de capacitação e extensão propostas no Projeto VIGISUS.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 023/00, DE 07 DE JULHO DE 2000.

Dispõe sobre a composição do Teto Financeiro de
Epidemiologia e Controle de Doenças do Estado de
Mato Grosso e dá outras providências.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – as Portarias Nº 1.399 de 15 de dezembro de 1999, Portaria Nº
678, de 28 de junho de 2000 e Portaria nº 510, de 03 de julho de
2000, publicadas pelo Ministério da Saúde;

II – a Norma Operacional Básica NOB/SUS/96;

III – a Resolução CIB Nº 016/00;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar a composição do Teto Financeiro de Epidemiologia e
Controle de Doenças, conforme os ANEXOS I, II e III desta Resolução e de
acordo com os critérios de estratificação estabelecidos pelas Portarias nº
678, de 28 de junho de 2000, em seu anexo I (relação dos municípios de
Mato Grosso situados na Amazônia Legal), e Portaria nº 510, de 3 de julho de
2000, em seu anexo II (valores per capita e quilômetro quadrado relativos a
composição do Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças para
o Estado de Mato Grosso).

Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura, revo-
gando as disposições em contrário e especificamente as Resoluções CIB Nº018
e CIB Nº 019, de 29 de maio de 2000.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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ANEXO III
ESTRATIFICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

ESTRATO I – MUNICÍPIOS QUE PERTENCEM À AMAZÔNIA LEGAL.

1. Alto da Boa Vista
2. Alta Floresta
3. Apiacás
4. Aripuanã
5. Brasnorte
6. Campos de Júlio
7. Cana Brava do Norte
8. Canarana
9. Carlinda
10. Castanheira
11. Cláudia
12. Cocalino
13. Colider
14. Comodoro
15. Confresa
16. Cotriguaçu
17. Feliz Natal
18. Gaúcha do Norte
19. Guarantã do Norte
20. Itaúba
21. Juara
22. Juína
23. Juruena
24. Lucas do Rio Verde
25. Luciara
26. Marcelândia
27. Matupá
28. Nova Bandeirantes

29. Nova Canaã do Norte
30. Nova Guarita
31. Nova Maringá
32. Nova Monte Verde
33. Novo Mundo
34. Novo Horizonte
35. Nova Ubiratã
36. Paranaíta
37. Paranatinga
38. Peixoto de Azevedo
39. Porto Alegre do Norte
40. Porto dos Gaúchos
41. Querência
42. Ribeirão Castanheira
43. Sapezal
44. Santa Carmem
45. Santa Terezinha
46. São Félix do Araguaia
47. São José do Xingu
48. Sinop
49. Sorriso
50. Tapaborã
51. Tapurah
52. Terra Nova do Norte
53. União do Sul
54. Vera
55. Vila Rica
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ANEXO III
ESTRATIFICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

ESTRATO II – MUNICÍPIOS QUE NÃO PERTENCEM À AMAZÔNIA LEGAL

1. Água Boa
2. Acorizal
3. Alto Araguaia
4. Alto Garça
5. Alto Paraguai
6. Alto Taquari
7. Araguaiana
8. Araguainha
9. Araputanga
10. Arenápolis
11. Barra do Bugres
12. Barra do Garças
13. Cáceres
14. Campinápolis
15. Campo Novo do Parecis
16. Campo Verde
17. Chapada dos Guimarães
18. Cuiabá
19. Denise
20. Diamantino
21. Dom Aquino
22. Figueirópolis D’Oeste
23. General Carneiro
24. Glória D’Oeste
25. Guiratinga
26. Indiavaí
27. Itiquira
28. Jaciara
29. Jangada
30. Juscimeira
31. Lambari D’Oeste
32. Mirassol D’Oeste
33. Nobres
34. Nortelândia
35. Nova Brasilândia
36. Nova Lacerda

37. Nova Marilândia
38. Nova Mutum
39. Nova Olímpia
40. Nova Xavantina
41. Novo Horizonte
42. N. Srª do Livramento
43. Novo São Joaquim
44. Planalto da Serra
45. Pedra Preta
46. Poconé
47. Pontal do Araguaia
48. Pontes e Lacerda
49. Ponte Branca
50. Porto Espiridião
51. Porto Estrela
52. Poxoréo
53. Primavera do Leste
54. Reserva do Cabaçal
55. Ribeirãozinho
56. Ribeirão Cascalheira
57. Rio Branco
58. Rondonópolis
59. Rosário Oeste
60. Salto do Céu
61. Santo Afonso
62. Stº A. do Leverger
63. São José do Povo
64. São José do Rio Claro
65. S. J. dos Quatro Marcos
66. São Pedro da Cipa
67. Tangará da Serra
68. Tesouro
69. Torixoréo
70. Várzea Grande
71. Vila Bela da S. Trindade
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RESOLUÇÃO CIB Nº 024/00, DE 07 DE JULHO DE 2000.

Dispõe sobre o fluxo do processo de certificação dos
municípios para receberem os recursos destinados às
ações e serviços de Epidemiologia e Controle de Doen-
ças e dá outras providências.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando as determinações das:

I – Portaria Nº 1.399, de 15 de dezembro de 1999;

II – Norma Operacional Básica NOB/SUS/96;

III – Resolução CIB Nº 016/00;

IV – Resolução CIB Nº 023/00, de 07 de julho de 2000;

RESOLVE:

Art. 1º.  Os processos para certificação dos municípios pleiteantes ao
Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças (TFECD) deverão
seguir o seguinte fluxo:

a) O município, após atender os requisitos explicitados pela Portaria MS
nº 1.399, de 15 de dezembro de 1999, deverá encaminhar o pleito
ao Pólo Regional de Saúde de sua jurisdição para avaliação e parecer;

b) O Pólo Regional de Saúde encaminhará o processo para a Comissão
de Descentralização das Ações de Controle de Doenças Transmitidas
por Vetores criada pela Portaria nº 028/SES, de 2000;

c) A Comissão encaminhará o referido processo devidamente aprovado
e homologado para a Câmara Técnica da Comissão Intergestora
Bipartite (CIB) que, por sua vez, providenciará o envio do processo
para a Comissão Intergestora Tripartite, através da Fundação Nacio-
nal de Saúde, em Brasília.

Art. 2º.  Autorizar à Câmara Técnica da Comissão Intergestora Bipartite
o envio dos processos de Certificação dos Municípios destinados ao TFECD
para a Comissão Intergestora Tripartite, na medida em que forem apresenta-
dos à Câmara Técnica da CIB, devidamente aprovados pela Comissão de
Descentralização das Ações de Controle de Doenças Transmitidas por Vetores.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 025/00, DE 07 DE JULHO DE 2000.

Dispõe sobre a certificação dos municípios para rece-
berem os recursos destinados às ações e serviços de
Epidemiologia e Controle de Doenças.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando as determinações das:

I – Portaria Nº 1.399, de 15 de dezembro de 1999;

II – Norma Operacional Básica NOB/SUS/96;

III – Resolução CIB Nº 016/00;

IV – Resolução CIB Nº 023/00, de 07 de julho de 2000;

RESOLVE:

Art. 1º.  Certificar os municípios em anexo desta Resolução ao pleito do
Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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MUNICÍPIOS CERTIFICADOS AO TFECD

OIPÍCINUM
OIRÉTSINIMODSOSRUCER

)ONA/$R(EDÚASAD
OIPÍCINUMODSOSRUCER

)ONA/$R(
SOSRUCERSODLATOT

)ONA/$R(

adagnaJ 70,669.02 28,982.6 09,552.72

aidnâlisarBavoN 84,778.71 42,363.5 37,042.32

odarohneSassoN
otnemarviL

08,803.63 46,298.01 34,102.74

arreSadotlanalP 82,068.9 80,859.2 63,818.21

énocoP 09,058.301 72,551.13 71,600.531

etroNodahcúaG 84,642.63 05,842.7 89,094.34
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ANEXO DA RESOLUÇÃO CIB Nº 025/2000

Municípios do Estado de Mato Grosso certificados ao recebimento do
Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças, atendendo ao Art.
Nº 02 da Resolução CIB Nº 024, de 07 de julho de 2000.

1. Alta Floresta
2. Alto Taquari
3. Apiacás
4. Araputanga
5. Arenápolis
6. Barra do Bugres
7. Barra do Garças
8. Brasnorte
9. Cáceres
10. Campo Verde
11. Carlinda
12. Cláudia
13. Colider
14. Comodoro
15. Confresa
16. Diamantino
17. Dom Aquino
18. Feliz Natal
19. Gaúcha do Norte
20. General Carneiro
21. Glória d’Oeste
22. Guiratinga
23. Itaúba
24. Itiquira
25. Jangada
26. Lucas do Rio Verde
27. Matupá
28. N. Senhora do Livramento
29. Nova Bandeirantes
30. Nova Brasilândia

31. Nova Guarita
32. Nova Monte Verde
33. Nova Olímpia
34. Novo Horizonte do Norte
35. Novo Mundo
36. Paranatinga
37. Pedra Preta
38. Planalto da Serra
39. Poconé
40. Porto Alegre do Norte
41. Porto Estrela
42. Poxoréo
43. Primavera do Leste
44. Rio Branco
45. Rondonópolis
46. Santa Carmem
47. Santo Afonso
48. Santo Antônio do Leverger
49. São Félix do Araguaia
50. São José do Povo
51. São José do Rio Claro
52. São José dos Quatro Marcos
53. São Pedro da Cipa
54. Sapezal
55. Sinop
56. Sorriso
57. Terra Nova do Norte
58. Tesouro
59. União do Sul
60. Várzea Grande
61. Vila Rica
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ANEXO DA RESOLUÇÃO CIB Nº 025/2000

Municípios do Estado de Mato Grosso certificados ao recebimento do
Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças, atendendo ao Art.
Nº 02 da Resolução CIB Nº 024, de 07 de julho de 2000.

1. Acorizal
2. Água Boa
3. Alto Araguaia
4. Alto Garças
5. Alto Paraguai
6. Araguainha
7. Aripuanã
8. Campinápolis
9. Campos de Júlio
10. Campo Novo dos Parecis
11. Canarana
12. Castanheira
13. Cocalinho
14. Cotriguaçu
15. Figueirópolis D’Oeste
16. Guarantã do Norte
17. Indiavaí
18. Jaciara
19. Juara
20. Juína
21. Juruena
22. Juscimeira
23. Lambari D’Oeste
24. Mirassol D’Oeste
25. Nobres
26. Nortelândia

27. Nova Canaã do Norte
28. Nova Lacerda
29. Nova Marilândia
30. Nova Maringá
31. Nova Mutum
32. Nova Ubiratã
33. Nova Xavantina
34. Novo São Joaquim
35. Paranaíta
36. Peixoto de Azevedo
37. Pontal do Araguaia
38. Ponte Branca
39. Pontes e Lacerda
40. Porto Esperidião
41. Porto dos Gaúchos
42. Querência
43. Rosário Oeste
44. Reserva do Cabaçal
45. Ribeirãozinho
46. Salto do Céu
47. São José do Xingu
48. Tabaporã
49. Tangará da Serra
50. Tapurah
51. Torixoréu
52. Vera
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ANEXO DA RESOLUÇÃO CIB Nº 025/2000

Municípios do Estado de Mato Grosso certificados ao recebimento do
Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças, atendendo ao Art.
Nº 02 da Resolução CIB Nº 024, de 07 de julho de 2000.

01. Araguaiana
02. Canabrava do Norte
03. Denise
04. Jauru
05. Ribeirão Cascalheira
06. Santa Terezinha
07. Chapada dos Guimarães
08. Marcelândia
09. Luciara
10. Cuiabá
11. Alto da Boa Vista
12. Barão de Melgaço
13. Vila Bela da Santíssima Trindade
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RESOLUÇÃO CIB Nº 026, DE 09 DE AGOSTO DE 2000.

Dispõe sobre o aumento do teto financeiro para o mu-
nicípio de Cuiabá, para pagamento exclusivo dos ser-
viços de alta complexidade ambulatorial.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – o aumento da Programação Física e Financeira dos procedimentos
de alta complexidade ambulatorial que são referência Estadual.;

II – as dificuldades para remanejamento desse item do teto aprovado
para a gestão plena do Município de Cuiabá;

RESOLVE:

Art. 1º.  O Teto Financeiro da Assistência Ambulatorial e Hospitalar de
Média e Alta Complexidade do Município de Cuiabá será de R$ 47.793.912,00/
ano (quarenta e sete milhões, setecentos e noventa e três mil e novecentos e
doze reais), a partir da competência Agosto/2000, de acordo com progra-
mação em anexo.

Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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ANEXO I

AMETSIS OÇIVRESEDADIXELPMOC )$Rme(ROLAV

AIS eaigolocnOmesedadixelpmoCatlAeaidéM
.avitutitsbuSlaneRaipareT

09,761.507

.%05-AISagitnaalebaTadaçnerefiD 01,879.711

laneRaipareT+aigolocnOedadixelpmoCatlA
.avitutitsbuS

00,005.737

.)aigolomlatfo(atrefoadoãçailpmA 00,000.54

otnemagaparapotetonsosruceredomicsércA
,lairotalubmAedadixelpmoCatlAarapovisulcxe

.socimânidomeHeSRT,aigolocnO

00,000.051

AISlatoT-buS 00,646.557.1

HIS mes´HIAedocisífovitatitnauqodoãçamargorP
edoidémotsucolepsodacilpitlum99/orbmetes

.)06,534$R(HIA

00,086,435.1

arapseõçanretnied)I(atrefoadoãçailpmA
aemrofnoc,ITUeaigruricorueN,acaídraCaigruriC
9991edotsogaed61ed,99/330BICoãçuloseR

.)sacinílCsadlatipsoHeasoRatnaSlatipsoH(

00,000.151

ralatipsohaicnêtsissa)II(atrefoadoãçailpmA
,aneleHatnaSlatipsoHodITU,aigolomlatfo(

.)aigolorUeralucsaVaigruriC

00,000.501

,)ITU(89/234.3ºnSM/MGsairatroPsadotcapmI
aicnêgru(99/974ºn,)aigruric-oruen(89/029.2ºn

284.3,774.3,610.3ºne)aicnêgremee
.)ocsirotlaedetnatseg(

00,000.771

-ábaiuCedaidróciresiMedasaCatnaSàovitnecnI
edorbmezeded30ed,99/440BICoãçuloseR

.9991

00,005.73

71ed,640SAS/ESatnujnoCairatroPadotcapmI
.9991edorbmevoned

00,000.222

HISlatoT-buS 00,081.722.2

)LASNEM(SOSRUCERSODLATOT 00,628.289.3

)LAUNA(SOSRUCERSODLATOT 00,219.397.74
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ANEXO III

CUIABÁ – INTERNAÇÃO

ODOÍREP OÃÇANRETNI
ODAMARGORP ROLAV

OIDÉMOCISÍF ORIECNANIF

/9991
0002
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sairatroPsadotcapmIeatrefOoãçailpmA 003 00,005.296

LATOT 328.3 00,081.722.2

etnediseRoãçalupoPábaiuC 273.2 00,354.061.1 32,984

adaicnerefeRoãçalupoP 154.1 97,587.298 92,516
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RESOLUÇÃO CIB Nº 027/00, DE 09 DE AGOSTO DE 2000.

Dispõe sobre o aumento do teto financeiro para o Mu-
nicípio de Cuiabá, para pagamento exclusivo dos ser-
viços de alta complexidade ambulatorial, de acordo
com a Resolução CIB Nº 026, de 09.08.00.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – a Resolução CIB Nº 026, de 09 de agosto de 2000;

II – a necessidade de o Município de Cuiabá cumprir com os compromis-
sos pactuados através da Resolução CIB Nº 047/99;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aumentar o Teto Financeiro do Município de Cuiabá em R$
1.800.000,00/ano (hum milhão e oitocentos mil reais por ano), a partir da
competência agosto/2000.

Art. 2º.  Os recursos que serão utilizados para viabilizar o aumento refe-
rido no Art. 1º serão procedentes das fontes definidas na Portaria Conjunta
Nº 14, de 14/07/00, do Ministério da Saúde, que aumentou o Teto Financeiro
de Mato Grosso para o pagamento de medicamentos de alto custo, sob ge-
rência estadual.

Art. 3º.  O acréscimo de recursos no Teto Financeiro do SUS do Município
de Cuiabá deverá ser aplicado EXCLUSIVAMENTE para pagamento dos servi-
ços de alta complexidade ambulatorial, serviços de terapia renal substitutiva,
oncologia e hemodinâmica.

Art. 4º.  Os recursos excedentes da programação mensal deverão ser
utilizados para pagamento das dívidas com os prestadores dos serviços cita-
dos no Art. 3º.

Art. 5º.   A programação mensal dos serviços de alta complexidade
ambulatorial do Município de Cuiabá será elaborada e acompanhada pelas
equipes de controle e avaliação da assistência da Fundação de Saúde de
Cuiabá (FUSC) e Secretaria de Estado de Saúde (SES/MT).

Art. 6º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 028, DE 25 DE AGOSTO DE 2000.

Dispõe sobre as AIH’s do Município de Porto dos Gaú-
chos-MT.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – as inúmeras denúncias sobre o funcionamento da Fundação Hospita-
lar Municipal de Porto dos Gaúchos/MT;

II – o Relatório Técnico de Inspeção Sanitária realizada pela Coordenadoria
de Vigilância da Secretaria Estadual de Saúde de Mato Grosso no
Hospital Municipal de Porto dos Gaúchos/MT;

III – o Relatório da Coordenadoria de Auditoria da Secretaria Estadual de
Saúde de Mato Grosso Nº 012, de 25 de agosto de 2000;

RESOLVE:

Art. 1º.  Determinar que as AIH’s destinadas ao Município de Porto dos
Gaúchos/MT fiquem na Câmara de Compensação, a partir desta data.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 029/00, DE 06 OUTUBRO DE 2000.

Dispõe sobre os Indicadores de Acompanhamento da
Atenção Básica dos serviços de saúde para o Estado
de Mato Grosso e dá outras providências.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando as determinações:

I – das diretrizes estabelecidas pela Portaria nº 832, de 28 de junho de
1999, do Ministério da Saúde;

II – a necessidade de se estabelecer indicadores de acompanhamento
das ações e serviços de saúde para os Municípios e Estado de Mato
Grosso;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar os Indicadores de Acompanhamento da Atenção Bási-
ca, das ações e serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde do
Estado de Mato Grosso.

Art. 2º.  Os Indicadores em anexo desta Resolução de que trata o Artigo
anterior são parâmetros para a avaliação do impacto das ações e serviços e
constituem referência para o pacto de metas a ser realizado entre os gestores
municipais e estadual.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura,
revogando as disposições em contrário.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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INDICADORES PARA AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA

INDICADORES DE ATENÇÃO A
GRUPOS ESPECÍFICOS: CRIANÇAS

INDICADOR 1: COBERTURA VACINAL DE ROTINA POR DPT

1. Conceituação:

Percentual de crianças menores de 1 ano de idade vacinadas com 3ª
dose de DPT, em determinado local e período.

2. Interpretação:

A taxa de cobertura vacinal está diretamente associada ao controle da
difteria, tétano e coqueluche. Quando se obtém altas e homogêneas co-
berturas ao longo dos anos, assegura-se o controle, a eliminação ou a
erradicação dessas doenças.

3. Usos:

No acompanhamento e avaliação da situação vacinal de uma população
nos diversos níveis de organização do sistema de saúde.
Na definição de estratégias de vacinação (campanhas, rotinas, intensifica-
ções etc.).

4. Limitações:

Estimativas populacionais super ou subestimadas, comprometendo o
acompanhamento do cumprimento da meta.
Morosidade no fluxo de dados nos diversos níveis.

5. Método de Cálculo:

6. Fonte de informação: SI-PNI, IBGE.

7. Ano de referência: 1999.

Número de menores de 1 ano vacinados com DTP
(dose 3) em determinado local e período

População de menores de 1 ano no mesmo local e período
X 100
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INDICADOR 2: COEFICIENTE DE MORTALIDADE INFANTIL

1. Conceituação:

Mede a magnitude de óbitos em menores de 1 ano em relação ao número
de nascidos vivos, em um determinado local e período.

2. Interpretação:

A situação ideal é que ocorra uma diminuição deste coeficiente nessa
faixa etária. Espera-se uma diminuição progressiva dos óbitos nessa faixa
etária, ao longo dos anos consecutivos.

3. Usos:

Planejamento da atenção à saúde da criança e da gestante.

4. Limitações:

Subregistro de óbitos.

5. Método de Cálculo:

6. Fonte de informação:

Sistema de Informação sobre Mortalidade e Sistema de Informação
sobre Nascidos Vivos.

7. Ano de referência: 1998.

8. Valor do indicador para o Brasil:

9. Parâmetro: Tendência decrescente.

Número de óbitos em menores de 1 ano

Número de nascidos vivos
x 100
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INDICADOR 3: COEFICIENTE DE MORTALIDADE PERINATAL

1. Conceituação:
Medida da magnitude dos óbitos ocorridos a partir da 22ª semana de
gestação até 7 dias completos do nascimento em relação aos óbitos fetais
e nascidos vivos, de um determinado local e período.

2. Interpretação:
A situação ideal é que ocorra um baixo coeficiente de óbitos nessa faixa
etária. Espera-se uma diminuição progressiva dos óbitos nessa faixa etária,
ao longo dos anos consecutivos. Avalia, indiretamente, a qualidade da
assistência prestada no pré-natal e  parto à gestante e ao recém-nascido.

3. Usos:
Planejamento da atenção à saúde da criança e da gestante.

4. Limitações:
Subregistro de óbitos.

5. Método de Cálculo:

6. Fonte de informação:
Sistema de Informação sobre Mortalidade.

7. Ano de referência: 1999.

8. Valor do indicador para o Brasil:

9. Parâmetro: Tendência decrescente.

Óbitos fetais ocorridos a partir da 22ª semana de gestação
+ óbitos ocorridos até o 7º dia do nascimento

Óbitos fetais + nascidos vivos
X 100
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INDICADOR 4: COEFICIENTE DE INTERNAÇÃO POR IRA EM
CRIANÇAS < 5 ANOS

1. Conceituação:
Número de casos de hospitalização por IRA em menores de 5 anos do
total de crianças menores de 5 anos residentes.

2. Interpretação:
O indicador pode avaliar, de forma indireta, a resolutividade da atenção à
saúde (diagnóstico e tratamento precoce) do grupo etário de menores de
5 anos. O controle das IRAs no nível ambulatorial deve reduzir o número
de casos que evoluirão para os quadros mais severos que necessitam de
internamento.

3. Usos:
Avaliar a qualidade da atenção básica prestada aos menores de 5 anos.

4. Limitações:
O dado “internação segundo município de residência” está sujeito a
distorções em face dessa informação ser fornecida pelo paciente/respon-
sável, que pode informar o endereço da residência errado, com receio de
não ser atendido em unidades de saúde situadas fora do seu município
de residência.
A ocorrência de erros na digitação e no preenchimento do Código Interna-
cional de Doenças (CID), na Autorização de Internação Hospitalar (AIH),
interfere diretamente no resultado desse  indicador.

5. Método de Cálculo:

Códigos CID 10 selecionados: J00 a J06 + J10 a J18 + J20 a J22 + J30
+ J36 + J39 + J40 + J43 a J47 + J68 a J70 + J81 + J82 + J84 a J86 +
J90 a J94 + J96 + J98.

6. Fonte de informação: SIH/SUS.

7. Ano de referência: 1999.

8. Valor do indicador para o Brasil: 45,4 internações por IRA em < 5 anos
por 1.000 crianças menores de 5 anos.

Parâmetro:

Número de internações por IRA em < 5 anos residente

População < 5 anos residente
X 100
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INDICADOR 5: COBERTURA DE PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS COLETIVOS
NA FAIXA ETÁRIA DE 0 A 14 ANOS

1. Conceituação:
Medida de cobertura dos procedimentos coletivos odontológicos realiza-
dos na rede SUS, em relação à população de 0 a 14 anos.

2. Interpretação:
Este indicador reflete o grau de alcance das ações de prevenção de agra-
vos dentários na população definida.

3. Usos:
Subsidiar os processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas
e ações de Saúde Bucal.

4. Limitações:
Inconsistência nos dados registrados no Boletim de Produção Ambulatorial
SIA/SUS e a falta de identificação da faixa etária.

5. Método de Cálculo:

Código do procedimento utilizado: 03.011.01-01.

6. Fonte de informação: SIA/SUS.

7. Ano de referência: 1999.

8. Valor do indicador para o Brasil:

9. Parâmetro: Tendência crescente.

Número de crianças cadastradas de 0 a 14 anos

População residente de 0 a 14 anos
X 100
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MULHER

INDICADOR 6: PERCENTUAL DE PARTURIENTES COM COBERTURA
DE 4 OU MAIS CONSULTAS DE PRÉ-NATAL

1. Conceituação:
Medida de cobertura da consulta de pré-natal.

2. Interpretação:
A freqüência de consulta de pré-natal permite avaliar o acesso da gestan-
te à assistência pré-natal.

3. Usos:
Avaliar o processo de implementação da assistência pré-natal e acompa-
nhar a meta de cobertura estabelecida.

4. Limitações:
Mudanças no formulário do SINASC comprometem a análise desses da-
dos para o ano de 1999. O código que era usado no formulário anterior
para mais de 6 consultas (ano de 1998) passou a representar 4 a 6
consultas no ano de 1999.

5. Método de Cálculo:

6. Fonte de informação: SINASC.

7. Ano de referência: 1999 (dados preliminares).

8. Valor do indicador para o Brasil: 47,5% das parturientes com 4 ou
mais consultas de pré-natal.

9. Parâmetro: Tendência crescente.

Número de parturientes com 4 ou mais consultas de pré-
natal em determinado local e período

Total de nascidos vivos no mesmo local e período
X 100
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INDICADOR 7: MORTALIDADE PROPORCIONAL POR CÂNCER DE
COLO DE ÚTERO

1. Conceituação:
Medida de mortalidade por câncer de colo de útero em mulheres de 15 a
59 anos.

2. Interpretação:
Indicador propõe mensurar a proporção de mortes por câncer de colo de
útero em mulheres de 15 a 59 anos e avaliar se as ações desenvolvidas
estão sendo positivas.

3. Usos:
Subsidiar o planejamento da atenção à saúde aos grupos de risco.

4. Limitações:
A subnotificação de óbitos e a falta do preenchimento correto da causa
básica dos óbitos podem influenciar no indicador.

5. Método de Cálculo:

6. Fonte de informação: SIM.

7. Ano de referência: 1999.

8. Valor do Indicador para o Brasil:

9. Parâmetro:

Número de óbitos por câncer de colo de útero em
mulheres de 15 a 59 anos

Total de óbitos ocorridos em mulheres de 15 a 59 anos
X 100
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IDOSOS

INDICADOR 8: COBERTURA VACINAL CONTRA INFLUENZA EM IDOSOS

1. Conceituação:
Medida específica para quantificar o percentual de pessoas >= de 60
anos beneficiadas por essa ação de saúde.

2. Interpretação:
A taxa de cobertura vacinal está diretamente associada ao controle da
doença. Quando se obtêm altas e homogêneas coberturas ao longo dos
anos, assegura-se o controle, a eliminação ou a erradicação da doença.

3. Usos: Avaliar a cobertura atingida por essa ação de saúde.
Planejamento da atenção à saúde desse grupo etário.

4. Limitações:
Estimativas populacionais super ou subestimadas, comprometendo o
acompanhamento do cumprimento da meta.
Morosidade no fluxo de dados nos diversos níveis.

5. Método de Cálculo:

6. Fontes de informação: SI-PNI, IBGE.

7. Ano de referência: 1999.

8. Valor do indicador para o Brasil: 82,1% de idosos vacinados contra
influenza.

9. Parâmetro: > 70% de cobertura.

Número de pessoas de 60 anos e mais vacinadas
contra influenza

População > 60 anos
X 100
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INDICADORES DE AGRAVOS ESPECÍFICOS

INDICADOR 9: TAXA DE INTERNAÇÃO POR ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL
NA FAIXA ETÁRIA DE 30 A 59 ANOS

1. Conceituação:
Medida de morbidade hospitalar por AVC, no âmbito do SUS e na faixa
etária estabelecida.

2. Interpretação:
O indicador objetiva avaliar, de forma indireta, a disponibilização de ações
básicas de prevenção e controle (diagnóstico, tratamento e educação para
a saúde) da doença hipertensiva.
Não existem parâmetros de comparação. Espera-se que, nos municípios
que priorizem a execução dessas ações, ocorra uma diminuição no núme-
ro de internações nessas faixas etárias.
O indicador deve ser aplicado em, pelo menos, 5 anos consecutivos para
se verificar a tendência do agravo.

3. Usos:
Subsidiar o planejamento da atenção à saúde aos grupos de risco.

4. Limitações:
O numerador só abrange o universo das internações hospitalares na rede
SUS, enquanto o denominador inclui, também, o conjunto de pessoas
beneficiárias de seguro de saúde privados.

5. Métodos de Cálculo:

6. Fonte de informação: SIH-SUS.

7. Ano de referência: 1999.

8. Valor do indicador para o Brasil: 0,5 internação por 10.000 hab.

9. Parâmetro: Tendência crescente.

Nº de internações por AVC (código 81.500.10.6), na faixa
etária de 30 a 59 anos

População da mesma faixa etária
X 100
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INDICADOR 10: PERCENTUAL DE PACIENTES PORTADORES DE TUBERCULOSE
CURADOS

1. Conceituação:

Percentual de pacientes portadores de tuberculose curados, por local de
residência.

2. Interpretação:
É um indicador importante para avaliar a qualidade do tratamento de
portadores de tuberculose.
Esse indicador é mais importante ainda quando se trata de casos de
Tuberculose Pulmonar Positiva, que são responsáveis pela cadeia de trans-
missão da doença na população. Um elevado “percentual de cura” des-
ses doentes significa uma melhora na qualidade de vida da população.

3. Usos:
Avaliação da “qualidade” do programa de controle da Tuberculose nos
níveis federal, estadual e municipal.

4. Limitações:
Confiabilidade das informações.
Subregistro da evolução dos casos.

5. Método de Cálculo:

6. Fonte de informação: SINAN.

7. Ano de referência: 1998.

8. Valor do indicador para o Brasil: 75%

9. Parâmetro: > 85% de cura.

Número total de casos de Tuberculose curados em deter-
minado local e período

Total de casos notificados de Tuberculose no mesmo local
e período

X 100
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INDICADOR 11: PERCENTUAL DE CASOS DE HANSENÍASE CURADOS

1. Conceituação:
Percentual de casos de hanseníase curados entre os casos novos que
iniciaram tratamento PQT, por local de residência.

2. Interpretação:
É um indicador importante para avaliar a qualidade do tratamento de
portadores de hanseníase, responsáveis pela cadeia de transmissão da
doença na população. Um elevado “percentual de cura” desses doentes
significa uma melhora na qualidade de vida da população e na interrup-
ção da cadeia de transmissão.

3. Usos:
Avaliação da “qualidade” do programa de controle da Hanseníase, nos
níveis federal, estadual e municipal.

4. Limitações: Confiabilidade das informações.

Subregistro da evolução dos casos.

5. Método de Cálculo:

6. Fonte de informação: SINAN.

7. Ano de referência: MB – 1996 e PB – 1998.

8. Valor do indicador para o Brasil:

9. Parâmetro: > 90%.

Número de casos de PB e MB curados com PQT até 31/12

Total de casos PB e MB detectados no ano da Coorte, que
iniciaram tratamento PQT

X 100
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INDICADOR 12: ÍNDICE PARASITÁRIO ANUAL

1. Conceituação:
Índice que determina o risco de adoecer por malária, por local de resi-
dência.

2. Interpretação:
É um indicador importante para avaliar o risco de contaminação e avaliar,
de forma indireta, a disponibilização das ações de prevenção e controle
da malária.

3. Usos:
Subsidiar o planejamento da atenção à saúde dos grupos de risco.

4. Limitações:

5. Método de Cálculo:

6. Fonte de informação: SISMAL.

7. Ano de referência: 1999.

8. Valor do indicador para o Brasil:

9. Parâmetro:

Número de lâminas positivas

População residente
X 1.000
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INDICADOR 13: ÍNDICE PREDIAL DE INFESTAÇÃO

1. Conceituação:
Índice que determina o índice de infestação pelo Aedes aegypti nas resi-
dências.

2. Interpretação:
É um indicador importante para avaliar o risco de contaminação e avaliar,
de forma indireta, a disponibilização das ações de prevenção e controle
da dengue.

3. Usos:
Subsidiar o planejamento da atenção à saúde dos grupos de risco.

4. Limitações:

5. Método de Cálculo:

6. Confiabilidade das informações:

7. Fonte de informação: FAD.

8. Ano de referência: 1999.

9. Valor do indicador para o Brasil:

10. Parâmetro: Decrescente.

Número de reservatórios positivos

Número de reservatórios examinados
X 100
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INDICADOR 14: COEFICIENTE DE INCIDÊNCIA DE LEISHMANIOSE VISCERAL

1. Conceituação:
Índice que determina o risco de se adoecer por Leishmaniose Visceral,
por local de residência.

2. Interpretação:
É um indicador importante para avaliar o risco de contaminação e avaliar,
de forma indireta, a disponibilização das ações de prevenção e controle
da Leishmaniose.

3. Usos: Subsidiar o planejamento da atenção à saúde do grupo de risco.

4. Limitações:

5. Método de Cálculo:

6. Confiabilidade das informações:

7. Fonte de informação: 1999.

8. Ano de referência: 1999.

9. Valor do indicador para o Brasil:

10. Parâmetro:

Número de casos de Leishmaniose Visceral

População residente
X 100
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INDICADOR 15: PERCENTUAL DA POPULAÇÃO COBERTA PELO PROGRAMA
SAÚDE DA FAMÍLIA

1. Conceituação:
Percentual da população cadastrada no Sistema de Informação da Aten-
ção Básica (SIAB) no Modelo de Atenção PSF em relação ao total da
população do município.

2. Interpretação:
Mede a cobertura populacional do Programa de Saúde da Família.

3. Usos:
Avaliar se a estratégia de saúde da família constitui-se no eixo de
reorientação da atenção básica.
Acompanhar e avaliar o processo de extensão da cobertura das ações de
saúde da família.
Identificar variações geográficas no percentual de cobertura das ações de
saúde da família.

4. Limitações:
As bases de dados do cadastramento familiar do SIAB apresentam vari-
ações de cobertura entre os municípios do Estado. Em alguns municípi-
os, devido ao atraso na etapa de informatização do cadastramento, o
total de famílias cadastradas não corresponde ao total de famílias cober-
tas pelas ações das equipes de saúde da família.
A população total do município, resultado de estimativa do IBGE, pode
estar subestimada ou superestimada.

5. Método de Cálculo:

6. Fonte de informação:
Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) e IBGE.

7. Ano de referência: 1999.

8. Valor do indicador para o Brasil: 11,57% da população coberta.

9. Parâmetro: Tendência crescente.

População cadastrada no SIAB (Modelo de atenção PSF)

População total do município
X 100
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RESOLUÇÃO CIB Nº 030/00, DE 06 DE OUTUBRO DE 2000.

Dispõe sobre a definição das taxas percentuais de ce-
sarianas de cada Unidade Hospitalar do Estado de Mato
Grosso, que presta atendimento obstétrico pelo Siste-
ma Único de Saúde - SUS.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – as disposições contidas na Portaria Nº 2.816/GM, de 29 de maio de
1998, que fixa pagamento das cesáreas pelo SIH/SUS, conforme
percentual máximo estabelecido em relação ao total de partos reali-
zados por Hospital;

II – as disposições contidas na Portaria Nº 466, de 14 de junho de 2000,
que estabelece como competência dos Estados e Distrito Federal a
definição de limite, por hospital, de percentual máximo de cesaria-
nas em relação ao número total de partos realizados;

III – as discussões e análises realizadas pelo grupo constituído de repre-
sentantes da SES/MT, e outras instituições como: Sociedade Mato-
grossense de Ginecologia e Obstetrícia (SOMAGO), Conselho Regio-
nal de Medicina (CRM/MT), Conselho Regional de Enfermagem (COREN/
MT), Comitê Estadual de Mortalidade Materna, Fundação de Saúde
de Cuiabá (FUSC), Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), para
melhor definição dos critérios técnicos a serem utilizados;

IV – que os critérios eleitos para utilizar na definição das taxas compreen-
dem:

– a série histórica dos índices de cesáreas apresentados pelos hos-
pitais no SIH/SUS, nos anos de 1998, 1999 e janeiro a junho de
2000;

– o papel de cada hospital no sistema de referência para gestação
de alto risco, absorção das urgências e emergências obstétricas
(referências regionais e microrregionais);

– a resolutividade de problemas clínicos de gestantes de risco com
período de internação prolongado;

– o número total de partos realizados por Unidade Hospitalar;

– a análise feita pelos representantes dos Pólos Regionais de Saúde
em parceria com gestores, diretores e profissionais, das taxas
dos hospitais da sua área de abrangência;

– a localização geográfica e o acesso da população a outras Unida-
des Hospitalares de referência;
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– a necessidade de redução gradual das cesáreas, simultaneamen-
te a processos educativos e de sensibilização junto aos profissio-
nais de saúde, gestores e comunidade em geral;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar os limites de percentuais definidos para cada Unidade
Hospitalar do Estado de Mato Grosso, conforme tabelas em anexo.

Art. 2º.  Elaborar e desenvolver um plano de ações educativas, de incen-
tivo e esclarecimento sobre os benefícios do parto natural, direcionado aos
municípios, hospitais, instituições e comunidade.

Art. 3º.  Aprovar estratégias de acompanhamento, controle e avaliação
da realidade de cada Unidade Hospitalar, através de supervisões “in loco” e
análise periódica dos procedimentos realizados.

Art. 4º.  Esta RESOLUÇÃO entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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PROPOSTA DE TAXA DE CESÁREAS POR HOSPITAL DO ESTADO

SAÇRAGODARRABEDLANOIGEROLÓP

OIPÍCINUM LATIPSOH
.FER
ª3

.FER
ª2

aeráseCedxT
/patsoporP

0002

anaranaC .adtLanaranaCedlitnafnI-onretaM.H – – %03

aoBaugÁ ocsicnarFoãSedadinretaMelatipsoH – – %52

aoBaugÁ
oidéMedúaSlapicinumretnIoicrósnoC

aiaugarA
– X %23

ohnilacoC
ededúaSed.cinuMoãçadnuF

ohnilacoC
– – %92

miuqaoJoãSovoN
oãSovoNedlapicinuMlatipsoH

miuqaoJ
– – %82

orienraClareneG
lareneGedlapicinuMlatipsoH

orienraC
– – %62

acnarBetnoP
.psoH-lapicinuMedúaS.psoH.dnuF

suseJmoB
– – %52

anaiaugarA
edúaSasaC-serePasobraBonividlaV

edadeiPªrS.N
– – %52

silopánipmaC silopánipmaCedlapicinuMlatipsoH – – %92

anitnavaXavoN .adtLailísarBavoNlatipsoH – – %03

aicnêreuQ aicnêreuQedlapicinuMlatipsoH – – %52

ohnizoãriebiR aidabAªrS.NlapicinuMlatipsoH – – %52

oéroxiroT oéroxiroTededadinretaMelatipsoH – – %52

oéroxiroT sacuLoãSlatipsoH – – %52

saçraGodarraB anaicuLacinílC-amiLRAM – – %82

saçraGodarraB
odarraBed.PocsoBmoD.psoH

.adtLsaçraG
– – %82

saçraGodarraB
airaM.psoH-ohnituoC.CoflunrA

arodailixuA
– – %82

saçraGodarraB
ezorieuQ-ailúJatnaSedúaSasaC

.adtLojúarA
– – %03

saçraGodarraB
ed.S.P-eugnaS.TeateloCedadinU

saçraGodarraB
– X %23

%36,72lanoigeRadaeráseCedaxaT



257 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

SERECÁCEDLANOIGEROLÓP

OIPÍCINUM LATIPSOH
.FER
ª3

.FER
ª2

aeráseCedxT
/patsoporP

0002

agnatuparA
otsirC.taMe.psoHLBEesoriH

rotnedeR
– – %82

agnatuparA
ed.taMelareGlatipsoH

.adtLagnatuparA
– – %82

etseO´DsilopórieugiF
silopórieugiFed.nuMlatipsoH

etseO´D
– – %52

ocnarBoiR .adtLocnarBoiR.psoHedadeicoS – – %82

adaleBaliV
edadnirTamissítnaS

otaMedocilégnavElatipsoH
ossorG

– – %92

uruaJ
odªrSassoNotanortaPedadeicoS

raliP
– – %82

serecáC aicúLatnaSedúaSedasaC – – %03

serecáC
.psoH-anirataCatnaS.gnoC.ssA

ziuLoãS
– X %23

etseO´DlossariM
lossariM.taMelareG.psoH

etseO´D
– – %03

etseO´DlossariM .adtLaiC&oriebiRlaramAoiléH – – %82

orodomoC
sad.psoH-.adtLaiCMLEK

sacinílC
– – %92

adrecaLesetnoP
laruR.barT.ssA.déMoãçadnuF

adrecaLesetnoP
– – %03

uéCodotlaS uéCodotlaSedlapicinuMlatipsoH – – %82

ortauQsodésoJoãS
socraM

socraMVIralatipsoHedadeicoS
.adtL

– – %03

etseO´DairólG
-.adtLairótiVralatipsoH.coS

suseJmoB.psoH
– – %92

%08,82lanoigeRadaeráseCedaxaT
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ÁBAIUCEDLANOIGEROLÓP ÁBAIUCEDLANOIGEROLÓP ÁBAIUCEDLANOIGEROLÓP ÁBAIUCEDLANOIGEROLÓP ÁBAIUCEDLANOIGEROLÓP

OIPÍCINUM LATIPSOH
.FER
ª3

.FER
ª2

aeráseCedxT
/patsoporP

0002

ábaiuC
atnaS.psoH-.adtLsocidéM.vreSML

azereT
� � %82

ábaiuC
.H-.adtLosodraCinavotnaMlatipsoH

suseJmoB
� � %82

ábaiuC
.fnI.taMaoãçetorPededadeicoS

ábaiuC
X � %53

ábaiuC rellüMoilúJoirátisrevinUlatipsoH X � %53

ábaiuC
.psoH-anabaiuCralatipsoH.coS

aneleHatnaS
� X %43

ábaiuC
MSP.psoH-ábaiuCedúaSoãçadnuF

ábaiuCed
� X %23

sodadapahC
seãramiuG

sodadapahC.tsissAoãçadnuF
seãramiuG

� � %92

énocoP
etneicifeneB.coS-aiparetomeHRES

anaenocoP
� � %13

otnemarviLodªrS.N
adnilrAairaMªforP.nuMlatipsoH

atsoC
� � �

oçagleMedoãraB
edoãraBedlapicinuMlatipsoH

oçagleM
� � �

agnitanaraP
otideneBoãSedadinretaMelatipsoH

.adtL
� � %92

aidnâlisarBavoN airaMatnaSedadinretaMelatipsoH � � %92

odoinôtnAotnaS
regreveL

odoinôtnAotnaSed.nuMlatipsoH
regreveL

� � %52

ednarGaezráV
aezráVed.M.HeorrocoSotnorP

ednarG
� X %23

ednarGaezráV ednarGaezráVededúaSedoãçadnuF � � %03

ednarGaezráV atiRatnaSralatipsoHedadeicoS � � %82

ednarGaezráV ziuLoãS.psoH-etrauDeseãramiuG � � %52

ednarGaezráV
etnecifeneB.psoHedadeicoS

onatiramaS
� � %52

ednarGaezráV ocsicnarFoãSedadinretaMelatipsoH � � %52

ednarGaezráV
sodoiríLetnecifeneBocidéMortneC

selaV
� � %52

%61,92lanoigeRadaeráseCedaxaT
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ONITNAMAIDEDLANOIGEROLÓP ONITNAMAIDEDLANOIGEROLÓP ONITNAMAIDEDLANOIGEROLÓP ONITNAMAIDEDLANOIGEROLÓP ONITNAMAIDEDLANOIGEROLÓP

OIPÍCINUM LATIPSOH
.FER
ª3

.FER
ª2

aeráseCedxT
/patsoporP

0002

arauJ .adtLsacuLoãSacidéMedadeicoS � � %03

arauJ arauJedlapicinuMlatipsoH � X %23

odetnoziroHovoN
etroN

odetnoziroHovoNedlapicinuMlatipsoH
etroN

� � %92

aidnâletroN
ªrSassoNedadinretaMelatipsoH

anatnaS
� � %82

onitnamaiD atsitaBoãoJoãSoirótalubmAelatipsoH � � %03

etseOoirásoR
oirásoRed.Ae.Ped.cinuMoãçaicossA

etseO
� X %13

sohcúaGsodotroP sohcúaGsodotroPed.Ae.PedadeicoS � � %92

iaugaraPotlA arieuqiSoãvazraM.rDlapicinuMlatipsoH � � �

oiRodésoJoãS
oralC

airaMãmrI.taM.psoH.ssAacidéMoiR
seveN

� � %03

harupaT harupaTedlapicinuMlatipsoH � � %82

mutuMavoN mutuMavoNededúaS.psoHoãçadnuF � � %82

serboN
.taM.psoH-.adtL.aiCmirfnaMsevlA

añuciVaruaL
� � %03

serboN
agaznoGziuL.rDlapicinuM.psoH

azobraBarieugoN
� � %82

ãropabaT ãropabaTedlapicinuMlatipsoH � � %03

%64,92lanoigeRadaeráseCadaxaT

ANÍUJEDLANOIGEROLÓP ANÍUJEDLANOIGEROLÓP ANÍUJEDLANOIGEROLÓP ANÍUJEDLANOIGEROLÓP ANÍUJEDLANOIGEROLÓP

OIPÍCINUM LATIPSOH
.FER
ª3

.FER
ª2

aeráseCedxT
/patsoporP

0002

ariehnatsaC azilEatnaS.taMelatipsoH-socrAziuLegroJ � � %62

ãnaupirA ieRotsirClatipsoH-.adtLseleTeohlavraC � � %82

uçaugirtoC uçaugirtoCedlapicinuMlatipsoH � � %62

aneuruJ aneuruJedlapicinuMlatipsoH � � %82

aníuJ aníuJedlapicinuMlatipsoH � X %13

aníuJ
.adtLedúaS.psoHedadeicoS

sacuLoãSlatipsoH
� � %82

%38,72lanoigeRadaeráseCedaxaT
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ETRONODERGELAOTROPEDLANOIGEROLÓP ETRONODERGELAOTROPEDLANOIGEROLÓP ETRONODERGELAOTROPEDLANOIGEROLÓP ETRONODERGELAOTROPEDLANOIGEROLÓP ETRONODERGELAOTROPEDLANOIGEROLÓP

OIPÍCINUM LATIPSOH
.FER
ª3

.FER
ª2

aeráseCedxT
/patsoporP

0002

aiaugarAodxiléFoãS aluaPedetneciVoãS-HLAEonateaC � � %52

aiaugarAodxiléFoãS
odxiléFoãSed.Csad.psoH

aiaugarA
� � %52

ugniXodésoJoãS
edadinretaMelatipsoH-terpsoH

.adtL
� � %52

ahnisereTatnaS ahnisereTatnaSed.nuMlatipsoH � � %52

etroNodergelAotroP
odergelAotroPed.nuMlatipsoH

etroN
� � %52

aserfnoC aserfnoCed.nuMlatipsoH � X %13

aciRaliV .adtLaciRaliVlatipsoH � � %52

aciRaliV odlareGoãSedadinretaMelatipsoH � � %52

ariehlacsaCoãriebiR ieRotsirClatipsoH-azuoSed.A.J � � %92

%11,62lanoigeRadaeráseCadaxaT
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SILOPÓNODNOREDLANOIGEROLÓP SILOPÓNODNOREDLANOIGEROLÓP SILOPÓNODNOREDLANOIGEROLÓP SILOPÓNODNOREDLANOIGEROLÓP SILOPÓNODNOREDLANOIGEROLÓP

oipícinuM latipsoH
.FER
ª3

.FER
ª2

aeráseCedxT
/patsoporP

0002

aiaugarAotlA onatiramaSmoBralatipsoH.cossA � � %02

aiaugarAotlA artuDalemraCacidéMedadeicoS � � %82

aiaugarAotlA arodailixuAairaMacidéMedadeicoS � � %82

etseLodarevamirP adtLarevamirPsacinílCsadlatipsoH � � %03

etseLodarevamirP sacuLoãSedadinretaMelatipsoH � � %92

agnitariuG
zurCodlavsOlatipsoH

agnitariuGed.C.H
� � %82

agnitariuG allitreBairaMatnaSlatipsoH � � %62

oéroxoP atsitaBoãoJoãSralatipsoH.coS � � %82

oruoseT sacuLoãSedadinretaMelatipsoH � � %82

oniuqAmoD
oniuqAmoD.feneB.coS

suseJmoB.psoH
� � %82

aterPardeP
.adtLsearoMesaovóP

sletuNleoN.psoH
� � %92

saçraGotlA ieRotsirCralatipsoHoãçaicossA � � %52

araicaJ aicúLatnaSedadinretaMe.psoH � � %62

araicaJ rotnedeRotsirC.psoHedadeicoS � � %52

ariemicsuJ sissAedocsicnarFoãSlatipsoH � � %52

edreVopmaC edreVopmaCedadinretaMelatipsoH � � %82

edreVopmaC
.psoH-.adtLedreVopmaCedúaSorP

suetaMoãS
� � %82

ariuqitI omraCodªrSassoNlapicinuMlatipsoH � � %52

silopónodnoR silopónodnoRed.taMeasaCatnaS � X %43

silopónodnoR .adtLésoJoãSacinílC � � %92

silopónodnoR onatiramaSlatipsoH � � %92

silopónodnoR .adtLsocraMoãSralatipsoHedaditnE � � %92

silopónodnoR saçarGsadªrSassoNedúaSedasaC � � %02

silopónodnoR retaM-órP � � %02

silopónodnoR nodnoRlahceraM.S.P.taM � � %02

%06,62lanoigeRadaeráseCedaxaT
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PONISEDLANOIGEROLÓP PONISEDLANOIGEROLÓP PONISEDLANOIGEROLÓP PONISEDLANOIGEROLÓP PONISEDLANOIGEROLÓP

OIPÍCINUM LATIPSOH
.FER
ª3

.FER
ª2

aeráseCedxT
/patsoporP

0002

abúatI abúatIlapicinuMralatipsoHoãçadnuF � � %92

etroNodãanaCavoN
.psoH-ocecnaCsoralC.AylagaM

suseJmoB.nuM
� � %92

sácaipA sácaipAedlapicinuMlatipsoH � � %03

etroNodavoNarreT
odavoNarreTedlapicinuMlatipsoH

etroN
� � %03

etroNodãtnarauG .adtLãtnarauGedlatipsoH � � %82

odevezAedotoxieP
edotoxiePedlapicinuMlatipsoH

odevezA
� X %23

osirroS SES-osirroSedlanoigeRlatipsoH � X %52

rediloC SES-rediloCedlanoigeRlatipsoH � X 23

rediloC
.taM.psoH-.adtLaiC&oniuqAamiL

ieRotsirC
� � %22

poniS soriehniPsioDedadinretaMelatipsoH � � %03

poniS
edairátinumoCedúaSedoãçadnuF

poniS
� � %03

atserolFatlA
.M.H-.adtLnihpareSeertsevliS

rotnedeRotsirC
� � %12

atserolFatlA atserolFatlAedlapicinuMlatipsoH � X %23

atserolFatlA kcehcsibuKaraSacinílC � � %22

atíanaraP .adtLetneciVoãSlatipsoH � � %92

aiduálC
.D.psoH-.adtLoroMlaD&iccurteP

azliN
� � %82

edreVoiRodsacuL .adtLedreVoiRlartneClatipsoH � � %52

areV
ªM.H-.adtLoizuMed&oruaMotnaS

arodailixuA
� � %03

adnilraC
ed.M.H-oteNemeLonaeruaLoãoJ

adnilraC
� � %62

adnilraC oteNaviRadocivoduLlatipsoH � � %92

áputaM ittenitreBralatipsoHedadeicoS � � %03

áputaM áputaMedlanoigeRlatipsoH � � %52

%09,72lanoigeRadaeráseCedaxaT
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LANOIGEROLÓP LANOIGEROLÓP LANOIGEROLÓP LANOIGEROLÓP LANOIGEROLÓP EDEDEDEDED ARRESADÁRAGNAT ARRESADÁRAGNAT ARRESADÁRAGNAT ARRESADÁRAGNAT ARRESADÁRAGNAT

OIPÍCINUM LATIPSOH
.FER
ª3

.FER
ª2

aeráseCedxT
/patsoporP

0002

silopánerA silopánerAlatipsoH � � %82

etronsarB etronsarBedlapicinuMlatipsoH � � %92

odovoNopmaC
siceraP

hcirlOoflodoRralatipsoHoãçadnuF � � %03

esineD esineDed.Csod.H.ssAEBoãçaicossA � � %82

aipmílOavoN aipmílOavoNMEHLC&MSocsicnarF � � %03

serguBodarraB serguBodarraBedlapicinuMlatipsoH � X %23

arreSadáragnaT litnafnI-onretaMlatipsoH-iedretaM � � %82

arreSadáragnaT
adáragnaTedsacinílCsadlatipsoH

arreS
� � %03

arreSadáragnaT .adtLsevlaçnoGlatipsoH � � %82

%22,92lanoigeRaeráseCedaxaT
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RESOLUÇÃO CIB Nº 031, DE 25 DE AGOSTO DE 2000.

Dispõe sobre a implantação dos Núcleos Estaduais de
Apoio ao Sistema de Informação sobre Orçamentos
Públicos (SIOPS) no Estado de Mato Grosso/MT.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – a necessidade de implantação dos Núcleos Estaduais de Apoio ao
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde
(SIOPS);

II – que o SIOPS visa apurar e controlar efetivamente os gastos com
saúde nas três esferas de Governo, além de ser uma extraordinária
ferramenta de planejamento e gestão do Sistema Único de Saúde
(SUS);

III – a importância de conhecimento do montante de recursos destinados
à saúde e respectivos valores consignados e executados nos Orça-
mentos Anuais da União, dos Estados e dos Municípios;

IV – a possibilidade de permitir o acesso a qualquer cidadão brasileiro
das informações inerentes ao seu papel de contribuinte, de beneficiário
e co-partícipe na construção e aperfeiçoamento do sistema;

RESOLVE:

Art. 1º.  Estabelecer a obrigatoriedade, a partir do exercício financeiro
orçamentário do ano de 2001, da utilização do SIOPS como forma de apre-
sentação do relatório de gestão.

Art. 2º.  Só terão efetivados repasses de recursos os municípios que
estiverem vinculados ao SIOPS.

Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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RESOLUÇÃO CIB Nº 032/00, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2000.

Dispõe sobre a aprovação do Termo de Ajuste e Me-
tas da Vigilância Sanitária.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas
atribuições legais e considerando:

I – a assinatura do Termo de Ajuste e Metas entre a Agência Nacional
de Vigilância Sanitária e a Secretaria Estadual de Saúde de Mato
Grosso;

II – que o repasse de recurso financeiro passará a ser feito diretamente
do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde;

III – a Lei Nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999;

RESOLVE:

Art. 1º.  Aprovar o Termo de Ajuste e Metas da Secretaria Estadual de
Saúde de Mato Grosso, para recebimento dos recursos financeiros destina-
dos ao financiamento das ações de média e alta complexidade em Vigilância
Sanitária.

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira Júlio Strubing Müller Neto
Presidente COSEMS/MT Secretário de Estado de Saúde
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TERMO DE AJUSTE E METAS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA/MS

– E O GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO –
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária, doravante denominada ANVISA,
Autarquia Especial, instituída pela Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
inscrita no CNP/MF sob o número 03112386/0001-11, com sede e foro no
Distrito Federal, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Gonzalo
Vecina Neto, portador da Carteira de Identidade nº 0000 e CPF nº 0000, e o
Governo do Estado de Mato Grosso, doravante denominado ESTADO, inscri-
to no CGC/MF sob o nº 03.507.415/0002-25, neste ato representado pelo
seu Secretário de Saúde, o Sr. Júlio Strubing Müller Neto, portador da Cartei-
ra de Identidade nº 0000 e CPF nº 0000, resolvem firmar o presente Termo
de Ajuste e Metas, doravante denominado apenas de TERMO DE AJUSTE,
regido pelas cláusulas e condições que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO E DA FINALIDADE

O presente TERMO DE AJUSTE tem por objeto o fortalecimento do Siste-
ma Nacional de Vigilância Sanitária por intermédio do fomento e da execução
de atividades na área da vigilância sanitária, mediante estabelecimento de
parceria entre as partes, tendo em vista o disposto na Lei nº 9.782, de 26 de
janeiro de 1999, em especial o seu Art. 7º, §§ 1º e 2º.

Subcláusula primeira.  A proteção da saúde da população será promovida
pela ANVISA e o ESTADO  por intermédio do controle sanitário da produção
e da circulação de bens e da prestação de serviços submetidos à vigilância
sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das
tecnologias a ele relacionados.

Subcláusula segunda.  Para alcançar a finalidade assinalada, o presente
TERMO DE AJUSTE especificará o programa de trabalho a ser desenvolvido,
definirá as obrigações e as responsabilidades das partes, estabelecerá as
condições para a sua execução e os critérios para a supervisão, acompanha-
mento e avaliação do desempenho do ESTADO, com base em indicadores de
eficiência e eficácia.
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CLÁUSULA SEGUNDA
DO PROGRAMA DE TRABALHO

O programa de trabalho para o primeiro ano de vigência deste TERMO
DE AJUSTE compreende um Plano Anual de Ação e Metas, numa perspectiva
plurianual, contemplando, prioritariamente, ações nos seguintes campos de
atuação:

1. Inspeção Sanitária;

2. Procedimentos relacionados com o Registro de Produtos;

3. Laboratórios de Saúde Pública – RNLOQS (Rede Nacional de Labora-
tórios Oficiais de Qualidade em Saúde);

4. Sistema de Informações/Cadastro de Empresas, Produtos e Servi-
ços;

5. Desenvolvimento de Recursos Humanos;

6. Fortalecimento Institucional (estadual e municipal);

7. Monitoramento de resíduos e contaminantes em alimentos;

8. Monitoramento da qualidade de produtos e serviços;

9. Informação, educação e comunicação – IEC.

Subcláusula primeira.  As ações, metas e indicadores para os demais perí-
odos de vigência deste TERMO DE AJUSTE serão elaborados e acordados
entre as partes ano a ano, consubstanciados no Plano Anual de Ação e Me-
tas.

Subcláusula segunda.  Os objetivos, desdobrados em um conjunto de ações
formuladas na perspectiva de curto, médio e longo prazos, deverão consti-
tuir o Plano de Ação Plurianual, que deverá fazer parte integrante deste
TERMO DE AJUSTE a partir do segundo ano de sua vigência, mediante aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA
DOS OBJETIVOS E METAS

As ações e os resultados previstos no presente TERMO DE AJUSTE bus-
cam alcançar os seguintes objetivos:

1. Aprimorar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária para garantir a
proteção à saúde da população;

2. Aperfeiçoar as ações de inspeção sobre processos produtivos, produ-
tos e serviços de interesse da vigilância sanitária, tendo a análise de
risco como base metodológica do planejamento das ações;
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3. Aperfeiçoar o processo de concessão de registro de medicamentos,
cosméticos, saneantes, alimentos, produtos para a saúde, bem como
autorização de funcionamento, certificação e análise;

4. Ampliar e aprimorar a realização de análises fiscais de medicamen-
tos, sangue, seus componentes e derivados, produtos para a saúde e
agrotóxicos e o controle laboratorial da qualidade de alimentos na
Rede Nacional de Laboratórios Oficiais em Controle de Qualidade –
RNLOQS, inclusive para resíduos de agrotóxicos, componentes e afins;

5. Obter informações para o monitoramento e a avaliação da atuação do
Estado na melhoria de cobertura das ações de vigilância sanitária e
para subsidiar o processo de tomada de decisões em todos os níveis
do sistema;

6. Desenvolver os recursos humanos necessários para executar as ações
de vigilância sanitária frente ao conjunto de responsabilidades com-
partilhadas assumidas;

7. Aprimorar as ações de vigilância sanitária no âmbito dos municípios;

8. Minimizar os riscos e danos à saúde da população, por intermédio do
monitoramento da presença de resíduos e contaminantes em alimen-
tos;

9. Informar, educar e comunicar os temas de interesse da vigilância sani-
tária;

10. Consolidar a análise de risco como base metodológica do planejamen-
to do trabalho do sistema de vigilância sanitária.

Subcláusula primeira.  As ações e seus respectivos resultados previstos
para o primeiro ano de vigência deste AJUSTE, assim como os indicadores
para avaliação de desempenho, com vistas à consecução dos objetivos acima
descritos, estão detalhados a seguir:

1. Implantar e/ou fortalecer a estrutura gerencial de vigilância sanitária
estadual como forma de aprimorar o Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária.

Descrição: As Secretarias Estaduais de Saúde estão passando por
uma fase de transição, decorrente da política de descentralização
das ações de saúde para os municípios, em obediência às diretrizes
do SUS. Na definição do novo modelo institucional, concebido para
viabilizar as novas funções dos gestores estaduais, as atividades de
vigilância sanitária deverão ser repensadas em função das diretrizes
do Sistema respectivo e das responsabilidades compartilhadas entre
os entes federados.

1.1. Conceber, implantar e/ou fortalecer a estrutura da vigilância sa-
nitária estadual em face do novo modelo de gestão.

Descrição: A reestruturação sugerida deverá ser concebida no
âmbito da Secretaria Estadual de Saúde, considerando o proces-



269 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

so de descentralização em curso e as novas funções decorrentes
da aplicação da Lei nº 9.782/99, que “define o Sistema Nacional
de Vigilância Sanitária, cria a ANVISA e dá outras providências”.

Resultado: Estruturação da VISA e respectivo modelo gerencial
implantado com os atributos mínimos necessários para a conse-
cução plena das metas de cobertura dos Anexos 01, 02 e 03.

Prazo: 6 meses.

1.2. Conceber e implantar e/ou fortalecer um sistema de acompanha-
mento, avaliação e supervisão das ações de vigilância sanitária.

Descrição: A execução das ações deverá ser monitorada de for-
ma a possibilitar a verificação dos resultados alcançados, a corre-
ção de desvios e a realimentação da programação. Para tanto,
será necessário o desenvolvimento de um sistema de acompa-
nhamento, avaliação e supervisão a ser implementado em todos
os Estados.

Resultado: Sistema de acompanhamento, avaliação e supervi-
são concebido e implantado com os atributos mínimos necessári-
os para o monitoramento das metas de cobertura constantes dos
Anexos 01, 02 e 03.

Prazo: 6 meses.

2. Implementar, gerenciar e aprimorar as ações de inspeção sanitária
sobre bens, produtos e serviços de interesse da vigilância sanitária.

Descrição: Um dos principais instrumentos de atuação que a vigilância
dispõe, para a defesa e proteção da saúde da população e do consumi-
dor, nas sociedades modernas, é a inspeção sanitária de produtos e
serviços. Enquanto instrumento para o controle sanitário, essa função
assume papel preponderante para o combate e a prevenção de práti-
cas irregulares e ilegais que expõem a população como um todo.

2.1. Realizar inspeções periódicas sobre processo produtivo, produ-
tos, bens e serviços submetidos ao controle e fiscalização sanitá-
ria.

Descrição: A cobertura e a freqüência ideais para as inspeções
variará conforme o tipo da atividade a ser inspecionada e segun-
do o grau de risco intrínseco de alguns produtos e serviços. Nessa
linha, toda a indústria de medicamentos, os serviços de hemodiálise
e as unidades hemoterápicas deverão ser inspecionados pelo
menos uma vez por ano. Para os demais produtos, bens e servi-
ços, a cobertura e a freqüência de inspeção serão diferenciadas
em função dos riscos que representam à população.

Resultado: Indústrias de medicamentos, alimentos, agrotóxicos, cos-
méticos e domissaneantes, atacadistas de medicamentos, farmáci-
as e drogarias, unidades hemoterápicas de alta complexidade, clíni-
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cas de hemodiálise, serviços de radiações ionizantes, unidades hos-
pitalares e laboratórios inspecionados, conforme percentual de co-
bertura e freqüência definidos nos Anexos 01 e 02.

Prazo: Anual.

3. Implementar, gerenciar e aprimorar o processo de concessão de re-
gistro de medicamentos, alimentos, produtos para a saúde, bem como
autorização de funcionamento, certificação e análise.

Descrição: O trabalho da Vigilância Sanitária na defesa e proteção
da saúde da população não pode construir obstáculo à expansão da
atividade econômica do setor regulado, com a demora excessiva no
cumprimento de sua competência legal. Vários setores dependem da
atuação da vigilância sanitária para comercialização, industrialização,
distribuição e venda de seus produtos, cabendo ao poder público
zelar para que estes tenham qualidade e não acarretem danos à
saúde dos consumidores.

3.1. Cumprir o tempo de execução das ações de concessão de regis-
tro e de autorização de funcionamento.

Descrição: O que se pretende é cumprir o tempo de análise pre-
visto na lei para a concessão de autorização de funcionamento de
empresas, de registro de medicamentos novos, genéricos e simi-
lares, alteração de bulas, de recipientes e de embalagens, cos-
méticos, domissaneantes, agrotóxicos, produtos para a saúde e
alimentos, bem como para a expedição de licença de importação
e de certificado de análise laboratorial.

Resultado: Tempo máximo de análise dos procedimentos, confor-
me estabelecido no Anexo 03.

Prazo: Caráter permanente.

4. Ampliar e aprimorar a capacidade da Rede Nacional de Laboratórios
Oficiais em Controle de Qualidade em Saúde – RNLOQS, para a reali-
zação de análises fiscais de medicamentos, sangue, seus componen-
tes e derivados, produtos para a saúde, agrotóxicos, componentes e
afins e controle laboratorial da qualidade sanitária, em conformidade
com o padrão de identidade e qualidade de alimentos, inclusive para
resíduos de agrotóxicos, componentes e afins.

Descrição: O laboratório oficial é parte integrante da estrutura de
vigilância sanitária e constitui instrumento imprescindível para o con-
trole sanitário de produtos, bens e serviços. Por meio de análises
fiscais, análises de controle e programas de monitoramento, ele atua
como base científica e tecnológica essencial para a ação de inspeção.
Diante do imperativo da eficácia técnico-científica, os laboratórios es-
taduais deverão estar aparelhados para o desempenho dessas fun-
ções, de acordo com as diretrizes emanadas do laboratório de refe-
rência nacional, o INCQS.
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4.1. Readequar os Laboratórios Estaduais, no que diz respeito a re-
cursos humanos, equipamentos, materiais, tecnologia e instituir
programa de gerenciamento da qualidade.

Descrição: Os Laboratórios Centrais – LACEN’s dos governos es-
taduais e do Distrito Federal estão melhor aparelhados para o
controle bromatológico e de biologia médica do que para análises
fiscais em medicamentos e outros produtos, bem como para aná-
lises que possam ser a base científica e tecnológica em
toxicovigilância e microbiologia. Diante do imperativo da eficácia
técnico-científica, esta rede de laboratórios deverá passar por
uma avaliação de sua capacidade instalada, em termos de equi-
pamentos, materiais, recursos humanos e capacidade gerencial
com vistas à preparação de projetos a serem apoiados pela
ANVISA.

Resultado: Estrutura laboratorial e programa de gerenciamento
da qualidade implantados e capacitados para, além de outras
atividades, realizar análises fiscais em medicamentos e outros
produtos, bem como a toxicovigilância e microbiologia.

Prazo: 10 meses.

5. Implantar e gerenciar sistema de informações enquanto elemento es-
tratégico para a vigilância sanitária.

Descrição: Somente a partir da estruturação de um sistema integra-
do nacionalmente é que se poderá obter informações para subsidiar
o processo de tomada de decisões em todos os níveis do sistema. O
sistema de informação para a vigilância sanitária deve ser concebido
como um instrumento para a tomada de decisões, seja na dimensão
técnica, seja na dimensão de políticas a serem formuladas e
implementadas. Sua concepção estruturada possibilita a descrição,
qualificação e quantificação de eventos, bem como de atividades da
vigilância sanitária, integrando as unidades da Federação, proporcio-
nando a esses um processo de crítica permanente de causas e conse-
qüências, além de assegurar transparência e efetivo controle social
das práticas sanitárias.

5.1. Desenvolver e implantar sistema de informações da vigilância
sanitária.

Descrição: A concepção e o desenvolvimento de um sistema de infor-
mações para a vigilância sanitária deverá levar em consideração os
seguintes aspectos: (I) informações cadastrais; (II) informações técni-
cas; (III) informações gerenciais; (IV) farmacovigilância, toxicovigilância,
tecnovigilância e hemovigilância; e (V) informações analíticas, e resul-
tados de programas de monitoramento de produtos.

Resultado: Sistema de informações desenvolvido e implantado
com os atributos mínimos necessários para a consecução e o
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monitoramento das metas de cobertura constantes dos Anexos
01, 02 e 03.

Prazo: 10 meses.

6. Promover o desenvolvimento de recursos humanos para vigilância
sanitária frente ao conjunto de responsabilidades assumidas.

Descrição: A insuficiência de pessoal qualificado para exercer ade-
quadamente as funções de vigilância sanitária constitui o principal
obstáculo a ser superado dentro do processo de descentralização. A
evolução tecnológica exige a atualização permanente dos técnicos,
sob pena de que os mesmos venham a ser ultrapassados técnica e
cientificamente, com sérios prejuízos para a eficácia do trabalho. Igual-
mente, a necessidade de modernizar a capacidade gerencial do sis-
tema de vigilância sanitária, como corolário do processo de
descentralização, coloca a função de gestão no mesmo patamar de
prioridade das áreas técnicas.

6.1. Elaborar e implantar programa de desenvolvimento de recursos
humanos para a vigilância sanitária.

Descrição: Além da política de recursos humanos que vier a ser
estabelecida pelo Estado e municípios, na área da vigilância sani-
tária, deverá ser implementado um amplo programa de
capacitação, que proporcione aos seus quadros técnicos e admi-
nistrativos os instrumentos e os conhecimentos que possam fun-
damentar o exercício de suas atividades e as bases necessárias à
melhora do sistema de gestão.

Resultado: Plano elaborado e implantado e número de pessoas
capacitadas, conforme Anexo 04.

Prazo: 12 meses.

6.2. Elaborar o planejamento da força de trabalho em vigilância sani-
tária no Estado.

Descrição: Além do programa de desenvolvimento dos recursos
humanos, deverá ser proposto dimensionamento da força de tra-
balho em vigilância sanitária, considerando perfil e carga de tra-
balho.

Resultado: Proposta de quadro de recursos humanos adequado
à consecução das metas de cobertura constantes dos Anexos 01,
02 e 03.

Prazo: 12 meses.

7. Fortalecer as Secretarias Municipais de Saúde para o aprimoramento
das ações de vigilância sanitária no âmbito dos municípios.

Descrição: A articulação da ANVISA com os municípios dar-se-á por
intermédio dos Estados, cabendo a estes apoiarem o desenvolvimen-
to institucional das VISA municipais. Trabalho semelhante ao que será



273 – 2ª Seção – Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite – 2000

feito nas Secretarias Estaduais, em termos de estrutura organizacional,
gerência, sistema de informações, desenvolvimento de recursos hu-
manos e sistema de acompanhamento, avaliação e supervisão, tam-
bém deverá ser desenvolvido pelo Estado junto às vigilâncias sanitá-
rias dos municípios.

7.1. Promover o desenvolvimento institucional das Secretarias Muni-
cipais de Saúde.

Descrição: Para que os municípios tenham condições de exercer
adequadamente as suas funções, necessitam do apoio dos níveis
federal e estadual, tanto em termos de recursos como no que diz
respeito ao suporte técnico-institucional. Prevê-se portanto, um
amplo programa de cooperação técnica nas áreas acima mencio-
nadas, como parte do processo de descentralização.

Resultado: Estruturas municipais fortalecidas, desempenhando
adequadamente as suas funções em vigilância sanitária.

Prazo: 9 meses.

8. Implantar e gerenciar pesquisas sobre a presença de resíduos e
contaminantes (de natureza química, física ou biológica) em produtos
alimentícios, como passo inicial para a implantação de programas de
monitoramento.

Descrição:  A ausência de dados sobre a presença de resíduos e
contaminantes em alimentos dificulta a ação de vigilância sanitária no
sentido de assegurar o consumo de produtos sãos e seguros pela
população. Estas contaminações de alimentos advêm da atuação ina-
dequada do homem sobre o meio ambiente, bem como na produção
de alimentos de origem animal.

8.1. Garantir o desenvolvimento de pesquisas sobre a presença de
resíduos e contaminantes em alimentos.

Descrição: Para a implantação de programa de monitoramento
de alimentos, no que diz respeito a presença de resíduos e
contaminantes, é necessário conhecer a realidade referente a sua
presença em alimentos, bem como os níveis de exposição a que
está exposta a população. Este conhecimento deve ser gerado
por um conjunto de dados obtidos por meio de pesquisas, inqué-
ritos e análises laboratoriais.

Resultado: Plano de pesquisa elaborado e implementado.

Prazo: 12 meses.

9. Implantar um sistema continuado de informação, educação e comuni-
cação ao público de temas de interesse da vigilância sanitária.

Descrição: A organização de uma estratégia de comunicação com a
população passa necessariamente pelo aprimoramento técnico e
institucional da ANVISA e sua capacidade de traduzir para o público
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as informações técnicas das áreas de interesse da vigilância sanitária,
com o objetivo de fortalecer o componente de promoção da saúde
dentro das ações de vigilância sanitária. Este sistema continuado de
IEC necessita de ampla articulação com estados e municípios, bem
como com a iniciativa privada com foco na responsabilidade social
dos três níveis de governo, empresa e sociedade.

Resultado: Plano de informação, educação e comunicação elaborado.

Prazo:

CLÁUSULA QUARTA

DAS OBRIGAÇÕES DO ESTADO

São obrigações do ESTADO, por este TERMO DE AJUSTE:

I – cumprir os objetivos e metas descritos na Cláusula Terceira;

II – observar, na execução de suas atividades, as diretrizes da Política
Nacional de Vigilância Sanitária;

III – implantar e manter atualizado um sistema de informações gerenciais
que possa servir de base para a avaliação de resultados e do seu
desempenho na consecução do presente programa de trabalho;

IV – adotar os sistemas de informações de vigilância sanitária propostos
pela ANVISA ou colaborar para a busca de compatibilidade de seu
sistema próprio e garantir a alimentação contínua com as informa-
ções pertinentes;

V – elaborar e submeter aos órgãos competentes e à ANVISA os relató-
rios trimestrais e o relatório anual de execução deste TERMO DE
AJUSTE e a respectiva prestação de contas;

VI – elaborar o Plano Anual de Ação e Metas e o Plano de Ação Plurianual,
previstos na Cláusula Segunda;

VII – aplicar os recursos financeiros que lhe forem repassados, exclusiva-
mente, na consecução dos objetivos e metas previstos neste TERMO
DE AJUSTE;

VIII – assegurar a contrapartida de recursos financeiros, na forma
estabelecida na Cláusula Sexta.

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES DA ANVISA

São obrigações da ANVISA, por este TERMO DE AJUSTE;

I – normalizar, supervisionar e apoiar a execução das ações de vigilância
sanitária desenvolvidas pelo ESTADO;
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II – proceder ao acompanhamento e a avaliação da execução deste TER-
MO DE AJUSTE;

III – desenvolver a cooperação técnica com o ESTADO e, por meio deste,
com os Municípios, visando a melhoria dos serviços;

IV – repassar recursos para o ESTADO, na forma estabelecida na Cláusula
Sexta.

CLÁUSULA SEXTA
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Os recursos financeiros necessários à implementação do presente TERMO
DE AJUSTE são provenientes do recolhimento das Taxas de Fiscalização da
Vigilância Sanitária – TFVS, instituídas pela Lei Nº 9.782, de 26 de janeiro de
1999.

Subcláusula Primeira.  Serão repassados ao ESTADO, tendo como base o
respectivo fato gerador, 50% (cinqüenta por cento) do produto da arrecada-
ção efetuada em função dos serviços por ele prestados no âmbito de sua
jurisdição e vinculados ao cumprimento deste.

Subcláusula Segunda.  Será transferido, ainda, ao ESTADO, um valor anual
per capita, a ser definido pela ANVISA, como incentivo ao TERMO DE AJUSTE
e ao fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, a ser repas-
sado segundo o Cronograma de Desembolso (Anexo 05).

Subcláusula Terceira.  O repasse de recursos, de que trata as subcláusulas
anteriores, será feito mediante a comprovação do cumprimento das metas
pactuadas no plano de ação, de forma regular e automática, na modalidade
de fundo a fundo.

Subcláusula Quarta.  Os valores apurados para repasse, de que tratam as
subcláusulas anteriores, serão estabelecidos anualmente, mediante Resolu-
ção da Diretoria Colegiada da ANVISA, aprovados na Comissão Intergestores
Tripartite – CIT, de acordo com o estabelecido na Portaria MS nº 1.008/
2000.

Subcláusula Quinta.  O ESTADO compromete-se a aplicar anualmente na
área da vigilância sanitária, recursos financeiros do tesouro do Estado, na
forma de contrapartida, com o objetivo de atender satisfatoriamente a de-
manda apresentada, em valor equivalente a, no mínimo, o mesmo percentual
que vinha sendo aplicado no ano anterior e nunca inferior ao limite estabele-
cido anualmente na Lei de Diretrizes Orçamentárias Estadual.

 Subcláusula Sexta.  Os recursos repassados ao ESTADO poderão ser apli-
cados no mercado financeiro, desde que os resultados dessa aplicação rever-
tam, exclusivamente, aos objetivos deste TERMO DE AJUSTE.
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Subcláusula Sétima.  Os recursos financeiros repassados pela ANVISA se-
rão movimentados em conta específica no Banco do Brasil S.A., com a desig-
nação: VIGILÂNCIA SANITÁRIA – TERMO DE AJUSTE E METAS.

CLÁUSULA SÉTIMA
DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO

DOS RESULTADOS

O desempenho do ESTADO na consecução do presente TERMO DE AJUS-
TE será avaliado por Comissão de Avaliação, com  a presença de represen-
tantes do ESTADO e dos municípios, constituída pela ANVISA, que se reunirá
no mínimo trimestralmente, em data previamente acordada pelas partes,
para avaliar os resultados e analisar propostas de Plano Anual de Ação e
Metas para o período seguinte ou suas reformulações.

Subcláusula Primeira.  O ESTADO apresentará à ANVISA relatórios de
gestão circunstanciados, trimestrais e anual, da execução deste TERMO DE
AJUSTE, comparando os resultados alcançados com o programa de trabalho,
seus objetivos e metas, estabelecidos na Cláusula Terceira, acompanhados
das análises cabíveis e de parecer técnico conclusivo sobre o período consi-
derado.

Subcláusula Segunda.  Os relatórios de gestão a que se refere a subcláusula
anterior serão enviados à ANVISA, respectivamente, nos meses de abril,
julho e outubro, e no mês de janeiro do ano subseqüente.

CLÁUSULA OITAVA

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O ESTADO apresentará à ANVISA e aos órgãos de controle, nos prazos
estabelecidos na legislação, a sua prestação anual de contas, contendo as
respectivas demonstrações contábeis, conforme estabelecido na IN STN-MF
nº 01/97.

CLÁUSULA NONA

DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

O presente TERMO DE AJUSTE vigorará pelo prazo de três anos e pode-
rá ser renovado por períodos sucessivos de três anos, no interesse de ambas
as partes, após demonstrada a efetiva consecução do programa de trabalho
e obtido parecer favorável quanto à avaliação de desempenho pela ANVISA.
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Subcláusula Única.  A repactuação parcial ou total deste TERMO DE AJUS-
TE, formalizada mediante Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA e
necessariamente precedida de justificativa das partes, poderá ocorrer por
recomendação da Comissão de Avaliação de que trata a Cláusula Sétima
deste instrumento ou para ajustes do programa de trabalho por sugestão de
qualquer uma das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA

DAS PENALIDADES

O descumprimento do presente TERMO DE AJUSTE poderá resultar na
suspensão imediata da transferência de repasse de recursos, na desoneração
das obrigações ajustadas pela contraparte, independentemente das medi-
das legais e administrativas cabíveis, podendo ainda dar lugar a rescisão do
Ajuste, nas seguintes situações:

I – Não observância, ainda que parcial, das cláusulas deste Termo de
Ajuste e do programa de trabalho, decorrente de má gestão, culpa,
dolo ou violação da lei por parte do ESTADO;

II – Na hipótese de não atendimento das recomendações da Comissão
de Avaliação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA PUBLICIDADE

O presente TERMO DE AJUSTE e seus aditivos serão publicados no Diário
Oficial da União na sua totalidade, até o quinto dia útil do mês subseqüente
ao de sua assinatura, ficando a cargo da ANVISA as providências e o ônus de
sua publicação.
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CLÁUSULA DÉCMIMA SEGUNDA
DO FORO

As questões decorrentes da execução deste TERMO DE AJUSTE que não
puderem ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no
Foro da Justiça Federal – “Seção Judiciária do Distrito Federal”.

E por estarem assim justas e acordadas, firmam o presente TERMO DE
AJUSTE em 3 (três) vias de igual teor e forma e para os mesmos fins de
direito, na presença das testemunhas abaixo qualificadas.

Brasília, ____ de ________________ de ____ 2000.

Gonzalo Vecina Neto
Diretor-Presidente da ANVISA

Júlio Strubing Müller Neto
Secretário de Estado de Saúde

Testemunhas:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF
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4. Esta atividade deve incluir obrigatoriamente atividades conjuntas e repasse de recursos para o LACEN.

5. Esta atividade deve incluir obrigatoriamente atividades conjuntas com o Centro Estadual de Informação

Toxicológica.

ANEXO 03
RESULTADOS ESPERADOS, EM TERMOS DE TEMPO

MÁXIMO PARA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO,
PROCEDIMENTOS PARA REGISTRO, CERTIFICAÇÃO E ANÁLISE
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ANEXO 04
PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

NÚMERO DE PROFISSIONAIS EXISTENTES:
NÍVEL SUPERIOR REGIONAL 26/CENTRAL 30
NÍVEL MÉDIO REGIONAL 13/CENTRAL 8

1. Curso de Especialização em VISA.

2. Cursos temáticos em VISA.

3. Curso para capacitação em processos de trabalho específico (portaria, regulamentos, programas

etc.).
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ANEXO 05
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO/2000

MÊS )$R(ROLAV

otsogA 00,000.53

orbmeteS 00,000.53

orbutuO 00,000.53

orbmevoN 00,000.53

orbmezeD 00,000.53

latoT 00,000.024
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ANEXO 06
DESCRIÇÃO SUCINTA DAS ESTRATÉGIAS PARA

CONSECUÇÃO DO PLANO DE METAS NAS ÁREAS

1. Inspeção

1.1. Produtos

1.2. Serviços

2. Registro

3. Fortalecimento Institucional – Estruturação da VISA

4. Descentralização – Pactuação com Municípios – Fortalecimento das VISA
dos Municípios

5. Desenvolvimento de Recursos Humanos – Plano de Capacitação

6. Sistema de Informações em Vigilância Sanitária

7. Apoio aos LACENS

Considerando que:

– as atividades de inspeção sanitária da VISA-SES/MT de média e alta
complexidade são realizadas pela VISA estadual (nível regional e cen-
tral) e municípios habilitados pela NOB, na condição plena de siste-
ma;

– os estabelecimentos de saúde de média e alta complexidade concen-
tram-se na capital e municípios maiores localizados na sede das regi-
onais;

– são realizados trabalhos de inspeção que atendem as demandas das
áreas de administração hospitalar e ambulatorial, que é uma priori-
dade neste Estado;

– inexistência de um Sistema de Informação em VISA.

Para atender ao Termo de Ajustes e Metas, estamos desenvolvendo tópi-
cos específicos no planejamento das ações de Vigilância Sanitária no Estado
de Mato Grosso (VISA-SES/MT), que incluem:

a) Parâmetros – critérios de programação;

b) Metas para pactuação, considerando os diferentes níveis de comple-
xidade e de responsabilidade dos gestores, deixando claras as áreas
que já estão descentralizadas;

c) Plano de Descentralização.
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Os critérios de programação das inspeções sanitárias de serviços foram
definidos de forma integrada com a administração hospitalar e ambulatorial
deste Estado, na seguinte ordem:

1. Unidades hospitalares de médio e grande porte, incluindo os atendi-
mentos às gestantes de alto risco.

2. Unidades de urgência e emergência (fixas e móveis).

3. Unidades laboratoriais de análises clínicas e patologia clínica.

4. Unidades de Terapia Renal Substitutiva (TRS).

5. Unidades de Hematologia (pequena, média e alta complexidade).

6. Unidades de Reabilitação.

7. Unidades de diagnóstico médico e odontológico nas áreas de radiolo-
gia, radioterapia e similares.

Quanto aos produtos, estamos priorizando de acordo com o grau de risco
epidemiológico, das áreas de:

– medicamentos;

– alimentos;

– saneantes e domissanitários.

Serão realizadas as inspeções sanitárias nos estabelecimentos que pro-
duzem, armazenam e distribuem tais produtos, pelo nível central, regional e
municípios aprovados na CIBE/MT. O comércio dos mesmos será inspeciona-
do pelas VISAs municipais.

Para manter o pessoal técnico permanentemente atualizado, torna-se
necessário o estabelecimento de rotinas de treinamento, que inclui o compa-
recimento a encontros técnicos e científicos em nível estadual, participação
em cursos de curta e longa duração, realizados em parceria com universida-
des e órgãos oficiais, entre outros de renome nacional e/ou internacional.

Dentro da política de descentralização das atividades da VISA-MT, há
todo um trabalho de supervisão e acompanhamento das atividades internas
para o controle das atividades exercidas pelas regionais de saúde e pelas
VISAs municipais, e ainda a necessidade de uma permanente transferência
de tecnologia para a reestruturação das VISAs no âmbito regional e munici-
pal.

Estaremos estruturando um banco de dados capaz de reunir informações
abrangentes do universo da VISA, permitindo que possam ser emitidos rela-
tórios que levem em consideração variáveis importantes, como a realização
das inspeções sanitárias com base na importância do tipo de atividade do
serviço prestado para a saúde pública.
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De posse dos dados cadastrais atualizados sistematicamente, no âmbito
municipal, regional e central, possibilitar-se-á um monitoramento através de
indicadores, por exemplo:

– Indicador de evasão sanitária (IES);

– Indicador de qualidade sanitária das empresas (IQSE).

Dependendo dos resultados desses indicadores, algumas ações podem
ser estabelecidas pela VISA, como por exemplo:

– Altos indicadores de evasão sanitária exigem ação imediata e intensi-
va da VISA em um programa seletivo de fiscalização, de modo a
diminuir este nível de evasão sanitária;

– Baixos indicadores de qualidade sanitária das empresas exigem uma
ação educativa por parte da VISA para os grupos de empresas que
mais desqualificarem este indicador (empresas de mesmo objetivo
social), bem como a criação de incentivos para que as empresas pos-
sam ampliar a sua qualificação nas questões de ordem sanitária.

As metas a serem perseguidas serão naturalmente de diminuição gradativa
do índice de evasão sanitária e, simultaneamente, aumento gradativo do
índice de qualidade sanitária das empresas, de acordo com as prioridades já
estabelecidas.

Dentro do programa de descentralização das ações da VISA, ficou esta-
belecido que as Regionais de Saúde desempenharão as funções da VISA do
nível central, nas ações de média e alta complexidade.
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